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\ã iiivcsligaçào, pacienlciiiciitciíislituida sobre o nosso passado por alguns 
pensadores severos, ha uni Irahalho, que nâo cslá ainda feilo. 

E' a historia do sysíenia conslitucional no Brasil, no período decorrido de 1822 
ulé hoje. 

domo um ensaio destinado á despertar os tão fecundos talentos de nossa terra 
para essa ordem de ideas, ahi lançamos ao seio do futuro esse modesto es- 
tudo sobre a Constituinte Brasileira de 182S. 

Em face dos documentos aqui apresentados, nào terá echo na posteridade essa 
mentira histórica, que proclama a nossa primeira assembléa nacional como um 
. club de facciosos. 

Sc a fortuna nos não for contraria, continuaremos este traklho, ciaremos al- 
gum dia a historia politica do paiz, de I8Í1 até hoje. 

A' este pensamento votamos os primeiros assomos de nossas aspirações liltera - 
vias. 

Ajuntando os subsídios para a sua* realisaçào, jul{;amos eomprir um dever de 
«rratidão para com a geração da independência, restaurando desde já essa epocha 
desiigurada de nossa historia. 

Rio, 4 lie novembro dci802. 

FuANcisco fuNACio Makcondes Hombm lijs Mjello. 
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I §fi é e crença fw^áti^ fóxsmxê. 'íén/h^ ^WkQ I IS! ié u idttd^ 
^enâcadeiioBfalúftom. A^mp^itfMlPiliíiíJ^miMrt^^ 
soa potente TÍxiiíd^. Ali a{iiifeeii4#fMW#tH»U«iUt, a«J íMÓíM- 
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fxmstiiiinite. 
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smiais õ^ sua fwtíaçio «r^purc^ vniiu ^s JiiiiiK 4l» dfa. 
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A COSSTITCIMTE ?£%%«?£* A HISTORIA 



A causa ãa verdade tem -f^Iíeih sua energia. Diante do erro 
calumnia, a historia nitú^^^e ser uma estatua muda e impossiv 
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,. ArcBitage, o liistoriador quR mais largamente se occupou da 
'.CHnstituinte, emitte sobre ella o seu juiso nas seguintes pala- 
■'vras; 

« A maioria formava-sequasieiclosivamente de magistrados, jui- 
zes de primeira instaocia, iiirisconaultos, e altas dignidades da 
igreja, sendo pela mór parte homens quinquagenarios, de noções 
acanhadas, e inclinados á realeza. A minoria era composta do cle- 
ro subalterno, e de proprietários de pequenas fortunas, ávidos de 
liberdade, mas liberdade vaga e indefiuida, que cada um interpreta a 
seu modo, e guia vam-se por aeusproprios sentimentos. Eramphilan- 
tropos de coração; mas nem estes, nem seus oppoentes, estavamhabi- 
liladoscomaptidãopraticaparahemexerceremas suas attribuições. 
Habitandodistrictosemqueasuasciencia, relativamente superior, 05 
havia feito considerar como oráculos, cada uni se possuiu de ideias 
exageradas de sua própria imporlancia, combinada na maior parte 
com a mais completa ignorância da láctica usadauasassembléasde- 
liberantes: csceptuados os três Andradas, que tinham sido eleitos 
deputados, havia entre todos mui poucos indivíduos, se é que os ha- 
via, acima da mediocridade 

Cl a maioria da camará compunha-sc de membros possuídos 

de conhecimentos curtos, os quaes, se o ministério tivesse sido do- 
tado d6 algum talento administrativo, poderia ter subordinado á 

preponderância da auctoridade suprema 

Do outroladoestavamosAndradashabeis, destemidos, 

sagazes, intimamente conhecedores das formas parlamentares, com 
certa eloquência declamatória, mais efOcaz pela novidade do que 

por mérito intrínseco 

Uurante toda a sessão da assembléa constituinte, só 
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ILBsaram cinco prujectos de leis, todos sobre objectos secundai-iú 
tpeqaeno progresso lez a discussão dos diversos artigos consUto^ 



|G Sr. Vamhagem assim se expressa sobre a consliluinle: 
« Era então (1822) a occasião opportuna paru D. Pedro baver oo-J 

ido ao Brasil uma coDstituiçâo bem concebida e meditada... 
o o fez: e este grande erro veio a ser para elle causa dos maiores 
., gue principalmente se originaram da dissolução, que foi 
wdo a effecLuar [lela fot'^.a da ussembléa convocada, que (como em 
s paizes tum semelliaiitemejUo succcdido), se emmai-anhava em 
IS discussões, etii vez de realisar a obra para que priíicipalmen- 
e reunira; e que talvez houvera mal desempeuhado, produzia- ■ 
u parto informe das paixões do momento das votações, 
E de um código harmónico e homogéneo, como veio a ser a no»-'J 
Knctual Constituição, que ao cabo de esperanças malogradas teve'l 
Riperador que outorgar.» ** 
i^mbos e::tes historiadores emitleni, pois, sobre aconstituinte uial 
o desfavorável, que tem encontrado grandeechuein muitos es* 1 

ttOB. 

rodos os dias se repete que a constituinte brasileira de Í823, do-J 
bada de paixões exaltadas, de princípios exagerados, em antago- 1 

o entre si, era incapaz de fazer uma obra durável, 
íl' notável, que nenhum desses historiadores, bem como 

a dos que os seguiram, se tenha referido aos trabalhos dessa^ 
kembléanaorganisação da constituição, parecendo inferir-se i 
lileDcio, queella nada fez nesse sentido. 

mprehendemos, entretanto, que a constituinte possa ser 
jadji senão pelo exame severo de suas discussões, de seus projec- 
I, c de suas leis, onde estão consignados os princípios, que ado- 
layam em matéria de liberdades conslilucionaes. 



'■ Historia do Brasil, pagg, 7S, 85 e 90. 
I P Historia (íeral do Brasil, tomo 3." pg, !iíiU— íiíii. 
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A CONSTIT ^)l^TE PEBAHTE A UISTOBIA O- 

latelligcncias vigorosas, homens de csludoa feitos, alguns versa- 
dos na administração, apparecenim enlão:unlre estes podemos com 
segurança citar os três irmãos Andrados, os doutores José da Silva 
Lisboa, Luiz José de Carvalho e Mello, José Joaquim Carneiro de 
Campos, António Luiz Pereira da Cunha. António Carlos, sobretu- 
do, mostrou-3C na constituinte ura parlamentar consuramado, c foi 
dctídidamente o primeiro vulto da assembléa. 

Ao lado destes, alguns deputados mais jovens faziam-se notar por 
seu talento nas discussões, por sua dedicação aos novos principios 
e mesmo pelo ardor de uma causa santa: entre estes Montesuma, 
Vergueiro, Alencar, Araújo Lima, Carneiro da Cunha, Rodrigues 
■ de Carvalho, Moniz Tavares a outros. 

Todos 03 deputados mostra vam-se animados dos mais sinceros de- 
sejos do promover o bem estar da pátria. 

E' um erro auppôr, como levianamente o diz Armitage, que a 
constituinte só se compunha de mediocridades e de intcllígencias 
acanhadas. 

Estamos hoje muito mais adiantados na pratica dosystema repre- 
sentativo e nas formulas constitucionaes. Mas cumpre reconhecer, 
queapezar do atraso politico do paiz nessa epocha, faziam-se comlu- 
do estudos severos em matérias de doutrina; e as sciencias jurídi- 
cas, que eram postas em maior contribuição para a leitura da cons- 
tituição, estavam muito em honra no paiz. 

Quasi lodos os deputados haviam estudado em Portugal de 1H20 
a 1822, e abi se haviam inspirado nas ideias constitucionaes, que 
nesses annos vogavam com mais força do que nunca nesse paiz. 

Alguns deli es haviam mesmo sido deputados ás cortes de Lis- 
joaem 1821. 

As discussões da nossa constituinte * dão pleno testemunho 



' lares enti'e os quaes 3 marecliaes de campo e 2 brígadeireg. Entre os do- 
cumentos, letra C, damos a relaçito completa de todos os deputados ã cods- 
lituinte, com algumas ooticias sobre os príncipaes dellfs. 

* As discussCes da cooslituinle brasileira foram reunidas e publica- 
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desta verdade, e provam exuberantemente que havia nelk a sommã 
de luzes siifficientc para a confecção da cunstíluição. Ãlgumag 
terias foram ahi tratadas com grande erudição, entre outras a Uber- 
dade religiosa, em que tomaram parte os deputados Silva Lisboa, 
Carvalho e Mello, Antoaio Carlos, Bispo Gapellâo-Mor, Maciel da 
Cosia, Moniz Tavares, J. J. Carneiro de Campos, Vergueiro, e Car- 
neiro da Cunha; e a instituição do jury em que tomaram parte Antó- 
nio Carlos, Silva Lisboa, Carvalho e Mello, Vergueiro, Lopes Gama, 
Alencai', Cosia Aguiar, Garnuiro de Campos, e Francisco Gar- 
nwro. * 



imma 1 



Os primeiros trabalhos da assembléa ioram Iranquillos e pací- 
ficos. Cada deputado seguia suas inspirações e suas luzes. Não ha- 
via maioria arregimentada, uemopposiçâo constituída, nem grupos. 
Em matérias importantes via-se Autonio Carlos oppondo-se ao pa- 
recer de Josfi Bonifácio, de Martini Francisco, de Moiilesuma, com 
os quaes aliás vo!a\'a outras vezes. 

Salvos os pontos importantes de doutrina, em que baviani por 
vezes discursos desenvolvidos, cada um apresentava singelamente 
D sem arte as considerações, que de momento o assumpto lhe sugge- 
ria. Na discussão não havia piano anteriormente formado. 

As formulas e os estalos parlamentares eram pouco conhecidos e 
por vezes preteridos. 

Depois de um breve debate, ** provocado peio deputado Andra- 



com as actas e todos os trabailios du niesmn. <>ni dous xoliinie" nt fo- 
, o 1.° cum 7Se pagJDas, o S." com lil3. O seu (itulo c o segmnK? 
l Diário ãa assembléa geral ronUUainte e hyislaika do Império do BravI, 
I 1823. Rio de Janeiro, na lypographia nacionai. 

'' A discusstía sobre liberdiide religiosa encootra-se no Btano da 
I Cotistitmnte, tomo 2.", pag. 185 á 213, e 329 & 370 ; sobre a instituição 
do jury, no mesmo tomo, pag. 273 á 311. 

"* Amiitnge, em sua nisloria do Brasil, pag, 80 á 82, retcrc com 
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de Lima, foi apreseLtado ao Imperador o voto de graças, redigido 
por Antoaio Carlos, terminando com as seguintes palavras: 

«Aãssembléa não trahtrá ossetiscommítGDtes, olTerecendo os di- 
reitos da nação embaixo holocausto ante o throno de V. M. I., que 
nao deseja c á ([uem mesmo náo convém lio degradante sacriQcio; 
nem terá o ai-dimento de invadir as prerogativas da coroa, que a 
rasSo aponta como complemento do ideal da monarchia; a assem-- 
bléa nào ignora que ellas, quando se conservam nas raias próprias, 
. são a mais eíficaz defeza dos direitos do cidadão e o maior obstáculo 

i ernpçao da tyrannia de qualquer denominação que seja 

. . «Guiada pelos dictames da maia circaraspecta prudência, 
a assembléa marchará na sua espinhosa carreira, esperando que a 
Teitura sua lhe dC honra, c seja digna do brioso povo bi'asilien6e, 
e de V. M. I., seu illustre chefe. » 

O Imperador respondeu agradecendo sobremaneira á asserabléa 
a manirestação desses sentimentos, e assegurando a sua constitu- 
cionalidade. 

José Bonifácio estava entào á frente do governo: a mais comple- 
ta harmonia reinava entre o monarcha eaassembléa. 

A constituinte procedeu sempre coma maior circumspecçáo e 
gravidade, guardando a mais stricta deferenciaparacom a pessoa 
do Imperador, já anteriormente acciamado, ecujo direito foi desde 
logo declarado pela assemblía, como preexistente por esse facto e 
fora de discussão. 

Xa sessão de 5 de maio a. assembléa nomeou uma commtssão es- 
pecial, encarregad? de redigir o respectivo projecto de constituição 
pêra servir de base á discussão. 

Esta commissâo ficou composta dos deputados : 

António Carlos, relator. 

José Bonifácio. 



grande inRdelídade e notável inesaclidão este debate, que se pude Ver ni 
Diário da Cmistítuítite. tomo 1.% pag. 27 á 31. 
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Pereira da Canha. 

M. F. da Gamara de Bittencourt e Sá. 

Araújo Lima. 

José Ricardo. 

Moniz Tavares. 

Entretanto, emquanto esse trabalho se preparava, discutia a cons- 
tituinte vários projectos de lei, tendentes ã reconstituir o paiz se- 
gundo a nova ordem de cousas. 

Destruídas as instituições do passado, as necessidades de organi- 
sacão eram instantes e urgentes, e mil objectos diversos vinham 
reclamar prompta solução. 

Não estando ainda devidamente deCnidos e separados os poderes, 
a assembléa teve de occupar-se de vários ramos do serviço publico, 
á que deu sua attenção, sendo que, por grande deferência para com 
ella, o governo a consultava ou affectava-lhe muitos objectos de 
competência administrativa. '^ 

Âo mesmo tempo elaborava a constituinte vários projectos de 
leis sobre pontos mais urgentes, os quaes, largamente discutidos e 
convertidos em decretos, foram promulgados, independentes de 
sancção imperial, como era de direito. ''^ 



^ Amda depois de definidos e separados os poderes pela constituído 
em i82à, « as camarás.... occupavam-se de insignificantes questões admi- 
nistrativas, mal e incompletamente inslruidas e examinadas, e tendiam á 
adnÚDistrar por meio de pareceres de commissoes. Dirigiam advertências 
e recoamiendaçues ao governo, indicavam-Uie soluções, mandavam res- 
ponsabilisar empregados, etc O governo umas vezes annuia, outras recal- 
citrava. » {Ensaio de direito adnwtistraiiw pek) Sr. visconde de Uraguay, 
2.% 194, i9õ). 

** Estas leis, promulgadas todas com data de 20 de outubro de 1833, 
âo as seguintes : 

Lei regulando a fónna que devia ser observada na promulgado dos decre- 
tos da constituinte, sem dependência de sancção imperial ; projecto da 
commissao de constituição, relator Araújo Lima, na sessão de 12 de 
junho. {Diam da Catistàmtite, tomo 1.* pag. 210) ; 

Lei revogando o decreto de 15 de fevereiro de 1822 que creâra o conselho 



::âi^C3?xiliKRl; :!^t-^v^ ^ ii»4Ni|)<y 



processo, a aboliçio do <\mli$if\> <i» ^fe ii^l^m'^ ^lí^?^ ^^^^^^í^x n^ I^Í^^^^ 
dade religiosa, a libenhdt' do im|Mf^o^ ^^ \lo uulUí^Uilx >^ )^^^\^^^^\^ 
da propriedade, o jul^menlo |>^^U> jur\ i^^t^i^^ >^hi ?^ivWm^^\^^\^\^^^\I\^ 
reconhecidos. 

Na sessão de 13 de soloinbn> o\>nu\^\u « Oi?hn^*»^A^^ \\^^\^ \\\\^M\\ 
em que se revelaram gmndos huos, o no doouri^o \M\<\ \\\\V\m^\\\\\ 
ram-se emendas, destinadas sompiv A motor íOO|»Ul\ldo \^ {whwv 
cimento das garantias ahi cou8ngnu1nH« (HMOoa htitlll,\)i(Ao do \\\V) « 
que na votação foi estendida tnnio no orlino nomo no («ivol, Mlllhm 
defeitos de redacção o do fórnm d(^Hiip|miMUM>rnm iMlIAo ilo |iri\|iM»lo, 
subsistindo em todu sua inteitwii om priíiolpIoM iihl llrniiHlnn, 



de procuradores do provinriuH, o providiMirJ^ndo t\ i'iifipi<lhM pi'M|M(<pf 
de António Cario», na nmníio (U* 21 (!<• ffi«l(i, ih/timii i,% H\^) \ 

Jjei revogando o alvará de 30 lU», fnarr;o út' 1H1H ntf\im ntmí^^diuU^é finvMiifi 
e dando novas providenciai»; tnoimUi tU*, ,i ^» lto/l(l^fM'ti (in Cm^HÍÍuk 
na sessão de 7 de nuiííí {,t>Mm, í ,% íiO) ; 

Lei prohibindo aoi» (l(»pitíiu\m o n**rMo iU* nmítiiwr miU^f Mufffoun fi^i 
ral de polícia; projerrlo án Armío \ÍMmffu wi m^^mtt fiff 5íf /(a htfftff 

Lei abolindo ai janto prmktffiím t^.úítif^U^rMít* pt*Ut (U^éf^Ut 4^ ^ ^Ih ^ 

u% ■ ww É lj i pjU \Ê5ííiémík0$ ifiêrU^í0m ^ í^m / h m ím^tn H^/p^ 4f* 
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Nesse trabalho de aperrpiçonmpnto e correcção tiveram grandi 
parte os depulndo^ António Carlos, Silva Lisboa, Montesuma, 
reira França, Vor^ueivu, Ld^cs Gnmtx c outros. 
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Kntrfílanto, 110 dia 17 ile jiillio, o gabinulft Andrada havia sido 
demilljdo c siilistituido por uma nova ndmiuistraçâo, coinposla dn 
homens que tinham a reputação de mais moderados. 

Como era nalural, seguiu-se na politica do minislerio completa 
mudança. 

Entre outros aetos. o governo, por portaria de 2 de agosto de 
1823, expedida pelo ministro da, guurra João Vieira de Carvalho, 
nascido em Portugal, ordenou que os prisioneiros portuguezes, 
feitos na Bahia na guerra da independência, fossem cncorporados 
no exercito brasileiro 

Nâo estando ainda o Brasil reconhecido por Portuga], e baven- 
ilo-se operado completa mudança tios acontecimentos polilicos deste 
reino, esta medida era pelo menos impolitica. Ella veio provocar 
imprudentemente desconfianças sobre os planos do governo, sohre- 



Prejeclo de lei de 3 de outubro (te 1SS3 regulando a liberdade de impren- 
sa, apresentado pela coroniíssão de legislação —J. A. dn Silva Maia, 
Bernacdo José da Gama, Esleviio Ribeíru de Rezcndi', J. T. da Fonseca 
VasconcelloB, e Joio António Rodrigues de Carvallio. (JKoi-io, 2.°, 177). 
Foi mandado pftr em execução por decreto do poder executivo de 22 de 
novembro de 1823. 

Alam destes IrabaUioa a conslituinle occupou-se com a creação de uni- 
versidades, sobre o que apparecei'ani vários projectos de leis ; e foram-lhe 
apresentadas meinonas sobre a extincçiio da escravatura, mudança da ca- 
pital do Império, calechese e colonisaçUo dos índios, ele. Entrelanlo úi?. 

Charles Reybaud n tout TelTort des Andrada s'altacha k cntrelenir 

Tagilalion dans le pays el dans Ia Chambre.... en faisant sanctumner par 
VAsnemblée Imú ee qve fanénal des Constitiitíons ptásées leur foartãssait de 
jávs exorbitaiU et de plus impraticaltle en fait de théona ultrordímocrati- 
ques. H Eis como ee escreve a hisloría I 



^^H A C0.NStlTL'1M'l] 1'KIIAM'E A lUSTOEllA llJ 

l,udo quando, depois da queda dos Andradas, a polUiGi do gabinete j 

se havia Lornado favorável aos portugiiezes, 

' A assembléa pediu contas ao governo pek adcpçSo de uma ma^^A 

Iida Ião grave, e os deputados Montesuma o António Carlos pró--] 
iguram com energia esse proceder do ministro. 
Comtudo uão haviu na assemliléa opposição systematica, ncmj 
inda arregimentada, Membros proeminentes desta apoiavam mui-'. 
18 veiies cos\i o vulo e com a palavra medidas importaotiis, pedidas J 
do ministério para o desenvolvimento de sua politica. 
Assim, na sessão de 3 de novembro, o ministro do império Car- ' 
piro de Campos piídiu á assembléa auctorisaçiào para seguir paraJ 
ondres em caracter diplomático o deputado Felisberto (baldeira, j 
Branl Pontes, não obstante a lei, rccenlcmonlo promulgada, de 2 
de outubro, que intiibia aos deputa(los,d(irante o tempo iksessâOr.' 
|L^.exercÍGÍo de qualquer cargo, á exccpçilo do de ministro de esladõH 
^^B^ntendente geral da polícia. 

^Hl O deputado Montesuma oppoz-se á essa auctorisaçíto com todoS' 1 
^^^s recursos da tribuna e foi nissn apoiado por Marlim Francisco.. 
António Carlos, como membro da commissao de constituição, deul 
parcuer á favor c na discussão dofmideu com sua palavra prestigiosa. I 
a medida pedida pelo ministro. Na sossSo de tí foi a dispensa con-'- 
Cfdida pela assembléa. 

O govurno, porém, não estava acostumado a essas contrariedades,:, 
"Essa liscalisagão severa de sí-ns aclos. * 



' Com sua costumada JnlídeUdadesobii! a cnesliluirile iti;e ;lj'iníluge ; 
Lt..8conducla facciosa dos Andradas punba o gabinete cm prugressivos j 

* Coid esles meios conspguii^am poder contrariar Iodas as medidas do» i 
RI antagonistas, o que de l>om grado laziani, apesar mesmo de patenteada 
'' A mais notória incang]'itencín. Pnr exemplo, cm um debate acerca do W 
'ã crendo á lord Coclirane. um membro da minoria insinuou que 5iu J 
IMUde havia infringido as allríbuii^ijes do poder legislativo ; e esta idéii 1 
omiediataiaeme reproduzida por António Carlos que, apesar da sua ar 
JT e extremada lealdade, observou que a nobreza desacompanhada d 
lõr tra msLituição cujo objecto não podia comprclicndcr, c esperava quç^ 
[iai|dassc uma iuUmaçiV) d D, Vcdro, rogando-lije que se idisLívcsse d'' 



12 A CONSTITUÍSTE l>lillA^TE A ilISTOKlA 

Dahí esHC antagonismo vivo e flagrante, essa irrilupao sempre 
crescente entre a assembléa e o governo, qtie veio infelizmente com- 
plicar-se com as rivalidades de nacionalidade. 

O governo, até eniáo independente e livre de peus, sof Fria com 



I 



coufcrir inaí» liiniafi nem a nprnziínenlo da cainara ilus deputados, » (IIÍhIo- 
ria do Brasil, 85). 

Admira qae. uma ãas quesICes mais simplices e pcificas, diEculidae na 
ronstituinle, lenha àáo Ião inexactamente desOguradapoi' AnuJtagc, e apre- 
sentada como uma exorbitância da assemblía. 

Havendo sido ronCcrido o litulo de marquez do Maranhão á lord Co- 
chrane, o deputado Monlesuma, na sess^Io de 18 de outubro, apreaenloii 
a seguinte inflicaçào : « Proponlio que ee declai^e ao governo que se não ve- 
1'illque I] lilolo de niai^quen do Maianiião na pessoa de lord Cochrmie, sem 
(|De |H'i' lei SC eslaheleça a oi'den) e gradação dos tilulos, que devera fazer 
a grandeza e tidalguia da na^So brasileira. » l''oi esla indicação motivada 
por seu autor du modo seguinte : « Eu sou suramamenle respeitador do 
syslema conslltucional e da divlsiio dos três poderes marcados no Projecto 
de Conslitaíflla..... estou |iei-suadido, segundo os meus princípios, que 
houve positiva ingerência do poder executiro na creaçío do titulo de mar- 
quez do Maranhão para lora Cochrane. Só ao poder legislativo pertence 
marcar as ordens de nobreza pai* o Tmiterioí feito isto, dará eiil5o os títu- 
los o poder ereeu/íto ; mas antes, quando ainda se nau sal>e- a [úrma nue á 
isto dará o poder legistalivo, nSo sei como possa o c:«eculivo dar este lllulo 

s«ii positiva ingerência estando marcadas as oiilens dos Litulares, se 

o poder exe<Mlim entender ipie elle mereci' este litulo, deve conTerír- 
Ih-o. » 

línlrauda esla indicação em discussão em sessão de 29 de outubro, Car- 
valho e Mello sustentou a legalidade do acto, Henriques de Itezendc eon~ 
leslou-a ; e em seguida Anionio Carlos, seni fitMlameritar, apresentou a se- 
guinte -emenda : "Oue se (liga ao goceríio de S. M-, queemquantoanssem- 
hlía nào decielar a existência de dislincções nobiliárias e de litulos, iiSo 
sedím mais os dilos litulos edislincções.» Na sessão de 31 de outubro Car- 
valho e Mello e Silva Lisboa defenderam na i'egião dos princípios a insti- 
tuição da nobi'eza, terminando este ultimo o seu discurso com as seguintes 
palavms : « voto contra a proposta do Sr. Montesuraa, salva a sua tionra, 
por conQar no seu patiiotísrao, que sú se oppoz, pelo desejo de sei' o nosso 
syslema conslUucional tão perfeito quanto possa ser. » Não se tralou loais 
desla queslilo e nenhum outro discurao ha sobre ella. 

A discussSo foi Ioda de principies, de doutrina ; nenhum caracter poli- 
(ico leve, e terminou pacifica e serena, como líira proposta. De Anionio 
Caríos sA h,i!'ieBle respeito a sua emenda, que aliás accei lava o facto con- 
summado. Entretanto Armitage falia em intimaçn--' d D. Pedn e em opi- 
niiSes suas em matéria, sobre a qual nilo ha nn Diário da Constttuiitte uma 
palavra sua ! {Dimio, 3,°, pagg. 263, G38 c 3^6), 
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conBlrangimpnto a acçSo de um poder soberano, que Jhc dictHva a 
lei B tomava-lhe conlas. • 

So desconhecimenlo dos recursos do ayst.Quia parlamentar, o po- 
der tomava como um altaqueàinatiluiçào qualquer censura feita á 
seus actos. 

NSo estando alTeito ás exigências do regimen constitucional, o 
governo, desde que íiii opposiçào á sua politica, estremeceu e rea- 
giu contra ella. 

O paiz ensaiava a nova ordem de cousas com ob hábitos invete- 
rados do antigo regimen. 

Entreas novas e as velhas idéas a lucta era o resultado necesíia- 
i'io dti uma lei histórica. 



iX 
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Estremecidas assim as relu^;ões eutre aassembl^i u u governo, a 
I ropa, quasi pela maior parte composta de portuguezes, interveio na 
(Iueãttlo,assuminiIò arrogantemente uma altitude bostd á consti- 
tuinte; e á esse crime raiiitar, o historiador deve dizel-o com dòr, foi 
sacrificada a primeira assembléa do Brasil, encarnação da soberania 
nacional. 

Dominados pelo espirito faccioso, os officiaes da guarnição 
(la cflrte dirigirani-se no dial", de novembro áS.Cbristovãue apre- 
sentaram uma petiçâoao Imperador, exigindo a espulsão dos An- 
dradas do selo da constituinte e a salisfa^ào por parte desta á preten- 
didos insuK os! 

Em vez db punir os culpados, o giiverno, dominado da maior ani- 
mosidade contra a assemblía, participou o facto á camará, assegu- 
rnndo-lhe a perfeita subordinarão da tro^Ki e pedindo-lhe que occor- 
Tcsse com medidas adequadas para manter a Iranquillidade publica. 



' A prova desta verdade mis a enconlramos no manifesto do Impe- 
li rador de 16 de novembro de 1823, em que a consliluinte é accusada de 
L diversos e conlinuadus altaqites ao podei' eiecnlivo, ele, 
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O odiento atirado ás íiices úii viclima preparada 
I para o sacrifício. 

Ao mesmo tempo o governo ia coiicenlrando em S. Cbríslovlo 
loJas as Ipopas da cidade, armadas de pólvora e bala. 

Diaatc dessa crise suprema, aassembiéa, que proclamava como 
tiin dever do cidadão o morrer pela pátria * nào vacilou um 
instante, e, por proposta de António Carlos, na manhã de 11 de 
novembro constitui u-se em sessão permanente. 

Em seguida, continuando os movimentos da tropa, fez cila, por 
indicação de Vergueiro, vir á sua presenceio ministro do império 
Francisco Villela Barbosa para informar sobre esses factos. 

A's onze horas da niunbã de 12 compareceu o ministro, e suas pa- 
Livras desconcertadas airaiçuaram a prevenção e animosidade do 
goverjio. 

Nunca ministro algum portou-sc em um parlamento de modo táo 
inconveniente e impolitico. 

Villela Barbosa, que em 1823 voltara de Lisboa onde como depu- 
tado se oppuzéra á independência de sua pátria, declarou á asscm- 
bléa: que receiava que houvesse no Brasil o mesmo que houve cm 
Portugal, visto que os acontecimentos e as causas, que os pre- 
pararam, ao pareciam muito com os deste reino. 

Isto foi dito em face da assembléa no annodel833, cm que se 
d^ra em Portugal o restabelecimento do absolutismo, cujaimpressâo 
era ainda viva o recente no Brasil. , 

As palavras do ministro, em presença dos aconlecimcnlos, pa- 
reciam calculadas á lançar a desconfiança nos espíritos. 

Perguntado, quaes eram esses acontecimentos, respondeu: 

« Vejoaassembléaamotinadalcvantarextemporaneamentea ses- 
são; os militares queixarem-se á Sua Magestade, as tropas marcha- 
rem para S. Christovão; e « assembléa todo o dia c noite em sessão 
permanente: ora cousas similhantcsá esta vi cu em Portugal.» 



Vcja-se o arl. 3J do projecto de consliluiíào da coiisliluinle. 



A CONSTITUINTE PERANTE A HISTOHIA lo 

Em seguida envolveu o ministro em suas respostas o nome do 
Imperador, cuja pessoa foi posta pela frente, e ficou assim fora de 
todas as condiçCes conslilucionaes. 



N(?m um momento, comtudo, cm face desse proceder incurial 
do ministro, ii iissujiiWéa npnrtou-sc de seu dever eda mais escru- 
pulosa gravidade e circumspecção em suas relações como governo. 

Martyres da pátria, esses cidadãos illustres esperavam plácidos e 
serenos a hora suprema do sacrifício. 

Nalonga noite da agonia, em sessão permanente no paço da as- 
sembléa, haviam-se confessado para comparecerem perante Deus; e 
diante da força brtitn, que invadia o sancluario dus leis, diziam fria- 
mente: « O nosso lugar é este. Se S. M. quer alguma comu de nós, 
mande aqui e a assemliléa deliòefará.» * 

Se morrermos, acabamos desempenhando os nossos deveres, n ** 

O poder prolongava a agonia da victima. 

Estava resolvido, quea assembli^ seria dissolvida á força armada, 
portpie assim o exigira a tropa porfigueza. 

Para esse golpe tremendo tudo eslava de antemSo preparado. 

O deputado José Joaquim Carneiro de Campos, tão nolavel pela 
gravidade e alta circumspecçâo de sen caracter como por sua madu- 
reza politica, sustentara digna e honrosamente o seu posto de mi- 
nistro perante a opposiçâo com os recursos conslitucionaes; e por 
, sua moderação negou-se á esse plano deíniqua violência. 

Foi por isso demittidono dia IO de novembro; e o mesmo acon- 
teceu á Manoel Jacintho Nogueira da Gama. 



• Palavras (ie Martíni Francisco na sessão ile 12 áv novembro. {Diá- 
rio, 2.% Íil3). 

** Palavras de MoQleauma na mesnm eessão. (Diário, 3.% AQ2). 
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Para O ^Ipeerani precisos sacrilicadorRs reatiJuloa e forles. Er.i 
i miaa&odo algoz. 

O ministério orgaiiisado no dia 10 a acceitou de bom grado; c no 
dia 12 de novembro de 1823, á uma hora da tarde, a conatiLuinle 
foi dissolvida á força arniada, 

l' porta da assemLléa, cercada de todos os lados, foram presoK 
03 deputados Anlonio Carlos, Hartim Francisco, Montesuma, Ro- 
cha e o padre Belchior Pinheiro de Oliveira, José Bonifácio havia 
;ido preso em sua casa. 

No dia 20 foram todos desterrados para a Franga. 

O Imperador em pessoa, no jmro da cidade, dirigira a eveciiçáo 
dessas ordens. 



XI 



ráo I 



O decretode dissoliíçâG de 12 de novembro ileclaroii qiieaas- 
aembléii constituinte perjarára ao solemne jnramento, que presta- 
ra A naçáo, de defender a integridade do Império, sua independên- 
cia, e a dynastia de Bragança; e na proclamação de 13 de noveml)ro, 
dirigida pelo Imperador aos brasileiros, lôni-se estas palavras: 

11 Se a assembléa não fosse dissolvida, seria destruída a nossa 
sanciA religião, e nossas vestes seriam tintas em sangue. 

" As prisões agora feitas serão pelos inimigos do Império consi- 
deradas despóticas. Nâo sSo. Vós vedes, que são raalidns de poli- 
cia próprias para evitar a anarcliia e poupar as vidas desses desgra- 
.çados,...» 

Não se podendo articular um só acto, uma sú palavra da consti- 
tuinte em apoio dessas accusações vagas; tornou~se a asseinliléa 
responsável pelo que apparecia nos periódicos, sobretudo no Ta- 
moio, e foi declarado que nesla puhlicarilo a existência piíysica e 
politica do Imperador fora ameaçada. ■* 



* Para ajuisar desta accusaçiio lemos a cnllecçiio do Ttimoio, pp|n 
qual ee fez a nsscmblt^aiiHipAiiWivel. 



V CONSTlTUrWTE PEBAHTE í 



INo (lia 24 baixou um decreto, mandando abrir sem limilaçSo de 
lenipo nem determinado numero de testemunhas uma devassa pam 
descobrir -na a. sedição prmnovida para a ruina da pátria. * . 
A irritação e o ódio haviam então substituído n rasSo de estado. 
gad 
■ dl 
ciar 



A dissolução da constituinte brasíltira de 18^3 ainda não foi Jul- 
L gada. O rancor das paixOcs politicas não é o juiso da posteridade. 



O governo era ahi por vezos viole ntaroenle aggredído ; mas guanlava-si' 
■ devida deferência para com a pessoa do monarclia, que os redactores de- 
claravam sagrada e acima da humanidade (n." 35 de 11 de iiovembi-o de 
1823, pag. 1^8). 

Era o n.° 22 de 11 de outubro de 1823, em que vem Iranscripta a or- 
dem do governo provisório da Baliia para o cumprimento da portaria de 2 
de agosto, o ministro da guerra era vlolenlamenle qualificado de preva- 
ricador e traidor S nação. Nem se tocava no nome do Imperador. E' o 
trecho mais veliemente, que eoconlramos no Tamoio. A portaria de 2 de 
agosto expedida para a Bania nSo foi publicada na cãrle, e a asserabléa ^ó 
soube delia por torna- viagem, e então exigiu do governo uma copia au- 
Ihenlica da mesma, que Ibe fui mandada na sessão de 18 de outubro. 

Sobre as dissidências de nacionalidade entre os Iirosíleiroe e portugue- 
zes, eia como se exprimia o Tamoio n." 17 de 30 de setembro de 1823: 
u Desejar a união entre brasileiros e porluguezcs, é d'um pliilaniropo ; 
tralwilhar para eliaé louvável; crôrna suapraticaijilidadee perfeita execu- 
ção, ao menos na actual fermentação, e.cbimei'» de tlieoristas insensalus. » 

Abrindo-se, na ausência dos i-éus, uma rigorosa devassa da pretendida 
sedição, e levado o periódico Tamoio à um tribunal especial, violando-se 
o decreto de 18 de jnnbode 1822 e carta de lei de 2 de outubro de 1823, 
que prescreviam o julgamento dos delictos de imprensa p'?Io jur^, não se 
provou nenhum dos factos arguidos. (Accordão oa nelai;ão do llto de Ja- 
neiro de 6 de setembro de 1828]. 

Fiqne por uma vex consignado, que mesmo em 1^23 essas accusagífes 
-ivissimas de ameajas ao Imperador não foram dingidas á constituinte, 
IS sim á periódicos com que nada linlia a assembléa. 

Por mais de uma vez os redactores do TViiwio disseram ao governo, 
toue se entendiam haver delictos de imprensa nos periódicos, cumprissem 
Tua obrigação, e cliaraassem aos tribunaes os que os tivessem cominetlido, 

' Sabe-se que esta devassa, em que foram compreliendidos António 

KCsrtos e Martim Francisco, servindo de corpo de delicto discursos seus na 

cODslituinle e cartas suas cscriptas do desterro e intei'ceptadas no B]'aEÍI, 

foi decidida pela Relação do Itio de Janeiro, que declarou não existente 

Hsl sedirão, 
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A historia, cúmplice do successo, sancliflca todas as injustiças, 
comtanto que ao lado delias se ponha a força victoriosa. 

Sen» um exame do que fez a nossa primeira assembléa nacional; 
sem a analyse dos seus trabalhos e das suas discussões, muitos a con- 
demnani por força dos principios politicos, que professam. 

Todas as constituintes são más, facciosas, anarchicas. Porisso, a 
constituinte brasileira de 1823 deve ser condemnada. 

Entretanto, não se aponta uma só pagina do diário de suas sessões 
e dos seus trabalhos, em que não esteja estampado o mais pro- 
fundo respeito, a mais severa circumspecção em suas relações com o 
Imperador. 

Suas discussões selladas com o cunho da gravidade politica e do 
patriotismo, ahi subsistem; e atlostaráo ao futuro a verdade até 
hoje desconhecida. 

Não houve umaí só voz nesse congresso que não fosso pela mo- 
narchia. 

Esta era um facto consummado: como tal o entendeu a consti- 
tuinte e nunca se poz isso em discussão. 

Eis como se exprimia á este respeito o deputado António Carlos. 

« não podemos concentrar poderes que existiam antes de nós 

e demanaram da mesma origem, e não foram destruidos pelo acto 
da nossa delegação; antes pelo contrario tiveram a principal parte 
na nossa creação. )) * 

tcE' preciso entender que qual for o espirito popular, tal 

deve ser o nosso; nós devemos ser o espelho em que elle se re-^ 
flicta; cumpre que entre nós respire o mesmo espirito que anima 
a nação. Esta verdade tem sido expendida pelos escriptores clássi- 
cos em matérias de liberdade; um dos mais sinceros amigos delia, o 
celebre Burke, que apregoou e victoriosamente demonstrou que o 
génio da liberdade detesta igualmente chimeras exageradas como 
o baixo servilismo, a poz fora do alcance da contestação. Se repre- 
sentarmos pois o espirito popular, se exprimirmos a vontade geral, 



Sessão preparatória de 2 de maio. (Diário, L*, 12). 
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» 

se camprirmos com os nossos deveres fazendo uma constituição em 
que nada abandonemos dos direitos da nação, antes lhe seguremos 
as liberdades á que tem direito, mas ao mesmo tempo nào levemos 
as cousas ao cabo, invadindo e aniquilando as legitimas prerogati- 
vas da coroa, que garantindo a existência da monarchia garantem 
também a ordem social; sem duvida uma tal constituição merecerá 
o agrado e a acceitaçào do Imperador, que tanto tem trabalhado 
para a sua instauração e tanto amor tem mostrado ao povo. 

« Mas se, por desgraça, feita a constituição, S. M. recusasse accei- 
tal-a, então ou S. M. tinha por si a opinião nacional e nós nos tí- 
nhamos desviado do nosso mandato, e nesse caso nuUo era o que 
tivéssemos feito: ou S. M. não tinha por si a opinião geral, e nesta 
hypothese ou havia de annuir á constituição que era a vontade ge- 
ral, ou deixar-nos, quod Deus avertat. 

(í A nação, Sr. presidente, elegeu um Imperador Constitucional^ 
deu-lhe o poder executivo e o declarou chefe hereditário: nisto não po- 
demos NÓS BOLiR ; o que nos pertence, é estabelecer as relações entre 

os poderes, de fórraa porem que se não ataque a realeza» * 

«Estou persuadido que no systema constitucional não só se 

deve ser liberal mas até pródigo de honras, gloria e explendor 
para com o monarcha, e só económico de poder: poder quanto 
baste para o exacto descrtipenho das funcções que Iheattribuea 
consliluiçáo, e nào demais que lhe facilite a oppressão dos outros 

poderes igualmente constituídos O respeito cria a submissão 

ao poder legitimo, arreiga a subordinação nas gerarchias e conso- 
lida a ordem; e nisto ganha a sociedade em geral. » ** 

Nas próprias sessões dé 11 e 12 de novembro, em que o monar- 
cha, mal aconselhado e arrastado pela impetuosidade de seu caracter, 
violentou com mão armada a dignidade da assembléa, nem uma 
palavra, nem uma queixa partiu dos lábios dos deputados contra elle. 



* Sessão de 6 de maio. {Diário, L% 28 e 29). 

** Sessão preparaloria de 30 de abril. (Diário, l.**, 5 c 6). 



Essa afeU ^, eloquente testemimbo do pny^^At será perante 
posteridade a g^orificacào da constitnmte. 



xm 



IKssol^ida embora a constituinte, o trinmpbo da ideia constitn- 
!stafa obtido. 

O impulso dado á cansa dos prindpios de liberdade estava om- 
snmmado. 

As ideias proclamadas pelo orgãoda nação levaram em sen s^o 
o segredo do sen trinmpho. 

Ji nâo era dado deter o sen curso. I>esde que foram hnçadas i 
bte do paiz. Gearam venceâmas. 

Dessa gloria não pode a bistoiia dedierdar a constituinte. 

Xo decr^o de disscduçào o lavrador promettèra aos brasileiros 
um projecto de constituição do^icadamente mais liberal do que o 
da extincta assemUéa, que aliás se pintou como um dub compos- 
to de homens dominadas pelo furor revolucionário. 

Tomou-se por base o [nxjecto de cotutituiçâo da constituinte; e 
calanda-se cautelosamente esta circumstanda, apresentou-se a nova 
constituição, como uma dadiva graciosa do Imperadore dosccmse* 
Iheiros de estado, que aassignaram. 

O povo brasileiro era incapaz de firmar por si a soa liberdade. 
Só por esmda podia gosar desse beneficio, como o escravo liberto 
por uma carta de alforria. 

Aié hoje muita gente ignora, qme a actual constituição, que faria 
o orgulho da mais civilisada nação do globo, é calcada sobreo Pro- 
jecto íáto pela constituinte. 

Como um esboço destinado is» vir de base i discussão, esse/Vo- 
jecto apresenta grandes defeitos de redacção e de forma, artigos odo- 



* Entre os documentos, letra E, encontra-se integraimenle a sessão 
penoamente de li e 12 de novembro. 
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S08; mas subsistirá sempre como um monumento dos principies 
poros e liberaes, que dominaram a constituinte. 

A actual constituição tem sobre elle a superioridade da forma, do 
estylo e do methodo, contendo algumas disposições novas. 

Feito o primeiro apanhamcnto das ideias, fixados os princípios, 
era mais fácil, aproveitando esse trabalho, faser delle desapparecer 
os defeitos de forma, coordenal-o, supprir-lhe as lacunas, fazer 
uma melhor distribuição das matérias. 

Foi o que fizeram os redactores da actual constituição, que tem 
sido considerados como os únicos ereadores de nossas liberdades. 

Comparado esse Projecto com a constituição actuai, differe prin- 
cipalmente desta nos pontos seguintes : 

1." O projecto só reconhece três poderes: o legislativo, executivo, 
e judicial; e nenhuma menção faz do poder moderador, cujas fun- 
ções, marcadas na actual constituição, são ali definidas e Httribui- 
das ao Imperador como ramo da legislatura, e chefe do poder exe- 
cutivo. 

2." Pelo projecto, o Imperador não podo dissolver a camará dos 
deputados. Só pôde convocal-a, adial-a, ou pcorogal-a. 

3.° O herdeiro da coroa ou Imperador do Brasil que succederem 
coroa estrangeira e a acceitar, entende-se que renuncioii á do Im- 
pério, (art. 1Õ7). 

4." Aos ministros comdemnados o Impcnidop só pôde perdoar 
a pena de morte. (art. H2, §8). 



O que é um vcrdaduiropbenomeno em nossa historia constitucio- 
nal, é a maneira por que entendiam a constituição, ainda cm suas 
disposições mais litteraes, os conselheiros de estado, que a firma- 
ram com suas assignaturas. 

O senador Visconde de Paranaguá assistindo, como ministro da 
marinha, á discussilo de uma proposta do governo na camará dos de- 
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putados, na sessão de 28 de julho de 1826; intimado, na hora da vo- 
tação, pelo deputado Vasconcelios para retirar-se na forma do art. 
54 da constituição, respondeu: «a constituição me dá a prerogati- 
va de assistir á votação^ porque ella diz — salvo «e fôr senador ou rfe- 
putado. » 

A* vista da opinião do ministro e retirando-se este para se resol- 
ver a questão, acamara decidiu na mesma sessão, que os ministros 
senadores deviam votar na camará dos deputados nas propostas do 
governo e vice-versa, dizendo-se que ninguém estava mais habili- 
tado para interpretar a constituição do que aquelle que a redigiu. 
Em consequência e em acto seguido, o ministro foi novamente in- 
troduzido na sala e admittido á votação. * 

A' respeito do art. 61 os redactores da actual constituição enten- 
diam, que a reunião n'elle ordenada só tem por fim a discussão com- 
mum em assembléa geral, mas que terminada esta, devia a votação 
ser, não promíscua, mas feita separadamente por cada uma das 
camarás. ** 



* Diana da Camará dos Deputados á assembléa geral legislativa do 
Império do Brasil »— 1826, pagg. 1029 á-lOST. 

** Em 1826, requerendo a camará dos deputados ao senado que se 
verificasse a fusão na fónça do art. 61, r«si)ondeu este qve não parecm 
praticável por ora a rewiião peimittida no art, 61 da cotmtitumlo^pela falta 
do regimento commiun á ambas as camarás. (Sessão de 31 de julho ; Diário 
da Camará dos Senadores — 1826, pag. 506). 

Na sessão de 9 de agosto a commissão do senado encarregada de for- 
mar o regimento commum ás duas camarás, para as occasiões em que se 
reúnem, apresentou sobre esta questão o seguinte parecer : 

« A reunião permittida pelo art, 61 é um meio mais que a constituição 
facultou para conseguir-se a approvação do projecto de lei, no caso de se 
julgar vantajoso e consistir a divergência das camarás em algumas emen- 
das ou addições. Os senadores e deputados entrando em discussão podem 
completamente delucidar a matéria, ouvindo o pró e o contra de parte á 
parte, mas finda a discussão deve a votação ser necessariamente por ca- 
marás, não só porque assim se deduz das palavras do citado art. 61, mas 
por ser conforme ao espirito da constituição, aos princípios em que ella se 
funda, e ás disposições expressas nos arts. 13, 14 e 52. A mencionada 
reunião é o ajuntamento ou congregação das duas camarás no mesmo 
local para a discussão e conciliação, e de modo algum se i>óde considwar 
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rO marquezile Queluz pretendia, que osystenmcoDslilucionainao 
convinha ápaizesdt! uma extensão immeiísa, nomo o Bmsii, em que 
as communicações sãnditíicultosas; e na discussão da lei de liber- 
dade lia imprensa em 18^9, declarou no senado, na sessão de 9 

{inialgamação o\\ fusão de anilias a» cauiai'»» em um só rorpo ou camará 
delibera Liva, porque isso repugna aq systema constitucional, que havemos 
jurado observar e manter. « 

PaSe esta o|)inião da commissào merecer a approvaçSo do senado, ea 
camará dos deputados convier na votação pela maneira exposta, piide sem 
duvida verificar-se quanto íinles a reuníilo independenlc de não eslar feito 
o regimento commum : se porém for outra a opiniSo da camará dos de- 
putados-, indispensável í prescindir da permissão concedida pelo arl. 61, 
porquanto é menor mal dei.tar de ncceilar uma permissão ofTerecida por 
aquelle artigo, do que derribar a constiluição, convertendo as duas cama- 
rás em um s('i rorpo deliberativo. Pa^o do senado, em 8 de agosto de 183(i. 
— Visconde de Aracali, liarão de AMntai-a, marqnez de S. João dn Palma, 
Visconde de Maricá, visconde de Barbacena. w (Diário dn camará. ífos .Seiw- 
ÍOres, — 1826, pngg. 5A8 A òtfi). 

Entrando este parecer em discussão nasessilode líi de agosto, disse 
O ViscoNDF. i)E SANTO AMARO :—" Em cândida e obvia fnlelligencia do 
. 61, é evidente que a constitu!','ão, pj'ovídeiiciandoao caso de emendas 
dos projectos de lei, srt livíra em vista um roneilialorio expedií-nlc e de 
ai'bitl'io facnltalivo da camará recusitule, como se deduz do termo podeiv, 
para ni reuniílo das camarás se fazer uma discussão amigável, de que possa 
resultar concórdia : porém milita contra todo o systema constitucional que 
Eic autotlsasse compulsória vota^So por cabeça dos membros promiscua- 
inente rennidwi de amtwis as camarás ; pois sendo em dobro o numero dos 
membros da camará dos depalados, c devendo-se, na ordem natural das 
cousas, esperar antes pertinácia que retratação, que tanto custa ao espi- 
rito humano, a infallivel consequência seria a supplonla;;ão do senado. Tal 
¥oIa(;5o que a constilniijrinem nenhuma parle determina, seria injuriosa, 
irrisória, de escândalo publico e de péssimo effeito..., n {Ditmo cit., pag. 
563). 

O VISCONDE DE CAKAVELLAs (na mesma sesBão):— a O parecer da cuui- 
miesão está fundado nos maie sólidos principies da boa hermenêutica, e 
nSo posso deixar de me conformar com o que n'elle se deduz. Mo é crí- 
vel que o legislador quizesse destruir o edlGcio social, e essa destruição 
seria inevitável uma vez que se adoptasse a pretendida votação promís- 
cua. se a constituição quizesse admittir simitlianle melluido de votar, 

nfio eslabelecena tal divisão de cunaras, poi'éni uma só. destruída 

esta divisão pela fusão doa camarás, não tiaverá garantia que coatenlia o 
poder legislativo dentro dos seus limites, e baqueará por terra o principio 

hindameolal dn constituição (Diário ciL, pag. 563 á 563). 

No mesmo sentido failou o barlo de Cairú, e atinai o senado negou a 
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ie maio, que nesse sentido escrevCra um folheio, em ([ue iliiseiivol- 
fia essa ideia. * 

Outro conselheiro de estado, redactor da constituição, sendo mi- 
nistro da justiça, violou o segredo das cartas particulares, mandan- 
do por portaria appensal-as á processos, e fazendo instituir accusa- 
çaocriminal por discursos proferidos na assembléa constituinte . ** 



XV 



I Nesta grande crise do nosso passado, ha paivi o historiador uni 
l^ésenlace consolador. 



ftfuBão por entender a camará dos deputados que. nn liypolliese do arl. 61 
V «volai;SD devia ser promíscua, em aolo seguido ú diBCUsaão. 

E' sobretudo admirável que o ninrquez de Cni^avellas, que em todas n 
■ - ■ 'mifan " ' ■ ■ . - 



I!, 
fUBÒ 
,dÍBcuss5e3 sempre se mostro'u profundamente versado na scíencia do di^ 
Kllo publico, e revelava na ai^umentação grande sensatez e erudição, de- 
fendesse uma opiniSo 13o errónea. 
Esta decisão do senado, regeilando a votação promíscua em assembléa 
geral no caso do art. 61, como entendia a camará dos deputados, foi 
unanime, (Mirioíta Cantam dos Senadores, sess3o de 31 de agosto de 1826). 
A' ei^cepção do visconde da Cachoeira (L. 1. de Carvalho e Mello) que 
fallecèra antes de tomar assento, lodos os outros 11 conselheiros de es- 
tado, redactores da constituição, erant membros do senado. 
. Esta opinião da camâra vilalicia prevaleceu até o niez do novembro 

Íde 1830, em que se verificou pela primeira vez a fusSo. 
• Esta discussão encontra-se no Diijrío da Camará dos Senadot-es, 
1829, n." 10, pag. 8, e n.° 11, pog. 2. 
Ao marquc;í de Queluz, na mesma sessão de O de maio de 1829, res- 
pondeu o senador Vergueiro com um dos discursos mais eloquentes e mais 
notáveis, que lèm apparecido em nossos camarás. 

» Disse o nobre senador, que tem redigido um catlieciamo, em que 
expende que a monarchia constitucional represe ataliv a não convém á pai- 
zes, onde são custosas as communicações. E poderia o corpo legislativo 
consentir que circulasse entre dós um esci'ipto, que nos argiie de lennos 
adoptado e jurado um sygiema impossível na sua pratica? 

» Não: escriptos que atacam o nosso juramento e que alwilam a nossa 
«isocíaçào pelos seus fundamentos, devera ser pi-oscríptos com todo o rigor 
I da lei. n {Diam cít. n. 11, pag. 5). 

'* Além de ser a inviolabilidade dos deputados um dogma fundamen- 



A CONSTITUINTE PERANTE A HISTORIA 25 

A forca nâo venceu o direito. 

Consummada<a violência contra os martyres da pátria, otrinm- 
pbo ficou á causa da liberdade constitucional. 

Apóz a vaga inquietação que acompanha sempre todos os actos 
de força material, o Imperador inclinou-se perante a soberania na- 
cional; e o dia 25 de março veio realisar ob votos da constituinte. 

A memoria do primeiro Imperador náo precisa viver á custa da 
calumnia lançada sobre u ma geração inteira. 

Triste gloria fora essa, que tivesse por pedestal os restos des- 
moronados da reputação alheia. 

E' mais honroso avultar no meio de grandes nomes, do que es- 
tar só no seio das trevas e da indignidade. 

Na carreira politica do fundador do Império, ha mais de um ti- 
tulo legitimo de gloria, que o Yecommenda á posteridade e á gra- 
tidão do» brazileiros. 

O anno de 1822 honra a sua memoria. 

acto violento da dissolução da constituinte foi um gravíssimo 
erro politico, filho da mais impru dente precipiíação, que repercu- 
tiu dolorosamente em todo o seu reinado. 

As prisões e o degredo, as devassas, a commoção da Bahia, o san- 
gue derramado em Pernambuco e no Ceará em 1824, a consterna- 
ção geral que assaltou a nação em presença da dictádura imperial, 
podiam ter sido poupados á nossa historia. 

Nunca mais se atou o laço rompido da confiança nacional. 

As violências dos governos produsem nos ânimos a apathia do 
terror, lançam nos espíritos suspeitas sombrias,que só se dissipam 
com a sua queda. 

1 de Abril é o resultado de 12 de novembro. 

N'esse dia, na hora suprema do infortúnio, Pedro I cslá abraça- 
do com José Bonifácio. 



tal do systema constitucional, p roclaraado no paiz, esse principio havia 
sido explicitamente reconhecido pela portaria do ministério do Império 
do !.• de setembro de 1823. (Colleccrio Nahuco, tomo /|.", pag. 123). 

4 
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Era a reconciliação, publica e solemne, com o seu glorioso pas- 
sado de 1822. 

A geração da independência estava rehabilitada. 

Ha na historia lugar para todos os grandes homens, sem calum- 
niar a ninguém. 

A gloria não é inimiga da verdade. 

E' tempo, que o sol da posteridade desponte para esses manes sa- 
crosantos da pátria, que, ha quasi meio século, aguardam sob a 
campa a tardia justiça de seus ingratos netos. 
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Em prestínca dos rancores contemporâneos, que se atiram im- 
placáveis sobre o nosso passado, só ha um meio de salvar a verda- * 
de histórica : 6 deixar fallar os monumentos do tempo, reunir as 
provas, preparar o processo para a geração vindoura julgar. Nào 
ha muito tempo, aventei pela imprensa esta necessidade nas se- 
guintes palavras : 

<{ As duvidas e contestações que todos os dias se suscitam entre 
nós, ainda sobre factos contemporâneos, tornam evidente a grande 
necessidade, que temos de uma collecçáo authenlica dos documen- 
tos de nossa historia. 

<( Só assim poderá a verdade histórica ficar sobranceira ás dis- 
putas das escolas. 

« Ante essas mudas testemunhas, que se chamam as escripturas 
do passado, a duvida desapparece para sempre ; e o século presente 
pôde julgar a época de Sócrates ou de Alexandre com a mesma se- 
gurança, com que o fariam as gerações coevas. 

« Quantos factos ha por ahi em nossa historia, desconhecidos, 
desfigurados, diversamente interpretados, só porque um docu- 
mento jaz nas trevas, ou enterrado no fundo dos archivos ? 

« Quantas vezes em falta desses preciosos dados, o historiador 
perde-se em conjecturas infundadas, em juizos pouco seguros, 
que transformam a physiononiia de uma época inteira? 



« Ha nas escolas, nos partidos, nas seitas politicas, uma tenden- 
' cia irresistivel para modificar o passado no sentido de suas idéas, o 
muitas vezes do seu interesse. Um episodio da historia pátria é 
tratado como uma these de partido ; e a geração passada compare- 
ce ante o tribunal das paixões do dia para ser louvada ou vituperada 
conforme os preconceitos de cada um. 

« Todo o exforço para salvar a verdade histórica no naeionleste 
turb^hào de interesses oppostos, será um grande §erviço prestado 
ao paiz e á memoria dos nossos maiores. 

« A verdade perante o lumulo é um dever sagrado. 

<( Desde que uma época éjulgaidá em face dos monumentos es- 
criptos que ellalegaao futuro, desapparecem as conjecturas, as in- 
certezas, as interpretações sinistras. O veneno da calumnia não 
pôde então ser lançado sobre o passado. 

(( Um documento muitas vezes caracterisa uma época, explica 
uma situação, resolve um problema. 

« E' ahi, nessa verdadeira exhumaçâo do passado, que se en- 
contra aquillo que Chateaubriand chamou a physiommia dos sé- 
culos,)) 
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PROJECTO DE CONSTITUIÇÃO 



PARA O imPERIO no BRASIIi. tJP 



A Assembléa Geral Constituinte e Legislativa do Império do Bra- 
sil, depois de ter religiosamente implorado os auxílios da Sabedo- 
ria Divina, conformando-se aos princípios de justiça e da utilidade 
geral, Decreta a seguinte Consliluiçào: 



TITllO I. 



Ro Território do f inperio do Rrasil. 



Art. 1. O Império do Braziléum, e indivisível, e extende-se 
desde o foz do Oyapok até os trinta e quatro graus e meio ao 
Sul . 

Art. 2. Comprehende as Províncias do Pará, Rio Negro, Mara- 
I nhao, Piauby, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Pernambu- 

co, Alagoas, Sergipe d'£l-Rei, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janei- 
ro, S. Paulo, Ssnta Catiiorina, Rio Grande do Sul, Minas Geraes, 
Bfatto Gro8so, as Rhas de Fernando de Noronha, e Trindade, e ou- 
tras a4jacente8; e por federação o Estado Cisplatino. 

• w» 1% pag. 689 á 699. Tirou-se lambem 

UP wes na Typoeraphia Nacional, 1823. 



CONSTITUIÇÃO POLITICA 



no inPERIO DO BRA«»ll4. 



Dom Pedro, por Graça de Deus e Unanime Acclamaçáo dos Povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil: Fasemos 
saber á todos os nossos súbditos que, tendo-Nos requerido os 
Povos d'este império, juntos em Camams, que Nós quanto antes 
Jurássemos e Fizéssemos jurar o Projecto de Constituição, que Ha- 
víamos offerecido ás suas observações, para serem depois presentes 
á nova Assembléa Constituinte, mostrando o grande desejo que 
tinham de que elle se observasse já como Constituição do Império, 
por lhes merecer a mais plena approvaçào, e d'elle esperarem a 
sua individual e geral felicidade Politica: Nos Juramos o sobredi- 
to Projecto para o Observarmos e Fazermos observar, como Consti- 
tuição, que d'ora em diante fica sqndo d'esle Império; a qual é do 
theor seguinte: 

Em uoine da Saiitissima Tiimlade 



TITULO I . 



Do Império do Brasil^ seu Ten^ltorio^ CSovei^o^ 

Dynastia e Religiilo. 



Ari. i. O Império do Brasil é a associação politica de todos os 
cidadãos brasileiros. Elles formam uma nação livre e indepen- 
dente, que não admitte com qualcjuer outra laço algum de união 
ou federação que se opppnha á sua independência. 
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Art. 3. A nação brazileira não renuncia ao direito, que possa ter 
a algumas e«<ni$^MiMiDe^BÍD oMÇtfeAettfiisei n#jiit. S."" 

Art. 4. * Far-se-ha do território do Império conveniente divi- 
são em Comarcas, d^esCa^ em Dlstrfctos, e dos Bfetrictos em^Tèr- 
mos, e nas divisões se attenderá aos limites naturaes, e igualdade 
de popidaGãe^ qfuaiit^ tos gossi^ek 



mm^ iL 
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fÀmmo I. 



Dos Membros da lioeledade do Iiuperlo^do Brasil. 

Art. 5. São brasileiros: 

I. Todos os homens livres habitantes no Brasil, e n*elle nascidos. 



IL Todos «âj^vtugttâzfiSL sesidentaa ao Brasil antes de 12. de 
outubro de Íâ22. 



m. Ôs fflliM)á ife pikísr bMcsBeiròs fiÉten^d^ em |$abiie» estrsmgei- 
ttKH^ qút vierem eâtnMiieeei^ domieSfer ú(f impepkK. 

IV. Os filhos de pai brasileiro, que estivesse em paiz estran- 
geiro em serviço da nação, embora não viessem estabelecer do- 
micilio no Império. 

V. Os filhos illegitimos de mãi brasileira, que, tendo nascido 
em paiz estrangeiro, vierem estabelecer domicilio no Império. 



* Art. W Emendado na votação, assim: a A constituição mantém a di- 
visão actual do território, e para o futuro far-se-hão novas criações ou di- 
visões, ^undo pedir a necessidade do serviço ou o commodo dos povos, a 
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Arl 2. O sen tcrriterfo é *vidi8o ctn proA4noi«s na fenaa ^fm 
jiiiie ritualmente .se «acb^» 4S guaaspod^râio ser ^bdivididas, «omo 
pedir o bem do estado. 



Art. 6. Sào cidadãos brasileiros: 

I. OsMfBBW^^Besálià^eemaimsát^ «f»6r egda ÉDgeonos ou li- 
bertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não re- 
sida por serviço de sua nação. 

IV. Todos -08 aajicidos em Porlugal e suas |M>ss«»iÔes que, sendo 
já residentes no Brasil na epocha em que se proclamou a í ndepeíi- 
dencia nas províncias, onde habitavam, adheriram á esta expressa 
ou tacitamente pela continuação de sua residencáa» 

II. Os Xilhos de pai brasileiro e os illegitjrQiiQ^de mãibiwleíra, 
nascidos em paiz estrangeiro, que vierem estabelecer domicilio no 
Império. 

III. Os filhos de pai brasileiro, cpie «iiti9«ss« «ffi fntiz estnan- 
geiro em serviço do Império, e^iobora^les Q^o v^eaham estabelecer 
domicilio no Brasil. 

II. (Acima transcripto). 
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VI. Os escravos que obtiverem cartas de alforria, 

VIL Os filhos de estrangeiros nascidos no Império, comlantoquc 
seus pais não estejam em serviço de suas respectivas nações. 

VIII. Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua re- 
ligião. 

Art. 6. Podem obter carta de naturalisação: 

I. Todo o estrangeiro de maior idade, que tiver domicilio no 
Império, possuindo n'elle capitães, bens de raiz, estabelecimen- 
tos de agricultura, commercio, e industria, ou havendo introduzi- 
do ou exercitado algum commercio, ou industria útil, ou feito ser- 
viços importantes á nação. 

II. Os filhos de pais brasileiros, que perderam a qualidade de 
cidadãos brasileiros, uma vez que tenham maioridade c domicilio 
no Império. 



CAPITULO II. 

Doft Direitos intUvidnaeii dos Brasileiros. 

Art. 7. A constituição garante a todos os brasileiros os seguin- 
tes direitos individuaos com as explicações e modificações seguin- 
tes: 

I. A liberdade pessoal. 

II. O j uizo por j urados. 

III. A liberdade religiosa. 

IV. A liberdade de industria. 

V. A inviolabilidade da propriedade. 
VJ. A liberdade da imprensa. 

Art. 8. Nenhum brasileiro pois será obrigado a prestar gratuita- 
mente, contra .iiia vontade, serviços pessoaes. 

Art. 9. Nenhum brasileiro será. preso sem culpa formada, excep- 
to nos casos marcados na lei. 
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1. (Acima transcriplo). 
I. (Acima transcriplo). 

V. Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua reli- 
gião. A lei determinará as qualidades precisas para se obter carta 
de naiuralisaçUo. 



Art. Í19, A inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos ci- 
dadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança in- 
dividual e a propriedade, é garantida pela constituição ao Império, 
pela maneira seguinte: 



l. Nenhum cidadão pôde ser obrigado á fazer ou deixar de fazer 
alguma cousa senão em virtude da lei. 

VIIL Ninguém poderá ser preso sem culpa formada, excepto nos 
casos declarados na lei; e n^estes, dentro ae 24 horas contadas da 
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Art. 10. Nenhum brasileiro, ainda com culpa formada, será con- 
dusido á prisão, ou n*ella conservado, estando Já preso, uma vez 
que preste fiança idónea nos casos, em que a lei admitte fiança; e 
por crimes, á que as leis náo imponham pena maior do que seis 
meses de prisào ou desterro para fora aa comarca, livrar-se-ha 
solto. 

Art. li. * Nenhum brasileiro será preso, a excepção de fla- 
grante delicto, senão em virtude de ordem do juiz, ou resolução 
da salla dos deputados, no caso em que .lhe compete decretar a 
accusação, que lhe devem ser mostradas no momento da prisão: 
exceptua-se o que determinam as ordenanças militares respeito á 
disciplina e recrutamento do exercito. 



Art. 12. ** Todo o brasileiro pode ficar ou sahir do Império, 
quando lhe convenha, levando oomsigo seus bens, com tanto que 
satisfaça aos regulamentos policiaes, os quaes nunoa^ estenderão 
á denegar-ee-lEe a sabida. 

Art. 13. *** Poremquanto haverá somente jurados em matérias 
crimes; as eiveis continuarão á ser decididas por juizes e tribu- 
naes. Esta restricçào dos jurados não forma artigo constitucional. 

Art. 14. A liberdade religiosa no Brasil só se estende ás com- 



* Art. 11. Na votação passou assim: «Nenhum brasileiro será preso, 
á excepção de flagrante delicto, senão cm virtude de ordem motivada de 
aulhoridade competente, que lhe deve ser mostrada no momento da pri- 
são. » 

**Art. 12, Na votação forão supprinjidas .as palavras redundantes* «^s 
quaes nunca se estenderão á denegar-Ihe a sahrda. » 

*** Art. 13. Na votação d'esle arl. a assembléa a&niltiu xt desde já» os 
jurados nas causas crimes e eiveis. 
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eaivaiat na prkâo, senáo em cidades^ villas ou aatpa& povoações 
próximas aos lugares da residência do jtiiz, e nos lugares, remotos 
dentro de um praso rasoavel, que a lei marcará, altenta a extensão 
dorterrítõri^. O juiz, por uma nota por eHe assignada, fará constar 
ao reoo mQthro da prisão, os nomes de seus accusadores e ©s das 
testemunhas, havendo-as. 

IX. Ainda com culpa formada, ninguém será condusido á prisão, 
ou n'ella conservado estando já preso, se prestar fiança idónea, nos 
casos em que alei a admitte; e em geral nos crimes que não tive- 
rem maior pena do que a de seis mezes de prisão ou desterro para 
fora áa oomarea, poderá o reu livrar-se solto. 

X. A excepção do flagrante delicto, a prisão não pode ser execu- 
tada senão por ordem escripta da aulhoridade legitima. Se esta 
fôr arbitraria, o juiz que a deu e quem a tiver requerido serão pu- 
nidos com as penas que a lei determinar. 

O que fica disposto acerca da prjsão antes de culpa foriimda não 
comprehende as ordenanças militares, estabelecidas como necessá- 
rias á dibciplina e recrutamento do exercito, nem os casos que não 
são puramente eriminaes, e em que a lei determina todavia a prisão 
de alguma pessoa, por desobedecer aos mandados da justiça, ou 
não cumprir alguma (Arigação dentro de determinado praso. 

VI. Qualquer pód^ conservar-se ou sahir do Império cokk) Une 
convenha, levando çomsigo os seus bens, guardados os regulamen- 
tos policiaes e salvo o prejuiso de terceiro. 

Arf. PH. & podeis judicial é inctepemlíeftte, e será composto de 
jtikeBe^jimidos^ 09qi»e»teffk>teg»ra»6imiio eivei como no crânev 
nos casos e pelo modo que os códigos determinarem. 
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munhões christâs; todos os que as professarem podem gosar dos 
direitos políticos no Império. 

Art. 45. As outras religiões, alem da christã, sâo apenas tole- 
radas, e a sua proflssáo innibe o exercício dos direitos políticos. 



Art. 16. A religião catholica apostólica romana é a religião do 
estado por excellencia, e única manteuda por elle. 

Art. 17. Ficam abolidas as corporações de officios, juizes, escri- 
vães, e mestres. 

Art. 18. A lei vigiará sobre asproQssões, que interessamos cos- 
tumes, a segurança, e a saúde do povo. 

Art. 19. Não se estabelecerão novos monojíolios, antes as leis 
cuidarão em acabar com prudência os que ainda existem. 

Art. 20. Ninguém será privado de sua propriedade sem consen- 
timento seu, salvo se o exigir a conveniência publica, legalmente 
verificada. 



Art. 21. Neste caso será o esbulhado indemnisado com exactidão, 
attento não só o valor intrínseco, como ode affeição, quando ella te- 
nha lugar. 

Art. 22. A lei conserva aos inventores a propriedade das suas 
descobertas ou das suas producções, segurando-lhes privilegio exclu- 
sivo temporário, ou remunerando-os em resarcimento da perda, 
que hajam de soffrer pela vulgarisação. 

Art. 23. Os escriptos não são sujeitos á censura, nem antes, nem 
depois de impressos, e ninguém é responsável pelo que tiver es- 
cripto ou publicado, salvo nos casos e pelo modo que a lei apontar. 



Art. 24, Aos bispos porem fica salva a censura dos escriptos pu- 
blicados sobre dogma e moral, e quando os authores, e na suafal- 
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• ft. a. • • ««« 



Ai*t..5. A religião catholica apqstoUça romana contiiiiuirá á ser 
a religião do ínaperip. Todas as outras religiões seráq perraittidas 
com seu Gtdi;o doinestiço oa pai'ticukr, em casas para isso destina- 
das, sem forma alguma exterior de templo. 

Art, 93.. Todos os que po^leíii ser eleitores, são hábeis para serem 
nomeados deputados. Exceptuam-se: IIL Os que não professarem 
a religião do estado, 

Art. 5. (Acim^transcripto),, , ,' 



Art. 179, § XXV. Ficam abolidas as corporações de offlcips, seiís 
juises, escrivães e mestres. 

Art 179, § XXIV. Nemhum género de trabalho, de cultura, in^ 
Áustria ou commercio, pode ser prohibido, uma vez que não se 
opponha aos costumes públicos, a segurança e saúde dos cidadãos. 



Art. 179, g XXII; E' garantido o direito de propriedade em toda 
a sua plenitude. Se o bera publico legalmente verificado erigir o 
uso e emprego dapronriedade do cidadão, será elle previamente in- 
dcmnisado do valor a'ella. A lei marcará os casos em que terá lu- 
gar esía única excepção, edaró as regras iwra se determinar ain- 
ilemnisaçào. 

Art. 179, § XXIL ( Acima transc^pto). 



Art, 179, § XXVI. Os inventores terão a propriedade das suas 
descobertas otf das suas prõducÇões: A lei lhes assignatá urii pri- 
vilegio exclusivo temporário, ou lhes remunerará em resarcimento 
da perda que hajam de soffrer pela vulgarisação. 

Art. 179, § IV. Todos podem communicar qs seus pensamentos 
porpalavrasy escriptos e publical-os pela imprensa* sem dependeu^ 
cia de censura, comtanto que hajão ae responder pelos abusos que 
commetterem no exercido deste direito, nos casos e pela forma qu(* 
alei determinar. 



(] 
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taospoblicadores, forem da religião catboiiea, o governo aaiiliará 
os mesmos bispes, para serem panidos os culpados. 

Art. 25. A coBsIitaiçáo prohibe todos os aectos alteolatoiios aos 
rlireitos já espedíicados, prohibe pois (bisões, eneareeram^itos, 
desterros e qoaesqaer inqui^ações p^daes art>itranas« 

Art. 26. Os poderes constitueionaes não podem suspender a 
constituição no que diz respeito aos direitos individnaes, sdvo nos 
casos e circunslandas e^eoficadas no artigo seguinte. 

Art. 27. Nos casos de rebelliâo declarada, ou invasão de inimi- 
gos, pedindo a segurança do estado que se dispensem por tempo 
determinado algumas das formalidades que garantem a liberdade 
individual, poder-se-ha fazer por acto espacial do poder legis- 
latívo, para cuja existência são mister dous terços de votos concor- 
des. 



Art. 28. Findo o tempo da suspensão, o soverno remettex^ rela- 
ção motivada das prisões, e quaesquer authoridades que tiverem 
mandado proceder á ellas, serão responsáveis pelos abusos que ti- 
verem praticado á este respeito. 



CAPITILO III 



MBom llireitiMi FeUtiroa «• Iiiiy^rto ito VmMi)|« 



Art, 29. Os direitos políticos consistem em ser-se membro das 
diversas authoridades nacionaes e das authoridades locaes, tanto 
municipaes como administrativas, e em concorrer-se para a deição 
d'essas authoridades. 

Art. 30. A constituição reconhece trez gráos diversos de babili^ 
dade politica. 

Ari. 31. Os direitos politicus perde: 
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Art. 179, § XXXIV. Os poderes constitucionaes nào podem Sus- 
pender a constituição no que diz respeito aos direitos individuaes, 
salvo nos casos e circunstancias especificadas no § seguinte. 

Ari. 179. § XXXV. Nos casos de rebellião òii inyaââo de inimi- 
go, pedindo a segurança do estado que se dispensem por tempo 
determinado algumas das formalidades que garantem a liberdade in- 
dividutd, poder-se-ha fazer por acto especial do poder legislativo. 
Não se achando, porém, á esse tempo reunida a assembléa, e cor- 
rendo a pátria perigo imminente, poderá o governo exercer esta 
mesma providencia, como medida provisória e indispensável, sus- 
pendendb-a immediatamente que cesse a necessidade urgente que 
a motivou; devendo n'um e outro caso remetter á assembléa, 
logo que reunida fôr, uma relação motivada das prisões e de ou- 
tras medidas de prevenção tomadas; e quaesquer authoridades que 
tiverem mandado proceder á ellas serão responsáveis pelos abusos, 
que tiverem praticado á esse respeito. 

Art. 179, § XXXV, ultima parte. (Acima transcripto). 



Art. 7. Perde o direito rle cidadAo brasileiro: 



-44 PF.OJECTO DE CONSTITI IÇXO 1»A i.ONSTlTriNTE 

í. O que SC ualuralisar ein paiz estrangeiro. 

11. O que sem licença do Imperador acceitar emprego, pensão ou 
condecoração de qualquer governo. 



Art. 32. Suspende-se o exercicio dos direitos politicos ; 

L Por incapacidade pbisica ou moral. . 

II. Por sentença çondemnatoria á prisão ou degredo, em quanto 
durarem os seus effeitós. 



CAPITIU) IV. 



Iloiit ileveveu tloi^ Bi«afiÍloiiH»)i« 



Arr. :J3. K' dever de todo o brasileiro. ^ 

í. Obedecer á lei, e respeitar os seus orgàos. 

II. Soffrer com resignação o castigo, que ella Iheimposer, quando 
elle a infrigir. 

III. Defender pessoalmente sua pátria, ou por mar ou por terr.T, 
sendo para isso chamado, e até morrer por ella, sendo preciso. 

IV. Contribuir para as despesas publicas. 

V. Responder por sua conducta como empregado publico. 



Art. 34. Se a lei nâo é lei senão no nome, se é retroactiva, ou 
opposta á moral, nem por isso é licito ao brasileiro desobedecer- 
Ine, salvo se ella tendesse á depraval-o e tornal-o vil e feroz. 

Art. 35. Em taes circunstancias é dever do brasileiro negar-se 
a ser o executor da lei injusta. 
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I. O (jucsc naturalisar cm paiz estrangeiro. 



iri 



II. O que sem licença do Irríf^erailor "acceitar emprego, peiisáo ou 
condecoração de qualquer governo estrangeiro. 



i: . . I '- 



III. O ^ue fôc banida por senttnga. 

Art. 8. Suspende-se o exeMtió aoè direitos políticos: 

I. Por incapacidade physica ou moral. 

II. Por sentença condemnatorirfií' prisão ou degredo, em quanto 
durarem os seus* effeitos. 



.'} ...» 



Art. 145. Todos os brasileiros são obrigados á pegar em armas 
para sustentar a indepeDá^cijiji etntegtídttda de Império, e defen- 
del-o dos seus inimigos externos ou internos. 

Art. 179, § XV. Ninguém será isento de contribuir para as des- 
pesas do estado em proporção dos seus haveres. 

Art. 179,^ § XXIX. Os empregos públicos são estrictamente res- 
ponsáveis pelos abusos e omissões praticadas no exercício das 
suas funcções, e por não faserem effectivamente responsáveis aos 
seus subalternos. 
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Timo III. 

Da Constitiiif Ao do Imiiorlo e RopvoMMitiiflIo 

Art. 36. A co^3lituiçâo do Império do Brasil he monarchia re- 
presentativa. 

Art. 37. A monarchia é hereditária na dynastia do actual Im- 
perador o Senhor D. Pedro I. 

Art. 38. Os representantes da nação brasileira sao o Imperador 
e a assembléa geral. 

Art. 39. Os poderes politicos reconhecidos pela constituição do 
Império sâo três; o poder legislativo, o poder executivo e o po- 
der judiciário. 

Art. 40. Todos estes poderes no Império do Brasil são delegações 
da nação, e sem esta delegação qualquer exercício de poderes é 
usurpação. 

TITULO IV. 

Be Foder Tieyiiriailiro 

CAPITIU) I. 

Ba natnreiía r amMto do Poder Levlislativo e ueuú 

raittos. 



Art. 41. O poder legislativo é delegado á assembléa geral, e ao 
Imperador conjunctamente. 

Art. 42. Pertence ao poder legislativo: 

I. Propor, oppôr-se, eapprovar os projectos de lei, istoigttàlmon- 
te á cada um dos ramos que a compõe, á excepção dos casos abai- 
xo declarados e com as modificações depois expendidas. 
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Ârt. 3. o seu governo é monarchico, hereditário, constitucio- 
nal, e representativo. 

Art. 4. Â dynastia imperante é a do Senhor D. Pedro I, actual 
Imperador e defensor perpetuo do Brasil. 

Art. 11. Os representantes da nação brasileiro são o Imperador e 
aassembléa geral. 

Art. iO. Os poderes polilicos reconhecidos pela constituição do 
império do Brasil são quatro: o poder legislativo, o poder mode- 
rador, o poder executivo c o poder judicial. 

Art. 12. Todos estes poderes no Império do Brasil são delegações 
da nação. 



Art. 13. O poder legislativo é delegado á assembléa geral com a 
sancção do Imperador. 

Art. 15. E' da attribuição da assembléa geral: 

vnl, Faser leis, interpretal-as, suspendel-as e revogal-as. 
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II. Fixar annualmente as despezas publicas e as contriliuiçõcs, 
determinar sua naturesa, quantidade, e maneira de cobrança. 

III. Fixar annualmente as forças de mar e terra, ordinárias e ex- 
traordinárias, conceder ou prohíbir a entrada de tropas estrangeiras 
de mar e terra para dentro do Império e seus portos. 



iV, Repartir a contribuição directa, havendo-a, enti*e as diversas 
comarcas do Império. 

V. Authorisar o governo para contrahir empréstimos. 

VI. Crear, oii suprimir empregos públicos, e determinar-lhes 
ordenados. 

Vil. Determinar a inscripçáo, valor, lei, typo e nome das moe- 
das. 

VJU. Regular a administração dos bens nacionaes, e decretar a 
sua alienação. 

IX, Establecer meios para pagamento da divida publica. 

X.Velar na guarda da constituição e observância das leis. 



CAPITULO 11. 

Da Assembléa Cleral. 

SECÇÃO I. 

^•iM divisilbo, attribiiiedefi, e disposições comniuus. 

Art. 43. A assembléa geral consta de duas sallas: salla de de- 
putados, e salla de senadores, ou senado. 

Art. i4. E* da attribuição privativa da assembléa geral, sem 
participação do outro ramo* da legislatura: 

I. Tomar juramento ao Imperador, ao príncipe Imperial, ao re- 
gente ou regência. 

li. Eleger regência nos casos determinados, c inarcur os limi- 
tes da authoridadc do regente ou regência. 
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X. Fixar annualmente as despesas publicas e repartir a contri- 
l)uição directa. 

XI. Fixar annualmente, sobre a informagão do governo, as forças 
de mar e terra ordinárias o extraordinárias. 

XII. Conceder ou ne^r a entrada de forças estrangeiras de terra 
e mar dentro do Império ou dos portos d'elie. 

X. { Transcripto em frente ao § 2.* doart. 42). 

XIIÍ. Authorisar o governo para contrabir empréstimos. 

XVI. Crear ou suprimir empregos públicos, e estabelecer'^ 
Ibes ordenados. 

XVII. Determinar o peso» valor, inscripção, typo.e denomina- 
ção das moedas, assim como o padrão dos pesos e medidas. 

XV. Regular a administração dos bens nacionaes e decretar a 
sua alienação. 

XIV. Estabelecer meios convenientes para pagamento da divida 
publica. 

IX. Velar na guarda da constituição e promover o bem geral da 
nacao. 



Art. 14. Aassembléa geral compõe-se de duas camarás: cama- 
rá de deputados e camará de senaclores ou senado. 

Art. 15. (Transcripto em frente ao art. 42). 

I. Tomar juramento ao Imperador, ao príncipe Imperial, ao re- 
gente ou regência. 

n. Elegera regência ou rebente o marcar os limites de sua au- 

Ihoridade, 

7 



50 PRpJBCTO DE CpNSTlTUiqlO DA CqNSTITUJLNTE 

ll[. Ucsolver as duvidas, que occorrerein sobre a jjuccessào da 
coroa. 

IV. Nomear tutor ao Imperador meuor, caso seu pai o nâo, te- 
nha nomeado ém testamento. 

V. Expedir cartas de convocação da futura assembléa, se o Impe- 
rador o não tiver feito dous mezes depois do tempo, que a cons- 
tituição lhe determinar. 



VI. Na morte do Imperador, ou vacância do throno, instituir exa- 
me da administração, que acabou, e reformar os abusos rfellaintro- 
dusidos. 

VIL Escolher nova dynastia, no caso da extincção da fèinante. 

VllI. Mudar-se paru outra parte, (mando, por causa de peste e 
invasão de inimigos, ou por falta de liberdade, o queira faser. 

Art. 43. A proposição, opposiçáo, e approvaçáo compete á cada 
uma das sallas. ' 

Art 46. As propostas nas sallas serão discutidas publicamente, 
salvo nos casos especificados no regimento interno. 



Art. 47. Nunca porem haverá disçusão de leis em segredo. 

Art. 48. Nenhuma resolução se tomará nas sallas, quando não 
estejam reunidos mais da metade dos seus membros. 

Art. 49. Para se tomar qualquer resolução basta a maioria de 
votos, excepto nos cosos, em que se especifica a necessidade do 
maior numero. 

« 

Art. 50. A' respeito das discussões, c tudo o mais que pertencer 
ao governo interno das sallas daassembléa geral« observar-se-há o 
regimento interno das ditas sallas, emquanto não fôr revogado. 

Art. 54. Cada salla verificará os poderes de seus membros, jul- 
gará as €ontesla<]Oes, que se suscitarem á esse respeito. 
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V. Resolver as duvidas que occorrerem sobre a successão da 
coroa. 

IV. Nomear tutor ao Imperador menor, caso seu pai o nâo tenha 
nomeado em testamento. 

Ârt 47. £' da attidbnição exclusiva do senado: 

lII. £xpedir cartas de convocação da assembléa, caso o Impera- 
perador o não tenha feito dous mézes depois do tempo que a cons- 
tituição determina; para o que se reunirá o senado extraordinaria- 
mente. 

Art. IS, § VI. Na morte do Imperador, ou vacância do Ihrono, ins- 
tituir exame da administração que acabou e reformar ós abusos 
nella introdusidos. 

VII. Escolher nova dynastia, no caso da extincção dá Imperante 



Art. 52. A proposição, opposiçào e approvaçào dos projectos 

de léi compete á cada uma das camarás. 

' • • .' ' 

Art. 24. As sessões de cada uma das camarás serão publicas, á 
excepção dos casos em que o bem do estado exigir que sejam se- 
cretas. 



Art. 23. Não se poderá celebrar sessão em cada uma das cama- 
rás, sem que esteja reunida a metade e mais um dos seus respec- 
tivos meraibros. 

AiH. 25. Qj5 negócios se resolverão pela maioria absoluta de vo- 
tos dos menibros presentes. 



Art. 24 . A nomeação dos respectivos presidentes, vice presiden- 
tes e secartítãrios das camarás, veriflcaçào dos poderes de seus mem- 
brosF,' jUt«mè*tí) e sua policia interior, se executará na forma de 
setis rc^iâentos. 

Art. 21. (Acima transcripto). 
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4 

Art. 52. Cada salla terá a policia do local e recinto de suas ses- 
sões , e o direito de disciplina sobre os seus membros. 

Art. 53. Cada salla terá o tratamento — de altos e poderosos se- 
nhores. 

Art. 54. Nenhuma anthoridade pôde impedir a reunião da as^ 
sembléa. 

Art. 55. O Imperador porem pódc adiar a assembléa. 



Art. 5G. Cada legislatura durará quatro annos. 

Art. 57. Cada sessão durará quatro meses. 

Art. 58. A sessão porem pôde ser çrorogada pelo Imperador por 
mais um mez, e antes de feitos os códigos poderá ser a prorogação 
por mais trez meses, e durante elles se não tratará senão dos códigos. 

Art. 59. Nos intervallos das sessões pôde o Imperador convocar a 
^sembléa, uma vez que o exija o interesse do Império. 

Art. 60. A sessão Imperial, ou de abertura será todos os annos 
no dia 3 de maio. 

Art. 61. Para esse effeito, logo que as sallas tiverem verificado 
os seus poderes, cada uma em seu respectivo local, e prestado o 
juramento no caso e na salla em que isto tem luçar, o iarão saber 
ao Imperador por uma deputação, composta de igual numero de 
senadores e deputados. 

Art. 6i2. Igual deputação será mandada ao Imperador oito dias 
antes Je findar cada sessão por ambas as sallas de accordo para an- 
nunciaro dia, em que se propõe terminaras suas sessões. 

. Art. 63. Tanto na abertura, como no encerramento, e quando 
vier o Imperador, o príncipe Imperial, o regente, ou regência pres- 
tar juramento, e nos casos marcados nos arts« 90 e 232, reunidas 
as duas sallas, tomarão assento sem distincção, mas o presidente 
do senado dirigirá o trabsJbo. 

Art. 64. Quer venha o Imperador por si ^ ou por seus cxím- 



CONSTITUIÇÃO POLITICA DO IMP£AI0 DO S&AStL .13 

Art. 21. (Acima transcripto), 

Alt. 16. Cada uma (las camarás terá o tratamento de— ^ugastos 
e digníssimo^ sen^res representantes da nag^. 



Art, 101. O Imperador exerce o poder moderador: V. Prorogan- 
do ou adiando a assembléa geral, e dissolvendo a eamara dós depu- 
tados, nos casos em que o exigir a salvação do estado; convocando 
immediatamente outra que a substitua. 

Art. 17. Cada legislatura durará quatro annos, e cada sessão an- 
nual quatro meses. 

Art. 17, (Acima tranâcripto). 

Art. 101, § V. (Transcripto em frente ao art. 55. ) 



Art. 101. O Imperador exerce o poder moderador: II. Convocan' 
do a asócmbléa geral extraordinária nos intervallos das sessÇes, 
quando assim o pede o bem do Império. 

Art. 18. A sessão Imperial dé abertura será todos os annos no 
dia'3de maio. r 

Art. 20, Seu cerimonial e o da participação ao Imperador será 
feito ná forma do regimento interno. 



Art. 22. Na reunião das camarás, o presidente do senado dirigi- 
rá o trabalho; os deputados o senadores tomarão lugar indistin- 
ctamente. 
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missarios, assim á abertura como ao encerrartiento da assembléa, 
quer nâo venha, sempre ella começará, ou encerrará os seus tra-. 
balhos nos dias marcados. 

Art. 65. Na presetíça do Imperador, i^rincipe Imperial, régéftte, 
ou regência, não poderá a assembléa deliberar. 

Art. 66. O exercido de qualquer emprego, á excepção de minis- 
tro de estado, e conselheiro privado do Imperador, é incompatível 
com as funoçC^s de deputado ou senador. 

Art. eí Não se pôde ser ao mèsmó tempo membro de ambas' as 
saUas. 

Art. 68. Os ministros de estado podem ser membros dá' sâUa 
da assembléa, contanto que o numero de ministros, que tiverem 
assento, esteja para com os membros da salla, para que entrarem» 
na proporção de um para vinte e cinco. 



Art. 69. Sendo nomeados mais ministros do que aquelles que 
podem ter assento na salla, em rasão da proporção já mencionada, 
serão preferidos os que tivereiu mais votos, contados todos os que 
obtiveram nos diversos districtos do Império. 

Art. 70. Os membros das sallas pod»sm ser ministros de estado, 
e na salla do senado continuarão á ter assento uma vez que não ex- 
cedam a proporção marcada. 

Art. 71 . Na salla dos deputados, nomeados alguns pam ipiíiis- 
tros, vagam os seus lugares, e se manda proceder á noVas eleições 
por ordem do presidente, nas quaes podem porém ser contempla- 
dos e reeleitos, e accumular as duas funcções, quando senão \Tiole 
a proporção marcada. 

Art. 72. Os deputados e senadores sào invioláveis pelas suas 
opiniões proferidas na assembléa. 

Art. 73. Dumnle o tempo das sessões e um termo marcado péla 
lei, segundo as distancias das províncias, nâo serão demandados 
ou executados por causas eiveis, nem progredirão as que tiverem 
pendentes, salvo com seu consentimento. 

Art. 74. Em causas criminaes não serão presos durante as ses- 
sões, excepto em flagrante, sem que a respectiva salla decida que o 
devem ser, para o que lhe sorão remettidos os processos. 
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Art. 32. O exercido de qualquer emprego, á exceççào do de con- 
selheiro de estado e ministro d'estado, cessa interinamente, em- 
guanto durarem as funcções de deputado ou de seuador. 

Avii 31. Não se pódé ser ao mesmo tempo membro de ambas as 
cámáfas. 

Art. 29. Os senadores e deputados poderão ser nomeados para o 
cargo de ministro de estado ou conselheiro de estado, com a diffe- 
rença de que os senadores totAi[i\|aÉDf a ter assento no senado, e 
o deputado deixa vago o seu lugar da camará, ese procede á nova 
eleição, na qual pode ser reeleito e accumular as duas funeções. 



Art. 29. (Acima transcripto.) 



Art. 29. (Acima transcripto.) 



Art. 26. Os membros dè cada uiiia das c^mar^s são invioláveis 
pelas opiniões que proferirem no exercício de suas funeções. 



Art. 27. Nenhum senador ou deputado, durante a saa depu- 
tação, pôde ser preso por authoiidadc alguma, salvo por ordeçi de 
iíiUci respectiva cainara, menos cm flagrante delicto depena capital. 
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Art. 47. E* da attribuiçào exclusiva do senado : 
I. Conhecer dos delictos individuaes coramettidos pelos mem- 
bros da família Imperial, ministros de estado^ conselheiros de es- 
tado e senadores: e dos delictos dos deputados durante o periodo 
da legislatura. 

Art. 39. Os deputados vencerão durante as sessões um subsi- 
dio pecuniário taxado no (im da ultima s^essão da legislatura ante- 
cedente. Além disto, ae lhes arbitrará uma indemnisação para as 
despezas da vinda e volta. 



Art. 35. A camará dos deputados é electiva e temporária. 
Art. 21. (Transcripto em frente ao art. 50.) 

Art. 36. E' privativa da camará dos deputados a iniciativa : 

I. Sobre impostos. 

II. Sobre recrutamento. 

III. Sobre a escolha da nova dynastia, no caso de extincção da 
Imperante. 

Art. 37. Também principiarão na camará dos deputados : 

n. A discussão das propostas feitas pelo poder e?tecutivo. 

I. O exame da administração passada, e reforma dos abusos 
nella introduzidos. 

Art. 53. O poder executivo exerce por qualquer dos ministros 
de estado a proposição qne lhe compete na formação das leis; e só 
depois de examinada por uma comraissào da camará dos deputa- 

8 
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Art. 83. Se depois de ter a saUa dos deputados deliberado sobre 
o relatório que lhe fizerem as commissões, adoptar o projecto; o 
remetterá ao senado com a formula seguinte: « — A salla dos depu- 
tados envia ao senado a proposição junta do Imperador (com emen- 
das ou sem ellas) e pensa que eUa tem lugar, n 

Art. 84. Se não puder adoptar a proposição, participará ao Im- 
perador por uma depulAçâo de sete membros, nos termos se< 
guintes: « — A salla dos deputados testemunha ao Imperador o sea 
reconhecimento pelo zelo, que mostra em vigiar os interesses do 
Império, e lhe supplica respeitosamente digne-se tomar em ulterior 
consideração a sua proposta. » 

Art. 85. Nas propostas, çue se originarem na salla dos depu- 
tados, approvada a proposição (com emendas ou sem ellas), a 
transmittirá ao senado com a formula seguinte : a — A salla dos de- 
putados envia ao senado a proposição junta, e pensa que tem lu- 
gar pedir-se ao Imperador a sancção Imperial. » 

Art. 86. Nas propostas, que se originarem no senado, se a 
salla dos deputados, depois de ter deliberado, julgar que não pôde 
admittir a proposição, dará parte ao senado nos termos seguintes : 
— A salla dos deputados torna á remetter ao senado a proposi- 
ção de.... relativa á.... á qual não tem podido dar o seu con- 
sentimento. 

Art. 87. Se a salla, depois de ter deliberado, adoptar inteira- 
mente a proposição do senado, dirigil-a-ha ao Imperador pela for- 
mula seguinte :-^ « A assembléa geral dirige ao Imperador a pro- 
posição junta, que julga vantajosa e útil ao Império, e pede á 
S. M. Imperial se digne dar a sua sancção. » E ao senado 
informará nestes termos : « A salla dos deputados faz sciente ao 
senado que tem adoptado a sua proposição de.... relativa á...., a 
qual tem dirigido á S. M. Imperial, pedindo a sua sancção. » 

Art. 88. Se porém a salla dos deputados não adoptar inteira- 
mente a proposição do senado, mas se tiver alterado ou addicio- 
nado, tornara á envial-a ao senado com a formula seguinte : 
« A salla dos deputados envia ao senado a sua proposição.... re- 
lativa á.... com as emendas ou addições juntas, e pensa que com 
ellas tem lugar pedir ao Imperador a sancção Imperial. » 



r 



CONSTITUIÇSO rOLITICA DO IJIPERIO DO BHABIL 



Art- 55. Se a canmra dos deputados adoptar o projecto, o rc- 
melMrá á dos senadores com a seguinte formula : <i A camará dos 
deputados envia ã camâra dos senadores a proposição junla do 

{lodsr executivo (com emendas ou sem ellas) e pensa que elta tem 
ugar, u 

[ Art. 56. Se nilo pôde adoptar a proposição, participará ao Im- 
perador por uma depiifieao de sete membros da maneira se- 
guinte : II A camará dos deputados testemu nha ao Imperador o spu 
reconhecimenio pelo zelo que mostra em vigiar os interesses do 
Império; e lhe supplica rospeilosumentc digne-se tomar em ulte- 
rior consideração h proposta lio governo, » 

I Art. S7. Em geral as proposições que a eamara dos deputados 

I admiltir e approvar serSo remettid.is á camará dos senadores com 

a formula seguinte : — « A camará dos deputados envia ao senado 

a proposição junía, epeusa que tem lugar pedir-se ao Imperador 

a sua sancção. n 

Art. 59. Sc o senado, depois de ter de]il]erado, julga que, não 
pôde admiltir a proposição ou projecto, dirá nos termos seguin- 
tes : (I O senado lorua á retnctier á eantam dos deputados a pro- 
[josição (tal), á qual não tum podido dar o seu consenlímeoto. » 

Art. 60. O mesmo praticará a camará dos deputados para com 
a do senado, quando uesle tiver o projecto a sua origem. 

Art. 62. Se qualquer das duas camarás, concluida a discussão, 
adoptar inteiramente o prpjecto que a outra camará lhe enviou, o 
reduzirá á decreto, e depois de lido em sessão, o dirigirá ao Im- 
perador em dous authographos, assignados peio presidente e os 
dons primeiros secretários, pedindo-lhe a sua saneio pela for- 
I mula seguinte :'" A assembléa geral dirige ao Imperador o de- 
Lcpelo incluso, que julga vantajoso e uíil ao Império, e pede á 
rSua Magestade Imperial se digne dar a sua sancção. " 



Ari. 38. Se porém a camará dos senadores não adoptar intei- 
ramente o projecto da camará dos deputados, mas se o tiver alte- 
rado ou adaicionado, o reenviará pela maneira seguinte ; « O se- 
nado envia á camará dos deputados a sua proposição (tal) com as 

j smeadaii ou addições juntas, e'peusa que com ellas lecii lugar pe- 

I dir-se ao Imperador n sancção Imperinl. i: 
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Art. 89. Nas propostas, que, tendo-se originado na salla dos 
deputados, voltam á ella com emendas ou addições do senado, se 
as approvar eom ellas, seguirá o que se determina no art. 87. 

Art. 90. Se a saiUa dos deputados não approvar as emendas do 
senadp ou as addições, e todavia julgar que o projecto é vantajoso, 
poderá requerer por uma deputação de três membros a reuniãto 
das duas sallas, á ver se sè accorda em algum resultado commum, 
e neste caso se fará a dita reunião no local do senado ; e conforme 
fôr o resultado da disputa favorável ou desfavorável, assim deca- 
hirá ou seguirá elle o determinado no art. 87. 

Art. 91. E' da privativa attribuição da salla dos deputados : 

I. Decretar que tem lugar a accusação dos ministros de estado e 
conselheiros privados. 

II. Requerer ao Imperador demissão dos ministros de estado, 
que parecerem nocivos ao bera publico ; mas semelhantes requi- 
sições devem ser motivadas, e ainda assim pode á ellas não defe- 
rir o Imperador. 

III. Fiscalisar a arrecadação e emprego das rendas publicas, e 
tomar conta aos empregados 'respectivos. 



SfiCÇÂO III. 



Do Senado. 



Art. 92. O senado é composto de membros vitalícios. 

Art. 93. O numero dos senadores será metade dos deputados. 



Art. 94. O presidente do senado continuará por todo o tempo 
da legislatura. 

Art. 95. Será no começo de cada legislatura escolhido pelo Im- 
perador d'entre três, que eleger o mesmo senado. 
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Art. 58 e 60. (Acima transcriptos.) 



Art. 61. Se a camará dos deputados não approvar as emendas 
OU addições do senado, ou yice-versa, e todavia a camará recusante 
julgar que o projecto é vantajoso, poderá riequerer por uma depu- 
tação de três membros a reunião das duas camarás, que se fará na 
camará dos senadores, e conforme o resultado da discussão se se- 
guirá o que fôr deliberado. 

Art. 38. E' de privativa attribuiçào da mesma camâra (dos de- 
putados) decretar que tem lugar a açcusação dos ministros de es- 
tado e conselheiros de estado. 



Art. 40. O senado é composto de membros vitalícios, eserá 
organisado por eleição provincial. 

Art. 41. Cada provinda dará tantos senadores quantos forem 
metade dos seus respectivos deputados ; com a differença que, 

Íuando o numero dos deputados da província fôr impar, o numero 
os seus senadores será metade do numero immediatamente me- 
nor; de maneira que*a provinda que houver de dar onze depu- 
tados dará cinco senadores. 
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Art. 96, Para proceder na elelçSo dos Ires membros, que deve 
apresentar ao Imperador para sua escolha, g outrosini iia eleição 
dos secretários, non:ieará o senado por acciamação um presidente 
e mesa interina, que cessarão com a instidlaçâo dos proprietários. 

Ari. 97. O senado elegerá dous secretários de seu seio, que 
(tltemarão entre si e dividirão os trabalhos. 

Art, 98. Os secríitarios continuarão em exercício por toda a 
legislatura. 

Art. 99, O senado será orgauisado pela primeira vez por elei- 
ção provincial. 

Art. 100. As eleições serão pela mesma maneira e forma, que 
forem as dos deputados, mas em listas triplas, sobre as quaes re- 
cahirá a escolha do Imperador. 

Art. 101. Depois da primeira organisação do senado, todas as 
vacâncias serão preenchidas por nomeação do Imperador, a qual 
recahirá sobre lista tripla da salla dos deputados. 

Art. 102. Podem ser eleitos pela salia dos deputados todos os 
cidadãos brasileiros devidamente qualificados para senadores. 

Art. 103. Não tem obrigação a salla dos deputiidosde restrin- 
gir-se nesta eleição á divisão alguma, ou de província ou outra 
qualquer. 

Art. lOi. A indemnidade dos senadores, emquanto a tiverem, 
será superior á dos deputados. 

Art. 105. Os príncipes da casa Imperial são senadores por 

direito, e terão assento, assim que chegarem á idade de vinte e 
cinco annos. 

Art. 106. Nas propostas do Imperador, da salla dos deputados, 
e nus que começarem no mesmo senado, se^irá este o formu- 
lário estabelecido nos arls. 84, 8S, 86, 87, 88, 89 e 90, com a dif- 
ferença de dizer — senado — em vez de — salla dos deputados — e 
assim* inversamente, 

Art. 107. E' da attribuição exclusiva do senado : 
I. Conhecer dos ' delictos individuaes commettidos pelos mem- 
bros da fumilia Imperial, ministros de estado, conselheiros priva- 
dos e senadores; e dos delictos dos deputados, durante tão só-* 
mente a reunião ãn assembléa. 
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Art. 21. (Transcripto em frente ao art. 50.) 



Art. 40, (Trauscripto em frente ao art. 92.) 

Art. 43. As eleições serão feitas pela mesma maneira que as dos 
deputados, mas em listas tríplices, sobre as quaes o Imperador 
escolherá o terço na totalidade da lista. 

Art. 44. Os lugares de senadores, que vagarem, serão preen- 
chidos cela mesma forma da primeira eleição, pela sua respectiva 
provinci*. 



Art. 51. O subsidio dos senadores será de tanto e mais metade 
do que tiverem os deputados. 

Art. 4Ç. Os príncipes da casa Imperíal são senadores por di- 
reito, e terão assento no senado, logo que chegarem á idade de 
vinte e cinco annos. 



Art. 47. E' da attribuição exclusiva do senado : 
I. (Transcripío em frente ao art. 76), 
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II. Conhecer dos delictos de responsabilidade dos ministros de 
estado, e conselheiros privados. 

III. Convocar a assembléa na morte do Imperador para eleição 
de regência, nos casos em que ella tem lugar, quando a regência ^ 
provisional o não faça. 

Art. 108. Nojuizodos crimes, cuja accusaçãô não pertence á 
salla dos deputados, accusará o procurador da coroa e soberania 
nacional. 

Árt. 109. Em todos os casos, em que o senado se converte em 
grande jurado, poderá chamar para lhe assistir os membros do 
tribunal supremo de cassação, que lhes approuver, os quaes porém 
responderão ás questões que se lhes fizerem, enão terão voto. 



CAPITULO III. 
Do Imperador como ramo de legislatura. 

Art. 110. O Imperador exerce a proposição, que lhe compete 
na confecção das leis, ou por mensagem, ou por ministros com- 
missarios. 

Art. 111. Os ministros coinmissarios podem assistir e discutir a 

Sroposta, uma vez ^ue as cpmmissões na maneira já dita tenham 
ado os seus relatórios, mas nã,o poderão votar. 

Art. 112. Para execução da opposição ou sancção, serão os pro- 
jectos remjettidos ao Imperador por uma deputação de sele mepa- 
bros da salla, que pòr ultimo os tiver approvado, e irão dous au- 
tographos assignados pelo presidente e dous secretários da salla * 
que os enviar. 



Art. 113. No caso que o Imperador recuse dar o seu consenti- 
mento, esta denegação teni so o effeito suspensivo. Todas as 
vezes que as duas legislaturas, que se seguirem í aquella, que 
tiver approvado o projecto, tornem successi vãmente á apresental-o 
nos mesmos termos, entcnder-se-ha que o Imperador tem dado a 
sancção. 



\ 
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IV. Convocar a assembltía na morte do Imperador mra a e]ei(jSo 
da regenoia, nos casos em qim ella tem lugar, quando a re^ancia 
provisional o não faça, 

Art, 48. No juisodos crimiis, cuja íiccusacSo não pertence á ca- 
mará dos deputados, accusurá o lu^onuradoí' da corou e soberania 
nacional. 



k 



Ai'l. 53. U [íoJer f.XfíulLvo exerce por qualquer dos ininisIrciM 
de estado a proposição que lhe compele ua rornwcâo ilas leis, 

Àrt. 54. Os minialros podem assistir e discutir a proposta depois 
do relatório da commissão ; mas não poderão votar, nem estarão 
presentes á votai^ão, salvo se Forem senadores ou deputados. 

Art. 63. Esta remessa (dos decretos legislativos ao Imperador) 
será feita por uma deputaç&o de sete membros, enviada nela ca- 
mará ultimamente dehberanle, a qual ao mesmo tempo Informará 
á outra camará, onde o projecto teve origem, que tem adoptado a 
sna proposição, relativa j tal objecto, e que a dirigiu ao Impera- 
dor, pedíndo-lhe a sua sancgSo, 

An. 62, (Transcpipto em frente ao art. 87). 

Art. 6o. Esta denegação tem eITeito suspensivo somente : pelo 
que, todas as vezes aue duas legislaturas, que se seguirem á aquel- 
la que tiver approvaao o projecto, tornem successivamenle a apre- 
&ental-o, nos mesmas termos, entender-se-ba que o Imperador tem 
dado ã sanccão. 
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ArLiA-A. Olmparaâor é obrigado á àav od negar a sancçãorem 

cada decrelo expressamente dentro em um niez, depois -que lhe 
rôr apresentado. 

Art. 115. Se o não fizer âeniro do mencionado praso, nem por 
isso deixaráo 05 decretos da assembléa geral de ser obrigatórios, 
apezar de lhes taltar a saacç&o, que exige a constituição. 



\rt. IIG, Se o Imperador adoptar o projecto da a 
se exprimirá pela maneira segumte — O imperador consente, se 
o nao approvar, se exprimira deste modo — O Imperador exa- 
minará. 



Art. 117. Os projectos delsi adoptados pelas duas sallas, e pelo - 
Imperador no caso em ijue é precisa a sanccao Imperial, depois de 
promulgados, ficam sendo leis do Império. 

ATt. 118. A formulada promnlgaçao será^concebida ni>B segnia- 
tes termos -— Dom F. por graça de Deus e acciamneao unanime 
dos povos, Imperador e defensor perpeUio do Brasil : fademos 
saberá todos os nossos súbditos, quu aassembléa geral decretou 
e nós queremosa lei seguinte (a letra da lei). Mandamos portanto 
á todas as auctoridades, á quem o conhecimento e execução da re- 
ferida lei pertencer, que a cumpram e faijam cumprir «guardar 
Ião inteiram^i te, confio nellaise contém. OsecrelariodeeetadodoH 
iiegocioatíe...(o darepailiçào respoctiva)'n faça imprimir, 'puMicar 



Art. 119. Heferendada a lei pelo secretario competente, e sel- 
lada com o sello do estado, guardai'~se-ha aia d6B«rigÍHs£s no ar- 
chivo publico, e o outfo igual asaignado pelo Im{iemÍDr<e referen- 
dado pelo secretario compelenle será remettido ao senado, em cujo 
archivo se guardará. 

Art. 120. As leis independentes de sonceão serão publicadas 
«om a meKma formula dsquellas, quedepemíeTn de sancQão, eup- 
■prtraifa a pwfan aspcdavns .^ e nt^s queremos. 

Art. 121. Não precisam de sancção para obrigarem os actos se- 
guintes da assembiéa geral e suas sallas. 



r 
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Art. 66. O Imperfulor daráou negaráa sancQãOBiQGadtidBcreto 
dentro de tim mez depois que lhe for apregeatsâo. 

Ari. 67. Stí o não fizer deniro do mccciouado praso, lerá o Hics- 
mo elTeito, como se expressamente negasse a sancçâo, para serem 
contadas as legislaturas,, era que. poderá aioda recusar o seu con- 
sentimenlo,' on repular-se o deiirelo obrigatório,, por haver já ne- 
gado a sancção nas duas antecedentes leg^slatiirasi. 

[ Art. 68. Se o Imperador adoptar o projecto da Assembléa Geral, 
se exprimiri assim : ii O Imperador consente» ; com o que liça 
sanuciooado e noslwmos de serproinnlgadocomoleido Império; 
t; um dos dous authographos, depois de assignados pelo Imperador, 
será remellido para o archivo da camará que o enviou, e o oulro 
servirá para por elle se TazcD 'UQfcppiílgacâo da lei pela respectiva 
eecrclaria de estado, onde será guardado. 



Ari. 69. A formula da promulgação da lt'i ser» concebida nos 
seguintes termos : « Dom (N.)i por graça de Deus e unanime accla- 
ninçâo dos povos, Imperador constitucional e defensor perpetuo do 
Brasil, fazemos aaier á lodos os nossos súbditos que a Assembléa 
Geral decretou e nós queremos a lei seguinte (a integra da lei nas 
suas disposigOes somente) ; mandamos portanto á todas as antori- 
dades, a quem o conhecimeniJS a execução da referida lei pertencer, 
qne a cumpram e façam cumprir e guardar tSo inteiramente como 
nella se contêm. Osecretario de estado dos negócios de.... (o da 
repiírligao competente) a íiiça imprimir, publicar e correr: 

Art. 70. Asaignada a lei pelo Imperador, referendada pelo secre- 
tario de estado competente e cilada com o sello do Império, se 
guardará o originail no archivo publico, e sftcamfittaFâoos.exem- 
pl^ra^ delU. impressos, á todas ae camvag do iotpBTio, tribunaos e 
maisr lugares onde cpnvenha fazor-se publica. 
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I. A prossDle constituição e todas as alttifações conslituclonaes, 
que para o futuro nella se possam fazer. 

II. Todos os decretos desta assemhléa, ainda em materiits re- 
gulamentares 

ni. Os actos concernentes 

1. A' policia interior de cada uma das sallas. 

2. A' veriflcaçao dos poderes dos seus membros presentes. 

3. A' intimat^es dos ausentes. 

■i. A' legitimidade das eleições ou eleitos. 
5. Ao resultado do exame sobre o emprego da Ibrçu armada 
pelo poder executivo, nos lermos dosarts, 231, 233, 33o, 242. 
|V. Os actos especificados nos arts. 44, 91, 101, H3, li5 e 271. 



TITULO V. 

Dmm eleiffies. 

Ari. 122. As eleições são indirectas, elegendo a massa dos ci- 
dadãos activos aus eleitores, e os eleitores nos deputados e igual- 
mente aos senadores nesta primeira organisação do senado. 



Art. J23. São cidadãos activos para votar uas asscmbléas pri- 
marias ou de parocbia 

[. Todos os brasileiros ingénuos, e os libertas nascidos no 
Brasil . 

n. Os estrangeiros nalufalisados. 

Mas tanto uns como outros devem estar no gosodos direitos po- 
líticos, na conformidade dos artigos 31 e 3ã, e ler de renlimento 
liquido annu&l o valor de cento e cincoenia alqueires de farinha de 
mandioca, regulado pelo pre^o médio da sua respectiva freguezia, 
e provenientes de bens de raiz, commercio, industria, ou artes, ou 
sejam oe bens de raiz propríoít ou foreiros, ou arrendados por longo 
termo, como de nove annos e maia. Os alqueires seríto regulados 
pelo padrão da capital do Império. 

Art. 124. Exceptuam-se 

I. Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se não compre- 
hendera os casados c ofliciaes militares, que tiverem vinte um an- 
nos, os bacharéis formados, e os clérigos de ordens sacras. 
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Âjrt. 90. As nomeações dos deputados e senadores para a As- 
sembléa Geral e dos membros, dos. conselhos geiraes das provindas 
serão feitas por eleícõea indiriectaSy elegendo a. massa dos cidadãos 
activos em assembl&s parochiaes os eleitores de provinda^ e estes 
Qs^^representantes da nagãoe províncias. 

Árt. 91. Tem voto nestas èleij^s primarias : 

. ié Osâdadãos brasileiros que estão no goso de sens direitos po- 
liticos. • 

II. Os estrangeiros naturalisados. 

Art. 81. (Adma transcripto). 

Art. 92. São excluidos de votar nas assembléas parocbiaes : 
V. Qs que não tiverem de renda liquida annualcem mil réis por 
bem de rals,< iJidustriai eommereio ou empregps. 



Vi. 



Art. 92. São excluidos de votar nas assen^léas parochiaes : 
■ I. Os menores de. vinte e dnco jinnos,' nos quaes* se^náo compre- 
hendem us casados e offieiaes militares que forem maiores de vmtc 
o um annos^ ot» bacharéis formados e derigoe de ordens sacras. 



i 
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II. Os Cilios familias, i^ue nsliverem no poder e companhia d 
seus pais, salvo se servirem oíEcios públicos. 

III. Os criados de servir, não entrando nesta ciasse os feitores. 



IV. Os libertos que nio forem nascidos no BrasU, excepto se 
tiverem patentes militares ou ordens sacras. 

V. Os religiosos e quaesquep que vivam era communidade claus- 
tral, nâo se comprehendendo porém nes^a excepção os religiosos 
das ordens militares nem os secularisados. 

VI. Os caixeiros nos quaes se nao compreiíendem os guarda- 
livros. 

VII. Os jornaleiros. 

Art. 125. Os que nSo podem votiir nas asserabléas de parochia, 
não podem ser membros de uuctoridade alguma electiva nacional 
nu local, nem votar para sua escollia. 

Art. 126. Podem ser eleitores e votar na eleição dos deputados 
todbs os que podem' votar naa assembléas dfl' paroehia, comtanto 
jne tenbara db rendimento liquida' annunl o valor de* duzentos e 
cineoenta alqueires de' fertnba dO' mandioeai reguladopelo preço 
médio do'lligardò seu domicilio, e' proveniente de bens ruraoa e 
urbanos de raiz, ou próprios on ffjreiros úu arrendados por longo 
termo, ou de comraercio, industria ou artes. Sendo os alqueires 
regulados na forma já dita noart. 123, g 2. 

Art, 127; Nlo podem' ser deilores os libertos em qualquer parle 
nascidos, embora tenham patentes militares, ou ordeps sacras. 

Art. 128, Todos os que podem ser eleitores, podem igualmente 
ser membros das auctoridadea locaes lectivas-, ou adminislralivas, 
ou municipaes,. e votar na sua eleição. 

Art. 139. Vodem s«r nomeados deputados nacioraes' todos os 
que podem ser eleitores,, comtanto quetenham- vinte coincoannos 
de idade, e sejam proprietários de beos de raiz ruraes on urbanos, 
ou rendeiros por longo termo de bens de raiz ruraes, ou donos de 
embarcações ou de fabricas e qualquer estabelecimento de indus- 
tria ou áeaicçâe& no^ banco nacional, dondeijff^m um- rendimento 
liquido anaual, oquivalenle au raJQrd&qutnitienliQsalqueifCgdera- 
rinba db msedioca, regnlado pelo pnegemsáio (la-paJE em qua hai- 
bituMm, e na eanfomitdiule dog uris. 123 o 126 quanto ao padiâo. 



eoMfrmiieSo vournosà do nsEiiio no ibmsil l^i 

II. Os*fflhoS:fAiiiilias, ^è«6ti!¥erein na eompanfala de^uaf^s, 
salvo se servirem officios públicos. i 

III. Os criados de servir, em ciija dasseaiãO')eRtram 06rguarda- 
livros, e primeiros caixeiros das casas íde eomiaeroio^ os críadêB da 
OQsa imperial ^e'nãò forem de galão branco, e os íadministradores 
das fazendas ruraes e fabricas. 



.yfy. i(M rr^gÍPSf^ -^ iquaei^fltteic ,ffie vivam em . citHim^niSade 
clatt$ti^. 

ni. (Acima transcripto). 



. (. 
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\A£t,.âQt*,j'^^)^ votar nas asseú^ ^rimamsâe 

parochia náb poisem ser méiâbròjs, nem votar na nomeação /de al- 
guma autoridade electiva nacional ou local. 

Art. 94. Podem ser eleitores e votar na eleição dos deputados, 
senadores e membros dos conselhos de província todos os que po- 
dem vé^^ta^assiHâfilIéâpárechial. @xaêm)0dim-><fN» : 

I. 0&'qtte«ãO'tiv€Fr^m de Te^dá liquida anniiKdãní^iVtodtnil réis 
por bens derfiz, industria, commercio ou emprego. 



il. Os libertos. 



■/ • 



.^AriiiOSi Tbdos o& Kq«ej|iod8tti ^sac «eleitoiKfcSyiSâo hábeis 4)ara 
serem nomeados iiãeplKtiiáosv Exeeptuamrse : 

I. Os que não tiverem quatrocentos mil reis de renda liquida, 
na forma dos artigos 92 e 94. 
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Art. 130. Apeair de terem as quatidades do artigo i2B, são ex- 
cluídos de ser eleitos. 
L Os estrangeiros naturalisados. 

II. Os criados da casa Imperial. 

III. Os apresentados por fallidos, emqaanto se nSo justificar que 
o são de boa fé. 

IV. 0$ pronunciados por qualquer crime á que as leis imponham 
pena maior que seis mezes de prisão ou degredo para fora da 
comarca. 

y. OsddadãosbrasiléiroisnasddosemPortnsd^senaolivètem 
dozeannos de domicilio no Brasil, e forem casados ou Viúvos de 
mulher nativa brasileira. 

Art. 131. Podem ser eleitos senadores todos os que podem ser 
deputados, uma vez que tenham quarenta annos de idade, e tenham 
de rendimento o dobro do rendimento dos deputados, proveniente 
das mesmas òtígens, e tenham de mais préiétàdó á liá^ serviços 
relevantes ení qualquer dos ramos de interesse publico. 



Art. 132. Os que podem ser eleitos deputados e senadores, po- 
dem também ser membros das auctoridades locaes electivas e votar 
nas eleições de todas as auctoridades locaes e nacionaes. 

Art. 133. As eleições serão de quatro em quatro annos. 

Art. 134. Fica ao arbítrio dos eleitos o aceitar ou recusar. 

Art. 135. Os cidadãos de todo o Brasil são elegíveis em cada 
districto eleitoral, ainda quando abi não sejam nascidos ou domi- 
ciliados. 

Art. 136. O numero dos deputados regular-se-ba pela população. 

Art. 137. Uma lei regulamentar marcará o modo pratico das 
eleições e a proporção dos deputados á população. 
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Art. 95. (Acima transcrípto}ji;, 
II. Os estrangeiros naturalisados. 



■i y i j 



V- *■ ■• 



• . » ■■ 



Art. 45. Para ser senador requer-se : 

I. Que séja cidadão bi*asiIeifo e que esteja no gòtó de sem di- 
reitos politicos. 

II. Que tenha de idade quarenta annos para cima. 

III. Que seja pessoa de saber, capaòiããde e virludes, doííi pre- 
ferencia os que tiverem feito serviços á pátria. 

IV. Que teiáia de rendimento annual por bens, iadustria, com- 
mercio ou empregos, a somma de oitocentos mil reis. 



Art. 96. Os cidadSos brasileiros etn quã^Oér parte qne existam 
são elegíveis em cada districto eleitoral para deputados on seua* 
dores, ainda quando ahi não sejam nascidos, residentes ou domi- 
ciliados. 



Art. 97; Uma lei regnfeimentar márcatá o hiodo^ prittfòo das 
eleições e o numero dos deputados relativamente á população do 
Império. 



10 
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TITUIiO M 



Be poder executiire, ou do Imperador 



CAPITULO I. 



Bas atlvibuif Ses^ regalias e Juramento do Impe- 
rador. 



Art. í 38. O poder executivo é delegado ao Imperador. 

Art. 139. A pessoa do Imperador é inviolável e sagrada. 

Art. Í40. Os seus títulos são — Imperador e defensor perpetuo 
do Brasil. 

Art. 141. O Imperador tem o tratamento de Magestade Imperial. 

Art. 142. São attribuições *do Imperador: 

I. Nomear e demittir livremente os ministros de estado e seus 
conselheiros privados. 

II. Convocar a nova assembléa geral ordinária no primeiro de 
julho do terceiro anno da legislatura existente, e a extraordinária 
quando julgar que o bem do Império o exige. 



III. Prorogar e adiar a assembléa geral. 



rv. Promulgar as leis em seu nome. 



V. Prover os beneficios ecclesiasticos e empregos civis, que não 
forem electívos, e bem assim os militares, tudo na conformidade 
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Art. 102. O Imperador é o chefe do poder executivo o o exer- 
cita pelos seus ministros de estado. 

Art. 99, A pessoa do Imperador é inviolável e sagrada : èlle não 
está sujeito á responsabilidade alguma. 

Art. iOO. Os seus titulos são — Imperador Constitucional c de- 
fensor perpetuo do Brasil, e tem o tratamento de Magestade Im- 
perial. 

Art. 100. (Acima transcripto). 

Art. 101. O Imperador exerce p poder moderador : 

YI. Nomeando e demittindo livremente os ministros de estado. 

Art. 102. São èuas principaes attribuições (do Imperador como 
cbefé do podei» executivo) : 

I. Convocar a nova assembléa geral ordinária no dia tt^z de' 
junho do terceiro anno da legislatura existente. 

Art. 101. II. (Transcripto em frente ao art. 59.) 

Art.. 101, (poder moderador) § V. Prorogando ou adiando a as* 
sembléa gerai, e dissolvendo a camará dos deputados nos casos, 
em que o exigir a salvação do estado ; convocando immediatamente 
outra que a substitua. 

Art. 101, (poder moderador) §111. Sanccionándo os decretos e 
resoluções da assembléa geral, para que tenham força de lei. Art. 
62. 

Art. 102j (poder executivo) § IL Nomear bispos e prover os 
beneficies ecclesiaslicos. 
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das leis que regularem os ditos provimentos, podendo suspender e 
remover os empregados nos casos e pelo modo^ que as mesmas leis 
marcarem. 

VI. Nomear embaixadores e mais agentes diplomáticos. 

VIL Conceder remunerações, honras e distincções em recom- 
pensa de serviços, na conformidade porem das leis, e precedendo 
a approvação da assembléa geral se as remunerações forem pe- 
cuniárias. 

VIII. Agraciar os condemnados perdoando em todo, ou minoran- 
do as penas ; excepto aos ministros de estado, a quem poderá só- 
n>eiite perdoar a pena de Tnorte. 

IX. Declarar a guerra e fazer a paz, participando á assembléa 
geral todas a» communicações, que julgar compatíveis com os in- 
teresses e segurança do estado, 

X. Faser tratados de alliança ofensivos ou defensivos,de subsi- 
dio e commercio, levando*os porém ao conhecimento da assem- 
bléa geral, logo que o interesse e segurança do estado o permitti- 
rem. Se os tratados concluídos em tempo de paz contiverem cessão 
ou troca de parte do território do Império ou de possessões á que o 
Império tenha direito, não poderão ser ratificados sem terem sido 
approvados pela assembléa geral. 

XI. Conceder ou negar o seu beneplácito aos decretos dos oon- 
cilios, lettras^ontificias e quaesquer outras constituições ecdesias* 
ticas^ que se não oppuser em á preseate constituição. 



XII. Faser executar as leis, expedir decretos, instruccões e regu- 
lamentos adequados á este fim, e prover á tudo o que iTôr concer- 
nente á segurança interna e externa na fixma da constituição. 

XIII. Nomear senadores no easo de vacância na forma do art. 101 . 

Art. 143. O Imperador antes de ser aclamado prestará nas mãos 
do presidente do senado, j^iBidas as duas sallas da assembléa ge» 
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IV. Prover os mais empregos civis e políticos. 

V. Nomear os commandaiites da força de terra e mar, e re- 
movel-os, quando assim o pedir o serviço da nação. 

Art. 102, (poder executivo) § VI. Nomear embaixadores e mais 
agentes diplomáticos e commerciaés. 

« 

Art. 102, {poder executivo) § XI. Conceder títulos, honras, 
ordens militares e distincções em recompensa dos serviços feitos ao 
estado, dependendo as mercês pecuniárias da approvação da as- 
sembléa, quando não estiverem já designadas e taxadas por 
lei. 

Art. 101, (poder moderador) § Vin. Perdoando e moderando as 
penas impostas aos réus condemnados por sentença. 

Art. 102, (i)oder executivo) § IX. Declarar a guerra e fazer a paz, 
participando á assembléa as communicações, que forem compati* 
veis com os interesses e segurança do estado. 

Art. 102, (poder executivo) § VIII. Fazer tratados de alliança 
offensiva e defensiva, de subsidio e commercio, levando-os depois 
de concluídos ao conhecimento da assembléa geral, quando o in- 
teresse e segurança do estado o permittirem. Se os tratados con- 
cluídos cm tempo de paz envolverem cessão ou troca de terriíorio 
do Jmperio ou de possessões á que o Império tenha direito, não 
serão ratiãcaéoi aen^ levem sido a f yqfa w spéla assembléa geral. 

Art. 102, (poder executivo) § XIV. Conceder ou negar o bene- 
plácito aos decretos dos concílios e lettras apostólicas, e quaesquer 
outras constituições ecclesiasticas, que se não oppuserem á cons- 
tituição ; e precedendo a{q)rovação da assembléa, se contiverem 
disposição geral. 

Art. 102, (poder executivo) § XII. Expedir os decretos, instruc- 
ções e regulamentos adequados á boa execução das leis. 

XV. Prover á tudo aue fôr concernente á segurança interna e 
externa do estado, na forma da constituição. 

Art. 101, (poder moderador) § I. Nomeando os senadores, na 
forma do art. 43. 

Art. 103. O Imperador, antes de ser acclamado, prestará nas 
mãos do presidente do senado,reunidasasduas camaras,o seguinte 
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ríil, O seguinte juramento — Juro manterá religião catholica apos- 
tólica romana, c a integridade e indivisibilidade do Império, e ob- 
servar e fazer observar a constituição politica da nação brasileira c 
as mais leis do Império, e prover quanto em mim couber ao bem 
geral do Brasil. 

Art. 144. O herdeiro presumptivo do Império terá o titulo de 
príncipe Imperial, e o primogénito deste o de príncipe do Grão- 
Pará, todos os mais terão o de — príncipes. O tratamento do her- 
deiro presumptivo será o de Altesa Imperial, e o mesmo será o do 
príncipe do Grão-Pará, os outros príncipes terão o tratamento de 
Altesa. 

^ Art. 145. A Assembléa reconhecerá o herdeiro presumptivo da 
coroa, logo depois do seu nascimento, e este completando a idade 
de desoito annos prestará nas mãos do presidente do senado, reu- 
nidas as duas sallas da assembléa geral, o juramento seguinte — 
Juro manter a religião catholica apostólica romana, e a integrida- 
de e indivisibilidade do Império, observar a constituição politica da 
nação brasileira, e ser obediente ás leis e ao Imperador, 



CAPITULO 11. 



Ha família Imperial e sua datoffta. 



Art. 146. A assembléa geral no principio de cada reinado as- 
signará ao Imperador e á sua augusta esçosa uma dotação annual 
correspondente ao decoro de sua alta dignidade. Esta dotação nâo 
poderá alterar-se durante aquelle reinado,nem mesmo o da Impera- 
triz no tempo de sua viuvez, existindo no Brasil. 

Art. 147. A dotação assignada ao presente Imperador poderá ser 
alterada, visto (jue as circumstancias acluaes não permittem que 
se fixe desde já uma somma adequada ao decoro de sua augusta 
pessoa e dignidade da nação. 

Art. 148. A assembléa assignará também alimentos ao príncipe 
Imperial e aos demais Príncipes, desde que tiverem sete annos de 
idade. Estes alimentos cessarão somente quando siihirem para fora 
do Império. 
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juramento : v Juro manter a religião catholica apostólica romana, 
a integridade e indivisibilidade do Império, observar e fazer ob- 
servar a constituição politica da nação brasileira e mais leis do 
Impeiào, e prover ao bem geral do Brasil quanto em mim couber. » 

Art, 105. O herdeiro presumptivo do Império terá o titulo de 
V principe Imperial » e o seu primogénito o de « príncipe do 
Grão-Pará » ; todo os raiais terão o de a príncipes » . O tratamento 
do herdeiro presumptivo será o de c Alteza Imperial » e o mesmo 
será o do principe do Grão-Pará : os outros príncipes terão o tra- 
tamepto de Altesa. 

Art. 15. E' da attribuição daassembléa geral: III. Reconhecer o 
principe Imperial como successor dothrono, na primeira reunião 
logo depois do seu nascimento. 

Art. 106. O herdeiro presumptivo, em completando quatorze 
annos de idade, prestará nas mãos do presidente do senado, reu- 
nidas as duas camarás, o seguinte juramento — Juro manter a re- 
ligião catholica apostólica romana, observar a constituição politica 
da nação brasileira e ser obediente ás leis e ao Imperador. 



Art. 107. A assembléa geral, logo que o Imperador succeder no 
Império, lhe assignará e á Imperatriz sua augusta esposa uma do- 
tação correspondente ao decoro de sua alta dignidade. 



Art* 108. A dotação assignada ao presente Imperador e á sua 
Augusta Esposa, deverá ser augmentada, visto que as circumstan- 
cias actuaes não permittem que se fixe desde já uma somma ade- 
quada ao decoro de suas augustas pessoas e dignidade da nação. 

Art. 109. A assembléa assignará também alimentos ao principe 
Imperial eaos demais príncipes desde que nascerem. Os alimentos 
dados aos príncipes cessarão somente quando elles sahirem para 
fora do Império. 
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AH. 149. Quando as princesas hoaveiiem de easar^ a ttsseittblãa 
lhes assignará o seu dote, e com a entrega d^dle eessarlo os ali- 
Toentos. 

Art. Í50. Aos príncipes, se casarem e forem residir fora do Im- 
pério, se entregará por uma vez somente uma quantia determinada 
pela assend^léa^ com o que cessarão os alimentos que percebiam. 

Art. 451. A dotaçfto, alimentos e dotes^ de que fallfto os dnoo 
artigos antecedentes, serão pagos pelothesouro publico, entregues 
á um mordomo nomeado pelo Imperador, com quem se poderão 
tratar as acções activas e passivas concernentes aos interesses da 
casa Imperial. 

Art. 152. Os palácios e terrenos naciooaes possuídos actualmente 
pelo Senhor Dom Pedro ficarão sempre pertencendo á seus suc- 
cessores, e a nação cuidará nas acquisições e construccOes, que jul- 
gar convenientes para decência e recreio do Imperador e sua fa- 
mília. 

CAftTULO III. 



Ba suece»gifto delmperie. 

Art. 153. O Senhor Dom Pedro, por unanime acclamação da 
nação, actual Imperador e defensor perpetuo, reinará para sempre 
emquanto estiver no Brasil. 



Art. 154. Da mesma maneira succederá no throno a sua des- 
cendência legitima, segundo a ordem regular da primogenitura e 
representação, preferindo em todo o tempo a linha anterior as pos- 
teriores : na mesma Unha o gráo mais próximo io mais remoto, no 
mesmo gráo o sexo masculino ao feminino, e no mesmo sexo a 
pessoa mais velha á mais moça. 

Art. 155. No caso de extincçâo da dynastia do Senhor Dom Pe- 
dro, ainda em vida do ultimo descendente e durante o seu reina- 
do, nomeará a assembléa geral por um acto seu nova dynastia^ 
subindo esta ao throno, regular-se-ha na forma do. artigo 164. 
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Art. 112. Quando as princesas houverem de casar, a assembléa 
lhes asèi^ara Uáèu dote, e com a entrega d^elle cessarão os ali- 

Art. 113. Aos príncipes que se casarem e forem residir fora do 
Imnerio se entregará por uma vez somente uma quantia determi- 
nada pela assembléa, com o que cessarão os alimentos que per- 
cebiam. 

Art. 114. A dotação, alimentos e dotes de çue fallão os artigos 

^aj^tgà^éptes, serão pagos pelo thesouro publico, entregues á um 

móraèímo nomeado pelo Imperador, com quem se poderão tratar 

as acções activas e passivas concernentes aos interesses da casa 

Impétía]. 

Art. 115. Os palácios e terrenos nacionaes,possuidos actualmente 
pelo Senhor D. Pedro I, íicacáo sempre pertencendo á seus succes- 
sores ; e a nação cuidará nas acqúisiéões e construcções que julgar 
convenientes pam a decência e recreio do Imperador e sua familia. 



Art. 116. Sr. D. Pedro I, por unanime acclamaçào dos povos, 
actual Imperador constitucional e defensor perpetuo, imperará 
sejnpre no Brasil. 

'Art. 104. Imperador não poderá sahir do Império do Brasil sem 
o cotiséhtiméhto da assembléa geral ; e se o íiser, se entenderá 
que abdicou a coroa. 

Art. 117. Sua descendência legitima succederá no Lhrono, se- 
guido a ordem regular de primogenitura e representação, preíe- 
tíndosçm'^re a linha anterior ás posteriores: na mesma linha o 
gfâu maís'J)roxímò ao mais remoto ; no mesmo grau o sexo mas- 
culino ao feiiliilíno ; no mesmo sexo a pessoa mais velha á mais moça. 

Art. 118. Extinctas as linhas dos descendentes legilimos do Si*. 
D. Pedro' I, ainda em vida do ultimo descendente e durante o sou 
líàfièrio, escolíierá a assembléa geral nova dynastia. 

II 
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Art. 156. Se a coroa recahir em pessoa do sexo feminino, seu 
marido não terá parte no governo, nem se intitulará Imperador e 
defensor perpetuo do Brasil. 



Art. 157. Se o herdeiro do Império succcder em coroa estrangei- 
ra, ou herdeiro do coroa estrangeira succcder no Império do Brasil, 
não poderá accumular ambas as coroas, mas terá opção, e optando 
a estrangeira se entenderá que renuncia á do Império. 

Art. 158. O mesmo se entende com o Imperador, que succeder 
cm coroa estrangeira. 

CAPITULO IV. 

Ha meiíoriílaile e ânipedinieiiio ilo Imperador. 

Art. 159. O Imperador é menor até a idade de desoito annos com- 
pletos. 

Art. 160. Durante a sua menoridade o Império será governado 
por uma regência. 



Art. 161. A regência pertencerá ao parente mais chegado do Im- 
perador, de um e outro sexo, segundo a ordem da siiccessáo, que 
tenha idade de vinte e cinco annos, e não seja herdeiro presumpti- 
vo de outra coroa. 

Art. 162. Sc o Imperador não tiver parente algum que reúna es- 
tas qualidades, será o Império governado por uma regência per- 
manente nomeada pelo senado sobre lista tripla dasalla dos depu- 
iados. Esta regência será composta de trez membros e o mais velho 
em idade será o presidente. 

Art. 163. Emquanto se não eleger esta regência, será o Império 
governado por uma regência provisional composta dos dous mi- 
nistros de estado mais antigos e dos dous conselheiros privados 
também mais antigos, presidida pela Imperatriz viuva, e na sua 
falta pelo mais antigo ministro de estado. 
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Ârt. 120. O casamento da princesa herdeira presamptiva da co- 
roa será feito á aprasimento ao Imperador ; não existindo o Impe- 
rador ao tempo em qae se tratar deste consorcio, não poderá elle 
effectuar-se sem approvação da assembléa geral. Seu marido não 
lerá parte no governo, e somente se chamará Imperador depois que 
tiver da ImperaUiz iUho ou iilhu. 



Ârt. 121. O Imperador é menor até a idade de desoito annob 
completos. 

Art. 122. Durante a sua menoridade, o Império será governado 
por uma regencia,a qual pertencerá ao parente mais chegado do Im- 
perador, segundo a ordem da successáo c que seja maior de vinte 
e cinco annos. 

Art. 122. '( Acima transcripto.) 



Art. 423. Se o Imperador não tiver parente algum que reúna 
estas qualidades, será o Império governado por iima regência per- 
manente nomeada pela assembléa geral, composta de trez mem- 
bros, dos quaesomais velho em idade será o presidente. 

Art. 124. Emquantoesta regência se não eleger, governará o Im- 
pério uma regência jprovisional composta dos ministros de estado 
do Império e da justiça e dos dous conselheiros de estado mais an- 
tigos em exe!'cicio, [iresidida pela Imperatriz viuva, e na sua falUi 
pelo mais antigo conselheiro de estado. 
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Art. lt>4. EsU regência será obrigada i convocar a asseinbléa 
geral, e se anão Gser, o senado o fará. o qoal para este effeito im- 
mediatamente se reunirá. 

Art. 465. Se o Imperador por cansa phisíca on moral, eviden- 
temente reconhecida pór dons terros de cada uma das saDas da 
assembléa, se impossibilitar para governar, em sen Ingar governa- 
rá como regente o príncipe Imperial, se for maior de dezoito an- 
nos. Todos os actos do governo serão emittidos em seu próprio 
nome. 

Art. 166. Se não tiver a precisa idade o príncipe Imperial, ob- 
servar-se-hão os artigos 161, 162, 163 e 164. 

Art. 167. Tanto o regente como a regência prestarão o juramen- 
to exarado no art. 145, accrescentando-lhe a clausula — de entre- 
gar o governo Ic^o que o Imperador chegue á maiorídade c cesse o 
seu impedimento. 

Art. 168. Ao juramento da regencLa provisional acrescentar-se- 
ha a clausula — de entregar o governo á regência permanente. 

Ari. 169. OsactOí; Ja^ regências e do regente serão em nome do 
ItnptTador. 



Art. 170. A assembléa geral dará regimento, como lhe approu- 
ver, ao regente e regências, e estes se conterão nos limites pres- 
criptos no dito regimento. 

Art. 171. Nem o regente, nem a regência serão responsáveis. 

Art. 172. Nunca o regente será tutor do Imperador menor, a 
guarda de cuja pessoa será confiada ao tutor que sen pat tiver no- 
meado em testamento, com tanto que seja cidadão bnuúleiro qua- 
lificado para senador, na falta doeste á Imperatriz mãi emqiMmo 
não tornar á casar ; c faltando esta, a assemiU^ geral nomeará 
lulur, que seja cidadão brasileiro qualificado imra senador. 
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Ari. 126./ Se o Imperad€f.jtf)r.j^us^ ou moral evidente- 

mente reconhecida pela piaraifaaali aS caaa uma das camarás da 
assembléa, se impossibilitar para governar, em seu lugar governa- 
rá^,. (X)nio regente, o príncipe Imperial, se fôr maior de desoito 
ánúòy. 



Art. 127. Tanto o regente como a regência prestará o juramento 
mencionado no art. 103, acpre&centando a clausula, de iiaelidade ao 
Imperador, e de lhe entregar o governo, logo qiie elle cíiegue á 
maioridade ou cessar o seu impedimento. 



Art. 128. Os actos da regência e do regente, serão expedidos em 
nome do Imperador pèlá foritiulâ segúifitè :— Maiid&at*egèilciáèm 
nome do Imperador. — Mandão prindpe Imperial regente em no- 
me do Imperador. 



ii 



Art. 15, ^11. ( Transcripto em frente do art. 44, § 11 )• 



Art. 129. Nem a regência nem o regente será resnonsavel. 

..Art^ 130. Durapte ^m^moridade do sucçessq^ da coroa, será seu 
tutor quem seii pai lhe tiver nomeado em t^tamento ;. ^a falta 
deste, a Imperatriz mãi, em quanto não tornar á casar : faltando es- 
ta, a assembléa gentí lioirneafá lirtór, com tattto que nuàcà piDíderá 
ser tutor do imperador ijnenor aiquelle^ á quem possa tocar a sucoes- 
são da coroa na sua falta. 
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Timo YU. 



Art. 173. HavcKi differcntcs secretarias de estado, a lei designa- 
rá os negócios pertencentes á cadji uma e o seu numero : as f euni- 
rá ou separará. 

Art. 174. Os ministros referendarão os actos do poder executi- 
vo, sem o que não são aquelles obrigatórios. 

Art. 17,". Os ministros são responsáveis 

I. Por traição. 

II. Por concussão. 

ITI. Por abuso de poder legislativo. 

IV. Por exercido illegal de poder illegitimo. 

V. Por falta de execução de leis. 

Art. 176. Uma lei particular especificará a naturesa doestes de- 
lictos e a maneira de proceder contra elles. 

Art. 177. Não salva aos ministros da responsabilidade a ordem 
do Imperador verbal, ou por escripto. 

Art. 178. A responsabilidade dos ministros não destroca de seus 
agentes, eUa deve começar no autor immediato d'aquelle acto, que 
c objecto do procedimento. 

Art. 179. Não podem ser ministros de estado : 

I. Os estrangeiros posto que naturulisados. 

n. Os cidadãos brasileiros nascidos em Portugal, que não tive- 
rem dose annos de domicilio no firasil, e não forem casados com 
mulber brasileira por nascimento, ou delia viúvos. 
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Art. 131. Haverá differentes secretarias de estado. A lei designa- 
rá os negócios pertencentes á cada uma e seu numero ; as reunirá 
ou Separará, como mais convier. 

Art. 132. Os ministros de estado referendarão ou assignarão to- 
dos os actos do poder executivo, sem o que não poderão ter exe- 
cução. 

Art. 133. Os ministros de estado serão responsáveis : 

I. Por traição. 

!I. Por peita, suborno ou concussão. 

III. Por abuso do poder. 

IV. Pela falta de observância da lei. 

Art. 134. Uma lei particular especificará a natureza destes de- 
lictos e a maneira de pnx^eder contra elles. 

Art. 135. Não salva aos ministros da responsabilidade a ordem 
do Imperador, vocal ou por escripto. 



Art. 136. Os estrangeiros, posto que naturalisados, não podem 
ser ministros de estado. 
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TITULO YIH. 



Do Caiuiellto priTado. 

A;*t. 18p.,H9>Y^i^:^ upi conseUio privado.^ Ii:gperaf)or,cpip^psto 
4è çppseljbieirps QÒr.elIe.p^ . 

Art.181. O Imperador nao pode nomear conselheiros senão aos 
fiWft^íe^.W^. í^, fio.ft?f iíWeâo. n|lo. exclue. 

Art. 182. Sfta excluídos : 

I. Os que não tem quarenta annos de idade. 

II. Os estrangeiros, posto que naturalisados. 

IIL Os cidadãos brasileiros nascidos em Portugal, aue não tive- 
rem doseannos de domicilio nó BMsil e nãdforeití l^àa*ftos com 
mulher brasileira por nascimento, ou dá[{a viu^yos. 

Art. 183. Antes de tomarem posse prestarão os conselheiros 
privados nas mãos do Imperador jflfagçaentOj^ejpanter a ;rey|;ião 
catholica apostólica romana, observar a constiíuicáo e as leis, se- 
rôm ileié ao Imperador e acoosdhal-o segundo ú suítis confiden- 
cias, attendendo somente ao bém da hação. 

Art. 184. Os conselheiros privados seção ouvidos nos . negócios 
graves, particularmente sobre h:ãeclaraç|lodé. guerra 'ou .pa2, tra- 
tados., e adiamento da assembléa. 



Art. 185. O príncipe Imperial logo que tivçr4â^Uo,aJ^i;i9^ com- 
pletos será de facto e de direito membro do conselho privado': os 
outros príncipes da casa Imperial podem ser chamados pelo Impe- 
rador para membros do conselho privado. 

Art. 186. São responsáveis os conselheiros privados pelos conse- 
lhos, que derem, oppostos ás leis e manifestamente dolosos. 
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Art^ 137. Haverá um conselho de estado, composto de conselhei- 
ros vitalícios, nomeado pelo Imperador. 



Art. 140. Para ser conselheiro de estado requerem-se as nfios- 
mas qualidades, que devem concorrer para ser senador. 



Art. 141. Os conselheiros de estado, antes de tomarem posse, 
prestarão juramento nas mãos do Imperador de — manter a reli- 
gião catholica apostólica romana ; observar a constituição e as leis; 
ser fiéis ao Imperador, .aconselhal-o, seguhdo suas consciências, 
attendendo somente ao bem da nação. 

Art. 142. Os conselheiros serão ouvidos em todos os negócios 
graves e medidas geraes da publica administração; principalmente 
sobre a declaração de guerra, ajustes de paz, negociações com as 
nações estrangeiras, assim como em todas as occasiões* em que o 
Imperador se proponha exercer qualquer das attribuições próprias 
do poder moderador, indicadas no art. 101, á excepção da VI. 

Art. 144. O príncipe Imperial, logo que tiver desoito annos com- 
pletos, será de direito do conselho de estado : os demais príncipes 
da casa Imperial, para entrarem no conselho de estado, tição de- 
pendientes da nomeação do Imperador. Estes e o principe Imperial 
não entram no numero marcado no art. 138. 

Art. 143. São responsáveis os conselheiros de ôstado pelos con- 
selhos, que derem, oppostos ás leis e ao interesse do estado, mani- 
festamente dolosos, 

12 
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TITILO IX. 



Do poder judiciário. 



Art. 187. O poder judiciário compõe-se de juises c jurados. Es- 
tes por emquanto tem só lugar em matérias crimes na forma do 
artigo 13. 

Art. 188. Uma lei regulará a composição do conselho dos jura- 
dos, e a forma do seu procedimento. 

Art. 189. Os jurados pronunciam sobre o facto, e os juizes ap- 
plicam a lei* 

Art. 190. Uma lei nomeará as differentcs espécies de juizes de 
direito, suas graduações, attribuições, obrigações e competência. 

Art. 191. Os juizes de direito lettrados sáoiuamoviveis e não po- 
dem ser privados de seu cargo sem sentença proferida era rasão de 
delicio, ou aposentação com causa provada*e conforme a lei. 

Art. 192. A inamovibilidade não se oppõe á mudança dos juizes 
lettrados de primeira instancia de uns para outros lugares, como e 
no tempo que a lei determinar. 

Art. 193. Todos os juizes de direito e offlciaes de justiça sSío res- 
ponsáveis pelos abusos de poder e erros que commetterem no exer- 
cício dos seus empregos. 

Art. 194. Por suborno, peita,e conloio haverá contra elles acção 
popular. 



Art. 195. Por qualquer ou Ira prevaricação punivel pela lei, não 
sendo mera infracção da ordem do processo, so pôde accusar a par- 
te interessada. 

Art. 496. Toda a creação de tribunaes extraordinários, toda a 
suspensão ou abreviação das formas, á excepção do caso menciona- 
do no artigo 27, são actos inconstitucionaes e criminosos. 
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Art. 151.0 poder judicial é independente, e será composto de 
juises e jurados, os quaes terão lugar assim no eivei como no cri- 
me, nos casos e pelo modo que os códigos determinarem. 

Art. 151 . (Acima transcripto. ) 

Art. 152. Osjurados pronunciam sobre o fatílo, e os juises appli- 
cam a lei. 



Art. 153. Os juises de direito serào perpétuos, o que todavia se 
riSd entende que não possam ser mudados de uns para outros luga- 
res pelo tempo e maneira que a lei determinar. 

Art. 155. Só por sentença poderão estos juises perder o lugar. 
Art. 153. (Acima transcripto.) 



kti. 15&. Todos os juises de direito e os officiaes de justiça são 
responsáveis pelos abusos de poder e prevaricações que commet- 
lerem no exercido de seus empregos : esta responsabilidade se fará 
effectiva por lei regulamentar. 

Art. 157. Por suborno, peita, peculato e concussão, haverá con- 
tra elles a acção popular, que poderá ser intentada dentro de anno 
e dia pelo próprio queixoso, ou por qualquer do povo, guardada a 
ordem do processo estabelecido na lei. 



gi2 
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Art. 197. o concurso dos poderes constitucionaes não legitima 
taesaòtos. 

Art. 198 No processo civil a inquirição de testemunhas e tudo 
o mais será publico ; igualmente no processo crime, porem só de- 
pois da pronuncia. 

Art. 199. código será uniforme e o mesmo para todo o Império. 

Art. 200. As penas não passarão da pessoa dos delinquentes» e 
serão só as precisas para estorvar os crimes. 



Art. 201. A constituição prohibe a tortura, a marcar de ferro 
quente, o baraço e pregão, a infâmia^ a confiscação de beos, e em- 
íim todas as penas cruéis ou infamantes. 

Art. 202. Toda a espécie de rigor, além do necessário para a boa 
ordem e socego das prisões, fica prohibida, e a lei punirá a sua 
contravenção. 

Art. 203. As casas de. prisão serão seguras,mas commodas, que 
não sirvam de tormento. 

Art. 204. Serão visitadas todos annos por uma commissão de trez 
pessoas, as quaes inquirirão sobre a legalidade ou illegalidade da 
prisão e sobre o rigor supérfluo praticado com os presos. 

Art. 205. Para este effeito se nomearão em cada comarca seis 
pessoas de probidade, que formem alternadamepte a commissão 
dos visitadores. 

Art. 206. Serão eleitos pelas mesmas pessoas e maneira, portjue 
se elegem os deputados, e durarão em actividade o mesmo tempo 
que as legislaturas. 

Art. 207. A commissão de visita dará conta á^ sallas da assem- 
bléa, em um relatório impresso, do resultado das suas viçitas pe- 
riódicas e solemnes. 

Art. 208. A apresentação do preso nunca será negada aos paren- 
tes e amigos, salvo estando incomraunicavcl por ordem do juiz na 
forma da lei. 
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Ârt. 1S9. Nas causas crimes a iiKjuiriçâo das testemunhas e to- 
dos os mais actos do processo, depois da pronuncia, serão públicos 
desde já. 



Art. t79, g XX. Nenfhvma pena passará da pessoa tio defin^uen- 
te. Portanto o&o haverá em caso algnm conflsc»;So de bens, nèm a 
infâmia dos réos se transmittirá aos parentes em qoalqver gráo 
que seja. 

Art. 179, § XIX. Desde já ficam abolidos os açoites, tortura, a 
marca de ferro quente e todas as mais penas cruéis. 
Art. 179, § XX ( Acima transcripto). 



AK. 179, § XXL As ccMleaçs serãx) securas, Uiopsi^ e ))em ^eja*- 
das, havendji;) diversas casas para separações dps réos, conforme 
suas circumstancias e naturesa dos crimes. 



94 inOIBCTO Dfi GONTlTfnÇAO DA OO tr W T iTJ i WTg 



TITULO \. 



Da adniiitisiraffto* 



ArL âQ9. Km C4da coinarca haverá um presiden^ ooi^aada iglo 
IiQperadar, epor ^ amovível a€Í ntUunf c um conselho presSial 
eluctivo gueo auxilie. 



Arf. 210. Em cada districto haverá um sub-prcsidenle, c um 
conselho de districto electivo. 

^ Ari. 211. Em cada termo haverá um administrador e executor, 
denominado decuri&ò, o qiial será presidente da municipalidade ou 
"^camará do termo, na qual residirá todo o governo económico emti*- 
nicipal. 



Art. 212. O decuriáo nâo terá parte no poder judiciário, que fica 
reservado aos juises electivos do termo. 

Art. 213. A lei designará as attribuições^ competência e gradati- 
va subordinação das autoridades não electivas, e os tempos da reu- 
nião, maneira de eleição, gradação, funcçõps e competência das 
electivas. 



S 



Art. 214. Estas disposições nâo excluem a criação de direcções 
eracs para tratarem de objectos privativos de administração. 






'* 
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ArL 165. Haverá em cada província um presidente nomeado pelo 
Imperador, que o poderá remover quando entender que mssm «ou- 
vem ao bom serviço do estado. 

Art. 72. Este direito ( de intervir todo o cidadão nos negócios de 
sua província) será exercitado pelas camarás dos districtos e pelos 
conselhos que com o titulo de — Conselho geral da provincia — se 
devem estabelecer em cada província, onde nSo e^ifer ^ottoéada a 
capital do Império. 



Art. i66. As oaniaras serão electivas . e eoinpoBtas ilo nuiBero de 
vereftdores que a lai designar, e o qae obtiver maior tilimwd de 
^volos será presidente. 

Art. 167. Em todas as cidades e víllas ora exisrtenles, e nás ínaís 
que para o futuro se crearem, haverá camarás, ás q^iaes compete 
o governo económico e municipal das cidades e víllas. 



Art. 166. lei A designará as suas attribuÍQÕes( de presidente de 
provincia ), competência e autoridade, e quanto convier ao melhor 
desempenho desta administração. 

Art. 169. exercício de suas funcções municipaes,. formação das 
suas posturas policiaes, applicaçâo das suas rendas e todas as suas 
particulares e úteis attribuições, serão decretadas por uxúa lei regu- 
lamentar. 
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mm XI. 



011 f MieMdia iMi«iOMiil. 



AH. âi5. 'Sodas as €OQlffiI>ttigõe& (fevarn- ser cada aaoo estabele- 
cidas oa confirmadas pelo poder* legidAttvo,arL 43^ e semi este es- 
tabelecimento ou confirmação cessa a obrigação de as pngar. 



Âft.,âl6w NiaguaiD: é isento de contribmr. 

Art, 217. As contribuições serão proporcionadas ás despesas pu- 
blicas* 

Art. 2i8. poder legislativo repartirá a contribuição directa pe- 
la& eemftpcas; e-pramente econseiho presidiai pelos distiiâctos ; o 
snb^ffFmdente « consel&o de distmctes pelos termos, e a deoQrife 
e municipalidade pelos indivíduos em rasão doe rendimentos, que 
UD teroao. tiver, qgiier residam n^elle, quer fora. 

Art. 2f9. O ministro da fnsendu havendo reeebido dos outroe 
ministros os orçamentos relativos ás despesas das suas repartições 
apresentará todos os annos, assim que a assembléa estiver reunida, 
nm orçamento geral de todas as despesas publicas do anno futuro, 
outro oa importância das rendas, e a conta da receita e despesa do 
tbesoaro publico do anno antecedente. 



Ari. 930. Asdei^esaedecada comarca devem ser objecto de um 
capitulo separado no orçamento gerai, e determibadafi cada anno 
proporcionaknenie aos rendimentos da dita comarca. 

Art. 22i. Todos os rendimentos nacionaes entrarão no thesouro 
publico, excepto os que por lei ou autoridade competente se man- 
darem pagar em outras tbesourarins. 

Art. 222. A conta geral da receita e despesa de cada anno, de- 
pois de approvada,se publicará pela imprensa : o mesmo se fará com 
as contas dadas pelos ministros de estado das despesas feitas nas 
suas repartições. 
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Ârt. 171. Todas as contribuições directas, á excepção daquellas 
gue.€^f^rem ^PpUcads^ aosiar(^:GuiPQrtiipaç$o4a divida pul^Uca, 
serão annualmente estabelecidas pela assembl^ geral ; mas çpati- 
nuarão bié que se publique a sua derogação ou sejam substituídas 
por outras. 

Art. 179, § 15. (Transcripto em frppteao art. 33, § IV ). 



Art. 172. O ministro de estado da fasenda, havendo recebido dos 
outros ministros os orçamentos relativos ás despesas das suas re- 
p^ftííQões, apresentará na cismara dos deputados annualmente, logo 
que esta estiver reunida, um balango geral da receita e despesa do 
mesouro nacional do anno antecedente, e igualmente o orçamento 
geral de todas as despesas publicas do anno futuro e da importân- 
cia de todas as contribuições e rendas publicas. 



Ml 
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Art. 223. A fiscalisação e arrecadação de todas as rendas publicas 
far-se-ha por contadores, que abrangerão as comarcas que a lei de- 
signar, e serão directamente responsáveis ao thesouro publico. 

Art. 224. Dar-se-há aos contadores regimento próprio. 

Ari. 225. O juiso e execução em matéria de fasenda seguirá a 
mesma regra que o juiso e execução dos particulares, sem privile- 
gio de foro. 

Art. 226. A constituição reconhece a divida publica e designará 
fundos para sen pagamento. 



TITULO XII. 



Da forfa ariufida. 



Art. 227. Haverá uma forca armada terrestre, que estará á dispo- 
posição do poder executivoi^ o qual porem é obrigado á confor- 
mar- se ás regras seguintes. 

Art. 228. A forca armada terrestre é dividida em trez classes, 
exercito de linha, milicias, e guardas políciaes. 

Art. 221). O exercito de linha é destinado á manter a segurança 
externa, e será porisso estacionado nas fronteiras. 

Art. 230. Não pôde ser empregado no interior senão no caso de 
revolta declarada. 

Art. 231. Neste caso ficam obrigados o poder executivo e seus 
agentes a sujeitar á exame da assembléa todas as circumstancias^ 
que moti^•aram a sua resolução. 

Art. 232. Este exame é de direito, e as duas sallas da assembléa, 
logo que tiverem recebido noticia doeste acto do poder executivo, 
reunidas nomearão do seu seio, para proceder á exame, uma com- 
missão de vinte o um membros, dos quaes a metade e mais um 
será tirada á sorte. 

Ari. 233. As milicias são destinadas á manter a segurança pu- 
blica no interior das comarcas. 
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* 



Art. J79, § XXll. Tcimboiu fica garniilida a divida publica. 



Ari. 148. Ao poder executivo compele privalivamenle empregar 
a força armada de mar e terra, como bem lhe parecer conveniente á 
segurança e defesa do Império. 
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Art. 234. Ellus não devem sabir dos limites de suas comarcas, 
excepto em caso de revollaou invasão. 

Ari. 235. No emprego extraordinário das milícias licam o poder 
executivo e seus agentes sujeitos ás mesmas regras, á que são su- 
jeitos no emprego do exercito de linhn. 

Art, 236. As milícias serão nnt-ameníe organisadas por uma leí 
particular, que regule a sua formação e serviço. 

Art. 231. Desde já são declarados os seus pflicíaes electivos, e 
temporários, á excepção dos majores e ajudantes, sem prejuiso dos 
ofliciaes actuaes, com quem se não entende a presente disposição. 

Art. 238. Terão as milícias do Império uma só disciplina. 

Art. 239. As dístincções de postos a n subordinação nas milicias 
subsistem só relativamenle ao servira, c emquauto elle durar. 

Art. 240. As guardas policiaes sâo destinadas á manter a segu- 
rança dos particulares ; perseguem e prendem os crimtcosos. 

Art. 341. As guardas policiaes não devem ser empregadas em 
mais cousa alguma, salvo os casos do revolta ou invasão. 

Art, 242. As regras dadas para o emprego extraordinário do exer- 
cito de linhn e milícias applicam-se ao emprego extraordinário das 
guardas policiaes. 

Art. 243. Seassallasda assembléa não estiverem iunlas, o Im- 
perador é obrigado á convocal-ns para o exame exigido. 

Art. 244. Todo o comraandante, offlcial ou simples guarda poli- 
cial, que excitar alguém para um crime para depois o denunciar, 
soffreráus penas que a lei impõe aocrimc, que se provocou. 

Art. 24S, A lei determinará cada um anno o numero da força 
armada e o modo do seu recrutamento. 

Art. 246. Haverá igualmente uma força maritima lambem á dis- 
posição do poder executivo, c sujeita á ordenanças próprias. 

Art. 247. Os ofDeiaes do exercito e armada não podem ser pri- 
vados das suas patentes senão por sentença proferida em juigo 
competente. 

Ari, 248. Não havci'á generalíssimo cm tempo de paz, 
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Art. 149. Os ofíiciaes So weltftce atinada não podero ser priva- 
dos das suas patentes senão por sentença proferida em juiso com- 
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ArtJ á4y. A força armada íí-csírâcialmente obediente c não pode 

ser corpo deliberante. ,•*•. *•. / 
* • • • • 



• • • 



.•/%.• • 



\ ;:• TITllO XIII. 



• • • 



lla*'4iC9€riicffto publica, estabelecinieiitoti de eari- 
' dade, canas de correcffto e trabalho. 



•• • • 



•. • 



Art. 250. Haverá no Império escholas primarias em cada* termo, 
gymnasios em cada comarca, e universidades nos mais apropria- 
dos locaes. 



Art. 251 . Leis regulamentares marcarão o numero e constituição 
desses úteis estabelecimentos. 

Art. 252. E' livre á cada cidadão abrir aulas para o ensino pu- 
blico, com tanto que responda pelos abusos. 

Art. 253. A Assembléa terá particular cuidado em conservar e 
augmentar as casas de misericórdia, hospitaes, rodas de expostos 
e outros estabelecimentos de caridade já existentes, e cm fundar 
novos. 

Art. 254. Terá igualmente cuidado de crear estabelecimentos 
para a cathequcse e civilisação dos Índios, emancipação lenta dos 
negros, e sua educação religiosa e industrial. 

Art. 255. Erigir-se-bão casos de trabalho para os queuão acham 
empregos ; e casas de correcção e trabalho, penitencia e melhora- 
mento para os vadios e dissolutos de um e outro sexo e para os 
criminosos condemnados. 

TITllO xi\ . 

Dispoiiifòes jperaes. 

Ari. 256. A constituição facilita á todo o estrangeiro o livro ac- 
cesso ao Império; segura-lhe a hospitalidade, a liberdade civil, c 
a aquisição dos dindlos políticos. 
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Apt. 147. A força militar é essencialmente obediente, jamais se 
poderá reunir, sem que lhe seja ordenado pela autoridade legitima. 



Art. 179, § XXXII. A instrucção primaria é gratuita a todos oè 
cidadãos. XXXIIL A constituição garante collegios e universida- 
des, onde serão ensinados os elementos das sciencias, ])ellas fettras 
e artes. 



Art. 179, § XXIV. (Transcripto em frente ao art. 18.) 

Art. 179) § XXXI. A constituição também garante os soccorros 
públicos. 



r 
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Alt. 3fi7. Asleís doimperío SÓ vedar&o OS actOB, que prejudi- 
Gorain á wciedade, ou immmliatn ou maiíalatnenlc. 

Art. 258. O exercício dos direitos individuaes não terá outros 
liinites,que não sejam os necessários para manter os outros indivi- 
duofi na posse e goso dos mesmos direitos ; ludo porém subordi- 
nado Qo maior bem da sociedade. 

Art. 259. Só a lei compete determinar estes limites, nenhuma 
autoridade subordinada o poderá fazer. 

Ari. 2G0. A lei nerá igual para todos, quer proteja, quer cas- 
tigue. 

Art. 26i. Esta kualdode nas leis protectoras será regulada pela 
mesraidads de utilidade, de forma que variando ella, varia pro- 
porcionalmente a protecçào, 

Art. 262. Nas penas a iguldade sorà subordinada ã necessidade 
para conseguimento do iim desejado, em maneira que onde fixislir 
a mesma necessidade, dA-se a mesma lei. 

Art. iíG3. A admissão aos lugares, dignidades e empregos pú- 
blicos, será igual para todos, segundo a sua capacidade, t^entos 
e virtudes tão somente. 

Art, ã61. A tivre admissão é modiíicada pelas quatilicações exi- 
gidas para eleger e ser eleito. 

Art. 265. A constituição reconhece os contratos entreos senhores 
e os escravos e o governo vigiará sobre a sua manutenção. 

Art. 266. Todas as leis existentes, contrarias á lettra e ao espi- 
rito da presente constituição, sâo de nenhum vigor. 

Timo w. 

Do que é cDiutltueton«l e «ii» revisln. 

Art. 267. E" só cousliluoional o que diz respeito aoslimitese at- 
tríbuiçOes respectivas dos poderes [lotiticos^ aos direitos políticos 
e individuaes. 
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Art. 479, § XIII. A lei será igual para todos, quer proteja, quer 
castigue, 6 recompensará em proporção dos merecimentos de cada 
um. 



Art. 479, § XIV. Todo o cidadão pôde ser admitlido aos cargos 
públicos civis ou militares, sem outra diferença que não seja dos 
seus talentos e virtudes. 



Art. 478. ET* só constitucional o quediz respeito aos limites e at- 
tribuições respectivas dbs poderes politicos e aos direitos políticos 
e individuaes ^os cidadãos : tudo o que não é constitucional pôde 
ser alterado sem as formalidades referidas pelas legislaturas ordi- 
nárias. 

I ^ 
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Art. 268. Tudo o que não é constitucional pôde ser alterado pelas 
legislaturas ordinárias, concordando dous terços de cada uma das 
sallas. 

Art. 269. Todas as vezes que trez legislaturas consecutivas ti- 
verem proferido um voto pelos dous terços de cada salla, para que 
se altere um artigo constitucional, terá lugar a revista. 



Art. 270. Resolvida a revista, expedir-se-ha decreto de convo- 
cação d'assembléa de revista, o qual o Imperador promulgará. 



Art. 271. A asspmbléa de revista será de umasalla so, igual em 
numero aos dous terços dos membros de ambas as sallas, e eleita 
como é a ^lla dos deputados. 

Art. 272. Não se occupará senão daquillo para que foi convoca- 
da, e findo o trabalho dissolver-se-ha. 

Rio de Janeiro 30 de Agosto de 1823. 



António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

António Luiz Pereira da Cunha. 

Manoel Ferreira da Camará de Bettencourt e Sá. 

Pedro de Araújo Lima^ com restricções. 

José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. 

Francisco Moniz Tavares. 






f ,• 
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Art. 178. (Acima Iranscripto.) 



Art. 174. Se, passados quatro annos depois de jurada a constitui- 
ção do Brasil , se reconhecer que algum dos seus artigos merece 
reforma, se fará a proposição por escripto, a qual deve ter origem 
na camará dos deputados e ser apoiada pela terça parte delles. 

Art. 175. A proposição será lida por trez vezes, com intervaUos 
de seis dias de uma á outra leitura, e depois da terceira deliberará 
a camará dos deputados se poderá ser admíttida a discussão, se- 
guindo-se tudo o mais que é preciso para a formação de uma lei. 

Art. 176. Admittida a discussão e vencida a necessidade da re- 
forma do artigo constitucional^ se expedirá lei, que será sancciona- 
da e promulgada pelo Imperador em forma ordinária, e na qual se 
ordenará aos eleitores dos deputados para a seguinte legislatura, 
que nas procurações lhes confiram especial faculdade para a pre- 
tendida alteração ou reforma. 



IN1H€E C0irAR4TI\0 DAS DUAS CONSTITUIÇÕES. 
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» » § 5. 2' parle 


Art. 6. 


Art. 7. § 1. 
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Art. 32, § 1. 


» » § 2. 
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» )) S í^- 

)) » .§ 10. 

)) » § 9. 

» » S 7. 

» » jS 12. 

» » S 11. 

» » S 12. 

Art. l/i3. 

Art. 153, 2* parle 

Art. ikfx. 

Art. 145. 

Art. l/i6. 

Art. l/i7. 
Ari. 1/|8. 



Art. 


lOl.iS 9- 


Ari. 


102. 


)» 


» 8 1. 


» 


» 8 2. 


» 


» 8 3. 


» 


» í8 Zi. 


;) 


» .« 5. 


» 


» 8 6. 


» 


» 8 7. 


» 


» 8 8. 


» 


» 8 «, 


» 


» 8 10. 


» 


» 8 il- 


» 


» 8 12. 


» 


» 8 13. 


» 


» 8 14. 


)) 


» 8 15. 


Ari. 


103. 


Art. 

• 


lOá. 


Art. 


105. 


Art. 


106. 


Art. 


107. 


Art. 


108. 


Art. 


109. 


Ari. 


110. 


Art. 


111. 


Art. 


112. 


Art. 


113. 


Art. 


llZi. 


Art 


115. 


Art. 


116. 


Art. 


117. 


Art. 


118. 


ArU 


119. 


Art. 


120. 



If 



Art. l/i9. 
Art. 150. 
Art. 151. 
Art. 152. 
Art. 153. 
ArL 154. 
Art. 155. 
Art. 157. 
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VI, 
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Art. 120,2" parle 

Art. 121. 

Ari. 122. 

Art. 123. 

Art. 12Zi. 

Ari. 125. 

Art. 126. 

ArU 127. 

Ari. 128. 

Art 129. 

Art. 130. 

Art. 131. 

Art. 132. 

Art. 133,S§ 1. 2. e 3. 

» » S à. 

» » 8 5. 

» )) S 6. 

AH. 13/|. 

Art. 135. 

Ari. 136. 

Art. 137. 

Art. 138. 
Art. 139. 

Art. iliO. 

Art. iiii. 

Art. l/i2. 

Art. l/i3. 

Art. ItiU. 

Art. 165. 

Art. 146.' 

Art. W. 

Art. 168. 

Ar:. l/j9. 

Art. 150. 

Art. 151. 



Art. 156. 
Art. 159. 
Arts. 160 e 161. 
Art. 162. 
Art. 163. 



Art. 165. 
Art. 167. 
Art. 169. 
Art. 171. 
Art. 172. 
Art. 173. 
Art. 17/i. 
Art. 175, 



1, 2, e 3. 



)> » S 5. 

)) » % !i. 

Art. 176. 

Ari. 177. 

Ari. 179,S 1. 

Art. 180. 



Arts. 181 e 182. 
Art. 183. 
Art. 186. 
Art. 186. 
Ari. 185. 
Art. 33, S 3. 

Ari. 269. 
Art. 227. 
.Vrt. 267. 
Ari. 228 á 266. 
Arts. 13 e 187. 



VII. 

CONST. DE 25 DE MARÇO DE 1824 : TUOJECTO m CONST. DA CONSTITUINTE: 

Art. 152. ÂrU 189. 

Art. 153. Arts. 191 e 192. 

Art. 15Zi. 

Art. 155. Ari. 191. 

Art. 156. Ari. 193. 

Art. 157. Art. 19/i. 

Art. 158. 

Art. 159. Ari. 198. 

Art. 100. 

Art. 161. 

Art. 162. 

Art. 163. 

Art. Í6UM 1, i-N c 3. 

Art. 165. Ari. 209. 

Art. 166. Art. 213. 

Art. 167. Art. 211. 

Art. 168. Ari. 211. 

Art. 169. Ari. 213. 

Art. 170. 

Art. 171. Art. 215. 

Art. 172. Art. 219. 

Art. 173. 

Art. 17/t. Art. 269. 

Art* 17o. Ari. 269. 

Art. 176. Art. 270. 

Art. 177. 

Art. 178. Arts. 267 e268. 

Art. 179. Art. 7. 

» » S 1. Art. 8. 

)) » 8 2. 

» » S 3. Art. 3li. 

» «Sá. Art. 23. 

» » S 5. Ari. 7. S 3. 

» » S 6. Art. 12. 

» » § 7. 



vm. 
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Ari. 179.S 8. 
» » S 9. 



)) 

» 
y> 
y> 
)) 
» 

)) 
» 

» 



» 
» 
» 

)) 

)) 
» 

)) 

» 
» 
» 



§12. 
§13. 
S 14. 
§15. 
§16. 
§ 17. 
§18. 

§ 19. 
§ 20. 
§ 21. 
§22. 
§23. 
S 24. 
§ 25. 
§26. 
§ 27. 
§28. 
§ 29. 
§ 30. 
§ 31. 
§32. 
§ 33. 
§34. 
§35. 



Art 


9. 


Art. 


10. 


ArL li. 


Art. 


260. 


Art. 


263. 


Art. 


33, § 4, e art. 216. 


Art. 


199. 


Art. 


201. 


Arts 


. 200 e 201. 


Art. 


203. 


Arte. 


. 20 e 21. 


Art. 


226. 


Ari. 


18. 


Art. 


17. 


Ari. 


22*. 


Art. 


33, § 5. 


Art. 


253. 


Art. 


250. 


Art. 


250. 


Art. 


26. 


A^ts. 27 e 28. 



B 



( HMTOKICO DA DlUCDf^lilÂO E DA COIVFECÇAO 
VBO a PROJDCTO DD COUTUTITIJIÇÂO.d) 



índice COMPAíATIYO das duas CemSTITUIÇÔES. 



GONST. DE 25 DE MARÇO DE 182/i: PROJECTO DE GONST. DA CONSTITUINTE: 



Alt 1. 


Art. 


1. 


Art. 2. 


Art. 


li. 


Art. 3. 


Art. 


36 e 37. 


Art. U. 


Art 


37. 


Ari. 5. 1" parle 


Art. 


16. 


Ari. 5. 2' parle 


Art. 


15. 


Art 6. § 1. 


Ari. 


5, §§ 1, 6, C 7. 


)) » § 2. 


» 


» §§ 3, e 5. 


» » § 3, 


)) 


>> §4. 


» n § li. 


» 


» § 2. . 


» » § 5. 


» 


» § 8. 


» » § 5. 2' parle 


Art. 


6. 


Ari. 7. § 1. 


Art. 


31, § 1. 


» » § 2. 


)) 


« §2. 


» » § 3. 


— 


— 


Art, 8. § 1. 


Art. 


32, § 1. 


» » § 2. 


» 


« §2. 


ArL 9. 


— 


— 


Art. 10. 


ArL 


39. 


Art. 11. 


Art. 


38. 


Art. 12. 


Art. 


Z(0. 


Art. 13. 


Art. 


lii. 


Art. 14. 


Art. 


Z(3. 


Art. 15. 


Arts. 


Z(2 e á/i. 


» » § 1. 


§1 


. do art. 44. 


» » § 2. 


§2, 


. do art. Ufh e art. 70. 


» 9 § 3. 


Art. 


145. 


» » §/í. 


§4. 


. do art. 44. 


» Jí § 5. 


§3 


. do art. 44. 


» » § 6. 


§6 


. áo art. 44. 


» » §7. 


§7. 


» » » 
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AsfleniM^a gei^al legislativa, 



SESSÃO D£ 24 DE ABRIL BE 1840. 

Discussão da emenda do senado ao art. A^frelatíva ao orçamento do» 

negócios estrangeiros. 

O Sr. Andrada Machado ; . 

« segundo a indole do systema repre- 
sentativo, nâo pode nem deve ninguém consentir no imposto se- 
não a camará dos deputados... a nossa constituição seguiu este 
mesmo trilho, e nem podia ser de outro modo. Alguns Srs. ignoram 
como ella foi formulada ; eu tive grande parte na sua confecção. 

Todo o mundo sabe que na assembléa constituinte ajuntamo-nos 
sem plano ; não havendo sobre que discutir, nomeou-se uma com- 
missão para tratar da constituição : eu tive a honra de ser um dos 
nomeados^ o actual regente, meu fallecido irmão, ofínado marquez 
de Inhambupe, o Sr. Tavares, meu sobrinho Costa Aguiar e ou- 
tros. Eu tive a honra de ser nomeado presidente desta commissão, 
que em pouco tempo me apresentou os seus trabalhos ; e eu tive 
a sem ceremonia de dizer que não prestavam. Um copiou a consti- 
tuição portugueza, outro pedaços da hespanhola. A vista da mi- 
nha declaração,, a nobre commissão teve a bondade de incumbir- 
mr. da redacção da nova constituição. 

Que fiz eu ? Depois de assentar nas bases fundamentaes, fui exa- 
minar o que havia em todos os códigos constitucionaes, compa- 
rei-os, aproveitei aquillo que me parecia ser-nos appl*cavel, e coor- 
denei o trabalho. Mas, 15 dias somente para um trabalho tão im- 
portante ! era impossivel, que sahisse perfeito ; eu mesmo o disse 
quando o apresentei á assembléa constituinte ; mas lembrei que 
na discussão se podia ir emendando e melhorando. » 

( O Despertador, n.*» 630 de 25 de abril de 1840, 2* pag., col. 3.) 



ir- ^ 
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T£ E lilIGIíSIi ATITA HO IlEPURIO 1»0 BRAíSUi O 

{ 3 DE MAIO Á 12 DE NOVEMBRO DE 1823. ) 

de Janeiro. 



Bispo Cape/Ião Môr D José Caetano da Siloa Coutinho. 

Barão de Santo Amaro ( José Egidio- Alvares de Almeida ), Conse- 
lheiro do Erário Kegio c do conselho da fasenda em 1818.Depois 
marqucz de S. Amaro e senador. 

Manoel Jacintho Nogueira da Gama, conselheiro do Erário Régio e 
do conselho da fasenda em 1821. Foi lente desciencias mathema- 
ticas na aoculcmia real de marinha de Lisboa. Depois marquez 
de Bahepíiiidy c senador. 

José Joaquim Carneiro de Campos, Ibrmadu cm direito na univer- ' 
sidade de Coimbra, conselheiro de fasenda em 1821 . Servira com 
dislincçáo no reinado de D. João Vi o emprego de ofíicial maior 
da secretaria de estado dos negócios do reino ate 1821. Um dos 
nmisconsummados publicistas c jurisconsultos da constituinte. 
Substituio o deputado eíTectivo Joaquim Gonsalves Ledo. que 
náo tomou assento. Depois marquez de Caravellas e seiíador. 

Mariim Francisco Ribeiro de Andrada, então ministro da fasenda. 

\ 

Formado em mathematicas pela universidade de Coimbra. Fora 
membro do governo provisório de S. Paulo. Substituio o depu- 
tado eífectivo Dr. Agostinho Corrêa da Silva Goulão, que não 
tomou assento. 



(*) Os deputados, cujos nomes vão sublinhados, são os que assistiram á 
installaçào sulonine da asscnihléa no dia 3 de maio Os outros comparece- 
ram depois. 
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António Luiz Pereira da Cunha^ formndo era direito civil na uni- 
versidade de Coimbra. Governou varias provindas. Conselheiro 
de fasentla am 1809. Desembargador do Paço. Intendente geral 
da policia da corte em 1821. Depois marquez de Inbambupe e 
senador. 

Jadatho Fartado de Mendonça, formado em leis pela universidade 
de Coimbra Deputado ás cortes em 1821 por Minas. Depois se- 
nador. 

Manoel José de Souza França, ministro da justiça em 1831, e presi- 
dente da província do Rio em 1840. 

Bailia. 

Jui(j da Silva í^isbua, bacharel lurmado em direito canónico e phi- 
lusophiíi. Serviu com distincçáo importantes empregos até o lu- 
gar de desembargador.. Jurisconsulto e economista profundo ; 
autor, além de outras obras, do Tratado de Direito Mercantil, 
publicíido em Lisboa em 1801 ; notável pela austeridade do seus 
principios religiosos e de suas ideas profundamente conservado- 
ras. Na constituinte votou contra a liberdade religiosa e contra 
o jury no crime ( único voto dissidente n'esta matéria. ) Como 
supplente, substituiu desde 5 de agosto o deputado effectivo Ba- 
charel Cypriarío José Barata de Almeida, que nào tomou as- 
sento. Passou á deputado effectivo á 8 de outubro pela eleição 
da cidade da B:ihia ( que na epocha da eleição geral estava occu- 
pada pelas forças de Madeira.) Depois visconde de Cayrú c se- 
nador. 

Luiz Jos(' de Carvalho e Mello, formado em leis pela universidade 
de Coimbra, desembargador do Paço. Jurisconsulto consumma- 
do, profundamente versado em todos os ramos d'esta sciencia. 
Seus discursos na constituinte, como os do visconde de Cayrú, 
accusam uma erudição vastíssima. Como monumento do seu 
grande sabcr,ahi estão os primeiros estatutos organisados paru 
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os dons cursos jurídicos do Império, um dos trabalhos mais se- 
veros e mais substanciaes que tenho visto (collecçáo Nabuco, 
tomo 6.°, pag. 6oá77.) Tomou assento á 21 de julho. Depois 
visconde da Cachoeira e senador. 

Francisco Gê Acayaba de Montesuma, formado em leis pela univer- 
sidade de Coimbra em 1821. Distinguira-se na Bahia pelo seu 
enérgico civismo em favor da independência. Tomou assento á 

21 de julho. Depois visconde de Jequitinhonha e senador. 

José da Costa Carvalho, formado em Ids pela universidade de 
Coimbra. Fora juiz de fora e ouvidor na cidade de S. Paulo, de 
1821 á 1822. Tomou assento á 21 de julho. Depois marquez de 
Monte Alegre c senador. 

Manoel António Galvão, bacharel formado em Coimbra em 1819. 
Juiz de fora de Goyaz. Depois desembargador, diplomata, mi- 
nistro e senador. Tomou assento á 21 de julho. 

Manoel Ferreira de Araújo Guimarães, seguiu com distincção o 
curso da academia de marinha em Lisboa. Foi lente da acade- 
mia militar do Rio de Janeiro, no reinado d'£l-Rei D. João VI. 
Coronel graduado de engenheiros em 1819 e brigadeiro em 1828. 
Redigioa Gazeta do Rio de Janeiro ( 1813, ) o Patriota ( 1813 — 
1814, ) eo Espelho (1821.) Tomou assento á 22 de julho. 

Francisco Carneiro de Campos, desembargador. Tomou assento á 

22 de julho. 

António Ferreira França, doutor. Tomou assento á 23 de julho. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, formado em leis pela universi- 
dade de Coimbra em 1821. Distinguira-se na Bahia por sua 
adhesáo á independência. Tomou assento á 4 de agosto. Depois 
marquez de Abrantes e senador. 

Fiiisberto Caldeira Brant Pontes, seguiu com distincção em Lisboa 

o curso da academia de marinha, passando depois para o exer- 

. cito de terra ; em 1811, brigadeiro graduado, e mais tarde ma- 
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* rcchal de campo. Em 1822, cm Londres, de combinação com 
José Bonifácio, procurou obíer do governo inglez o reconheci- 
mento do Brazil. Até 10 de outubro foi substituido pelo biicharel 
António Calmon du Pin e Almeida, (jue tomara assento em 4 
de agosto. Depois, marquez de Barbàcena e senador. 

Luiz Pedreira do Coulo Ferraz, desembargador. Supplentc, substi- 
tuiu desde 6 de agosto o deputado eífectivo padre Francisco 
Agostinho Gomes, que nào tomon assento. 

£81iirito Santo. 

Manoel Pinto Ribeiro Pereira de Sampaio^ bacharel em leis. Ma- 
gistrado. 

Minas €ieraes. 

Belchior Pinlieiro de Olineira, bacharel formado eui cânones pelíi 
universidade de Coimbra, vigário de Pitangui. Fora também 
deputado ás cortes de Lisboa. 

José Joaquim da Rocha ^ contador íiscal da junta medico-cirurgica 
do Rio de Janeiro. Foi depois diplomata, e falloceu em conse- 
lheiro. Deputado ás cortes de Lisboa em 1821. 

Cândido José de Araújo Vianna, formado em leis em Coimbra cm 
1821, substituiu o deputado effectivo desembargador do paço 
José de Oliveira Pinto Botelbo Mosqueira, que falleceu antes de 
tomar assento. Depois visconde de Sapucahy e senador. 

José de Resende Costa, implicado na revolução de Tiradenles em 
1789 e desterrado. Depois contador geral do Erário do Rio de 
Janeiro, no tempo d'El-Rei. Foi também deputado por Minas 
ás cortes de Lisboa em 1821. Depois conselheiro, cm 1827. 

Manoel Rodrigues da Cosia^ padre, implicado na revolução de Ti- 
radentes(; desterrado. Solto no fim de dez annos de prisão, voltou 
ao Brasil. Depois, cónego honorário, viveu retirado em Minas. 



João Gomes da Silveira Mendonça^ brigadeiro do estado maior, ins- 
pector da fabrica da pólvora do Rio de Janeiro. Deputado ás cor- 
tes deLisboia em 1821. Depois, marquez de Sabará e senador. 

António Teixeira da Costa, formado em medicina. Deputado ás 
cortes de Lisboa em 1821. Tomou assento á 23 de setembro. 

ManoelJosé Velloso Soares^ bacbarel formado em cânones. Depula- 
do ás cortes de Lisboa em 1821. 

Manoel Ferreira da Camará de Bittencourt e Sá, bacharel em leis 
è philosophia pela universidade de Coimbra. Naturalista, viajou 
a Europa com José Bonifácio. No Brazil, desembargador e in- 
tendente geral das minas de ouro e diamantes do Tejuco, Villa 
Rica, etc. Depois, senador por Minas. 

Theotonio Alvares de Oliveira Maciel, bacharel. Tomou assento á 
16 de junho. 

José Alvares do Couto Saraiva, bacharel em direito. Tomou assen- 
to á 18 de julho. (Idade, 73 annos.) 

José Custodio Dias, padre, supplente. Deputado ás cortes de Lisboa 
era 1821. Substituiu o deputado eífectivo desembargador Lucas 
António Monteiro de Barros, que tomou assento em 4 de novem- 
bro, e foi depois visconde de Congonhas do Campo e senador. 

João Severiano Maciel da Costa, desembargador do paço. No rei- 
nado de D. João VI, governara com distincção a Guyanna Bra- 
sileira. Tomou assento á i de agosto. Depois marquez de Queluz 
e senador. 

João Evangelista de Faria Lobato, desembargador. Distinguira-se 
pOr sua adhesáo á causa da independência. Tomou assento á 23 
de setembro, sendo até então substituído pelo respectivo sup- 
plente José de Abreu e Silva, vigário, que tomara assento á 28 
de agosto. 

António Gonsalves Gomide, doutor, supplente. Substituiu toda a 
sessão o deputado eífectivo cónego Francisco Pereira de Santa 
Apolónia. Foi depois senador. 
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fMdo Soares Teixeira de Gouveia^ desembargador. 

Esterno liibeiro de Resende^ bacharel em direito. Em J810 juiz de 
fora de S. Paulo, em d 8 18 desembargador da casa da supplica- 
ção. Em 1822 acompanhou o príncipe D. Pedro á Minas, como 
secretario de estado. Depois, marquez de Valença e senador. 

António da Rocha Franco, vigário ; supplenle. Substituiu o bacha- 
rel Jacintho Furtado de Mendonça, que tomou assento pelo llio 
de Janeiro. 

José António da Silva Maia, bacharel. Depois, conselheiro, sena- 
dor, e desembargador. 

José Teixeira da Fonseca Vasconcellos, desembargador. Distingui- 
ra-se por sua adhesão á independência em Minas. Depois, vis- 
conde de Caethé e senador. 

S. Paulo. 

Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro, bacharel em direito. Depu- 
tado as cortes de Lisboa. Até a sessão do 1" de julho foi substi- 
tuído pelo supplente tenente general Manoel Martins do Goiílo 
lieis. Fora vogal do 1° governo provisório de S. Paulo em dSál . 
Depois senador e regente. 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, desembarga- 
dor. Preso na revolução de 1817 em Pernambuco. Deputado ás 
cortes de Lisboa, ahi ostentou grande coragem cívica. 

António Rodrigues Velloso de Oliveira, conselheiro, desembargador 
do paiço.Escreveu em 1810 uma — Memoria sobre o melhoramènio 
da provinda deS, Paulo, publicada em 1822; e em 1819 escre- 
veu um opúsculo com o titulo — A Igreja do Brasil, contendo 
um plano para uma nova divisão ecclesiastica em arcebispados e 
bispados, com mappas estatísticos da população, etc. Mandada 
imprimir em 1847 pela camará dos deputados. 



JoséiGonte Pacheco e ^va, baeharal em 4ír^eitQ, 4^}<^s i^^em^ 
bargidor ; soppleate. Substituiu o deputado elTioctivo conse- 
lheiro de fasenda Diogo de Toledo Lara e Ordonbes, que não to- 
mou, asseçt^Q. 

Jo%è Ricardo da Costa Aguiar de Andrada^ bacharel em direito, 
desembargador. Deputado por S« Paulo ás cortes de Lisboa em 
1821. 

José Arouche de Toledo Jtendonypa.(^hikyel formado em leis pela uni- 
versidade de Coimbra. Seguindo a carreira das armas^ era em 
1822 marechal de campo, e em 1829 tenente general. 

Francisco de Paula Souza e Mello, Deputado ás cortes de Lisboa em 
1821, não tomara assento. 

José Bonifácio de Andrada e Silva^ doulor, desembargador, con- 
selheiro, ministro do império e dos negócios, estrangeiros. 

Manoel Joaquim de Omellas, bacharel em direito ; supplente. 
Substituiu o conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 
qou tomara assento pelo Rio de Janeiro. José Feliciano Fernan- 
des Pinheiro, deputado eleito por S. Paulo e pelo Rio Grande do 
Sul, tomara {issento por esta ultima província. 

Croyaz. 

Silvestre Alvares da Silva, padre. 

Joaquim Alves de Oliv^eira, major. Não tomou assento. 

Pernambuco. 

Francisco Moniz Tavares, Jl^dre, depois monsenhor. Distii)guira-se 
como 4eput$^o ^côrt^ de Lisboa em i821. 4utQr ^e uma 
Historia da revolução de 1817 em Pernambuco, escriptaiíom cri- 
tério. 

Pedro de Araújo Ztmâ, doutor em cânones. Deputado ás cortes de 

Lisboa em 1821. Depois marquez de Olinda, senador e regente. 
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D. Nuno Eugénio de Lmo e Scilbitz, dcísembargador. Substítuiii o 

deputado effectivo João da Silva Ferreira, que não tomou assen- 
to. Depois, senador por Alagoas. 

António José Duarte de Araújo Oondin, desembargador. Depois, 
senador. Tomou assento á âi de junho. *" 

Ignacio de Almeida Fortuna^ padre. 

Francisco Ferreira Barreto j padre. Substituiu o deputado eflféctivo 
Francisco de Carvalho Paes de Andrade. 

Venâncio Henriques de Resende, padre. Tomou assento á 17 de 
maio. 

Manoel Caetano de Almeida e Albuquerque, desembargador. To- 
mou assento á 23 de maio. 

Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda^ bacharel em leis^ magistra- 
do. Depois, senador e barão de Pirapama. 

Luiz Ignacio de Andrade lÃma^ padre. 

Bernardo José da Gama^ desembargador. Distinguira-se por sua 
animada adhes&o á independência, em cuja sustentação escre- 
vera dous opúsculos políticos em 1822 e 1823. Depois visconde 
de Goyana e senador. 

António Ribeiro de Campos. Tomou assento á 19 de junho. 
Manoel Maria Carneiro da Cunha. Não tomou assento. 

Pedro José da Costa Barros, major. Deputado ás cortes de Lisboa 
em 1824 . Tomou assento á 9 de julho. Depois senador. 

José Martiniano de Alencar^ padre. Deputado ás cortes de Lisboa 
em 1821. 

Manoel Pacheco Pimentel, vigário. Tomou assento á 27 de outubro. 
José Joaquim Xavier Sobreira, vigário. Tomou assento á 24 de 

setembro. 



João AfU(mio R(KÍrigu€8 dê CííTift^, Imbw^l direito. Depois 

desembargador e senador. 
José Marianno de Albuqaerqae Cavalcanti. 
Manoel Ribeiro Bessa d*Bollfnda Cavalcanti i padre. Tomou assento 

á24 de setembro. 
António Manoel de Souza, vigário. Não tomou assento. 

Sto UrmÊUÊm úm IVerte. 



Thomaz Xavier Garcia de Almeida, bacharel. Substituiu o depu- 
tado effectivo bacharel Francisco de Arruda Camará, que não 
compareceu. Tomou assento á 25 de outubro. 

Hatio C romo . 

António Navarro de Abreu, tenente coronel. Tomou assento á 9 de 
maio. 

Poralijliii úm NTorfe, 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha. 
Augusto Xavier de Carvalho. 
José Ferreira Nobre^ vigário. 
José da Cruz Gouveia. 

Virginio Rodrigaes Campello. Não tomou assento. 



Ignacio Accioli de VasconcelloSj desembargador. 

Caetano Maria Lopes Gama^ bacharel em leis. Depois senador e 

visconde de Marangnape. 
José António Caldas^ padre. 
José de Sauza e Mello. 

Miguel Joaquim de Cerqueira e Silva^bacharel. Nâo tomou 
assento. 



Diogo Duarte Silva. 

Rio GíHHáéè «ío íUlJ 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, bacharel formado em cânones, 
desembargador. Autor dos Annaes da capitania de S. Pedro 
( 1819—1822. ) Be^ttdoésoêHes áêlááíbSL em 1821, por S. 
Paulo. Eleito também por esta provinda á constituinte, to- 
mou assento pelo Rio Grande á 24 de maio. Depois visconde de 
S. Leopoldo^ e senador. 

Francisco das Chagas Santos^ marechal de campo. Substituiu o 
deputado effectivo Fecnande» Piolieico até a sessão de 22 de 
maio. 

Joaquim Bernardino de Senna Ribeiro da Costa^ doutor. 

António Martins Bastos. 
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Illm. e Exm. Sr. 



Soa Mtgestade o Imperador recdieu com espoeial agrado o 
eiemplar do projecto da constituiçfio para o Império do Brasil, que 
a assembléa geral constituinte e legislativa resolvea fazer chegar 
ao sea coDhedmeDtOv não distante ser apenas o resoltadodas idéas 
da respectiva comraissSo, qoe se acha ainda sujeito ás delibera- 
ções do referido congresso ; e seria muito maior a satisfação de 
Soa Bbgestade, se^ em lugar d aquelle projecto^ fosse ja a consti- 
tQÍ{io àú Império, por estar intimamente conrencido de que d'ella 
depeiidem a sua estabilidade e a proqieridade geral, á que tanto 
se dirigem os seos desvelos ; o que de (oãem do mesmo Senhor 
participo â V. Ex. para ser presente na mesma augusta assembléa. 

Deus guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 17 de se- 
tembro de 1823. José Joaquim Carneiro de Campos, Sr. Jeão Se* 
veriano Maciel da Costa. 

( Diário da Assembléa Constituinte j 2.**, 42. ) 



Resposta úo Impemilor á deputuçfto^ que lhe apipe- 
•entou as leis feitas pela eoiistltuinte. 



« jCapi $111»^ pmser jmèbo as iaia|.Qtie a «sa^odAía Kcval, 
GopstiUiiiite elâgidativaiBeeaYiit por.esta iUualne i^puta^io» pAia 
eu as faser executar ; dias passam inuiifidiatanieBila á stren por 
mim assignailaSk O masiqo farei a to4as as mais que a assemíbléa 
me£5ri^metteiido4ajne8ma maueira, bem iieraMadido, qiui todas 
eUassaiâo teadeotes áengrandeeer ef^lkitar4Bsteimpario, 4pi» ii 
vae começando i ser respeifado tao aiimdo velho a iiovo;t)oelo 
que ain^a não reeonbecido áireoiaíBiante. Pafp, S04s outuhto de 
i8â3. âegimdo Ja indapendeofia e^kílmpatio. 

IMFERADOR GOHSTlttCÍOrrÂi; E DEFENSOR FEHnSTUO BO BEASIL. 



( Diário da Assemblêa Cmstituinte. Z.**, 269.) 
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StíSSSO DO DIA If PE NOVEMBRO. 

Presidenciít d" Sr. Maciel da Coslii. 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da niaahà fez-se a 
chamada, e acharam-se presentes fíj, faltando com causa os Srs, 
Pereira da Cujifta, Ribeiro de Resende^ Teixeira Vasamcellos, Car- 
neiro de Campos, Oliveira Maciel, e Olanda Cavalcanti; esentella 
Srs, Rodrigues Velloto, Bis/to Capellão-Mór, Gama, Rodiigues de 
Carctil/io, Pacheco e Silva, Carval/io e Mello, Nogamra da Gamo, 
França, Rodrigues da Costa. Ferreira de Araújo, Costa Rorros, 
Faria Lobato, Monteiro de Rarros, Resende Costa, 

O Sr, Presidente declarou aberta a sessão, e lida a acta da antece- 
dente foi approvada, depois d<; satisfeitas algumas observações dos 
Srs. Andrada Machado e Paula Mello. 

Neste tempo enlraram na 5al^,os ^^s. ,Bispo CapellÕo-Mór, Ro- 
drigues Velloso, Costa Barros, Rodrigues da Costa, e Gama. 

O Sr. Lopes Gama lembrou a necessidade de uma ordenança cl- 
fectiva para o serviço da secretaria, e requereu que se admittísse a 
leitura de uma propoEt& a. este respeito, que ha muito tempo se 
ncbava feil^. 

Não se tomou em consideração. 

O Sr. Andrada Machado : — Sr. Presidente : Tenhp que fazer 
unia proposta, ([ue requeiro se toiae lo^'0 em consideração para se 
deliberar sobre ella. A situação da capital do ftio de Janeiro me 
determina a fazel-a. O dia de hontem foi uia4ia.muito<nalavei ; 
as tropas estiveram em armas toda a noite, e, correndo a cidade, u 





poseram em geral inquietação, os cidadaiospaciticosiião dormiram, 
e propagãD(lu-ãe vozes de se atauarom alguns deputados, foi preciso 
tomar caulèlas, é velar em' defesa própria. A' vista disto ciirapre- 
no9, como sentinellasda nacSo, vigiar pela sua segurança. Sua 
Mageslade acha-se actualmente no seu palácio rodeado de todos os 
corpos, até dos de artilharia, o que indica liaver causa que, su[f- 
poslo a não conheçamos, deve ser da mais alta cunsideração. G como 
nós somos responsáveis ã nação, proponho que esta assembléa se 
declare em sessão permanente, e que ae destine ama deputação 
para pedir á Sua Magestade, que pelo govern3 se nos transniittani 
os motivos de tão extraordinários niovimentos nas tropas, e o que 
obriga a que os corpos estejam com cartuxos embalados como 
jiromplos para ataque, quando não npparece rasâo para isto. 

Sr. freaidente : O mundo nos \í; a nação nos escuta, o des- 
cuido cm tal caso não mereço desculpa, nem em um corpo legis- 
lativo tem lugar os descuidos. Estabeleçamos pois as nossas com- 
municaçfiescom o governo, c para isso se Tórme uma commissao 
especial, afim de dellberar-so com conhecimento promplo sobre 
' as medidas, que parecerem mais convenientes. Eu mando á mesii 
o que escrevi sobre csle objecto. 



Iiidleafilo. 

Proponho: 1" tjue se declare sessão permanente emquauto dn- 
larem as inquietações da capital ; 2" Qne se depute á Sua Mages- 
lade Imperial, rogando que o governo commnniqne á assemblea o 
motivo dos eslranhos movimentos militares, que perturbam a tran- 
quillidade desta capital : 3° Que se escolha uma commiss&o es- 
pecial, que vigie sobre a seguridade da corte, e se communique 
com o governo e autoridades, aGm de deliberar-se quaes as me- 
didas extraordinárias que demandam as nossas delicadas circuns- 
tancias. — Andrada Machado. 

O Sr. Presidente : — Sei que a minha resolução de levantar 
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hontem a sess&o desagradou aalguns Sn. deputados, e eu entendi 
que fiz nisso o meu dever. Não quíz tomar sobre mim o permittir, 
quo se franqueasse o seio da assembléa ao povo immenso, que nJo 
cabendo ans galerias mostrava desejo de assistir ã sessão; propuz o 
negocio á deliberação, e por voto unanime se resolveu, que se lhe 
abrissem as portas da sala, a qual foi immedialaraente cheia. Logo 
que cessou o rumor, tomei a palavra para faeer vér ao povo ali 
reunido, quão grande era a conliança, que nelle punham seus re- 
preoentantes, franqueando-lheo sanctuarío, em que livremente ex- 
punham suas opiniões, os quaes por isso mesmo tinham direito a 
esperar, que um povo tflo generoso se conduzisse com todo o acata- 
mento e moderarão ; que no caso contrario, uo primeiro signal de 
approvaçSo ou desapprovação do que se dissesse na assemblen, eu 
cumpriria o que manda o regimeuto. Nâo aproveitou isto nada, 
porque afogueados os espíritos, interromperam o orador, e levan- 
tou-seum motim tal que ninguém se entendia, e apenas ouvi as 
vozes de alguns dos Srs. deputados, que pediam fortemente a exe- 
cução do i-egimento. Nesta estado de cousas e depois de ordenar 
repetidas vezes silencio inutilmente, que linha mais que esperar? 
Qne se rompesse em excessos? E quem será capaz de calcular foda 
a extensão das consequências '! Penetrado então do meu d>!ver, o 
querendo afastar de mim uma enorme responsabilidade, levantei a 
sessão, o que nenhum mal podia acarretar ao bem uaciouol. 

O Sr. Alencar :~ Estoa persuadido que V. Ex. obrou muito 
bem, mas como menciona que a assemblea dispensou o regimento 
consentindo a entrada do povo no recinto da sala, parecendo de" 
duzir que desta permissão se originou o motim, direi que não estou 
convencido disso. Não foi esta a primeira vez que da parte do povo 
se faltou a devida attencão, bem que logo se comedisse, apenas 
foi advertido; e portanto não vejo rasão para uttribuir á sua en- 
trada na sala o que hontem aconteceu ; eu fui o que propuz a sua 
admissão, porque estava certo que o publico nSo era capaz de faltar 



ao respeito devido à assemblÉa, e que aotes seria mui sujeitos á 
Buas deliberações. Ku não espero delle outra cousa ; e se lioutein 
se demasiou, no que não fez bem, houveram motivos extraordiná- 
rios para isso, que nada tem de oomnium cora a sua entrada na 
sala. Parece-me que devia fazer esla reflexão, sem que com isto 
pretenda atacar a determinação de V. Ex. 

O Sr. Andrada Mackado: — Como apoiei hontem a proposta do 
Sr, Alencar, direi lambem alguma cousa. No regimento nío se 
prohibe a entrada do povo neata reciuto, e por tanto não foi preci- 
so dispensal-o ; mas quando o fosse, tinha mandado quem podia 
fazel-o; e todas as vezes que houver povo, que nâo caiba nas gale- 
rias, eu serei de volo que se iidmittu a ouvir junto de nós. Agora 
oque eu creio d que não seexeeutou o regimento, poL'quanto este só 
manda levantar a sessão em caso extremo, sem que baste para is- 
so qualquer inquietação ou rnido de vozes. O Sr. Presidente de- 
via fazer as suasadmoestanões, e só quando fosso ii ellas renitente 
opovo, é que poderia levantar a sessão, Acho que houve medo de 
mais,e este susto excessivo raeaoscaha o povo brasileiro, o mais pa- 
cifico de quantos tenho visto. O que requeiro pois li que o regi- 
mento lique em seu inteiro vigor, e que se proceda da modo que 
não se caia em excessos. Nas cortes de Lisboa, estando eu a fallar, 
fui atacado por gritos dd numerosa multidão das galerias, e nem 
por isso se levantou a sessão; o Presidente bradou, e por lim obe- 
deceram. Em outra occasiãp até se ouviram gritos de mata, mata; 
e o presidente bateu na m^za, talvez cinco ou .'«eis minutos, e opo- 
vo accommodou-se, sem dar o mau exemplo de levantar a sessão, 
apcjjar de se ouvirem proiíosições hoiTÍvcia. Eutendo pois que os 
n/joííidoa que lipnícn?,?e deram, r.â9 podiam julgjir-se npíitivo,l)a^7 
tantçpara levaTl)(ac a sessão; bastava ,çham[^c,á,op,dem,,c cata,s^íiu, 
conservada, 

O Sr. Pr^ideníe: — O illu^lrc deputado é que m engana, por- 
que o regimento é contra cite em ambos os pontos. 
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' Ouanlo ao 1", está bem claro no arligo 192 qufi diz : u Nâo pode- 
P <t rá assistir ás sessOes maior numero de pessoas estranhas do que 
11 aquelle que bem couber no lugar destinado.» Logo é maniriis- 
to, que nâo podia eu tomar sobre mima novidade, que se pedia, de 
se admittir o povo na sala das sessões, lugar sagrado onde os de- 
putados devem estar desassombrados e livres. Quanto ao 2", aqui 
estáo artigo 190 : » Quando a inquietado do publico, ou dos de- 

kn pulados, nâo poder cohlbir-se pelas admoeslagOes do Presidente, 
o poderá este levantar a sessão." Ora eu penso que ninguém ne- 
gará ter havido, n&o simples inquietação, mas um motim, e t.i1, 
que ninguém se entendia, nem se ouvia, nom eram attendidot o 
orador e outros senhores,que pediam silencio e attençâo. Ao exem- 
plo do que se iiassou nas cortes de Portugal, respondo que nSo sei 
1^^ o que lá houve, que nunca as tomarei para norma dn minha con- 
^^■ducta ; e que em casos tAes prefiro perder antes por prudente que 
^^Bpor valentão. 

^^H O Sr Andruda Machado: — Eu nao pretendo dar a lei a V. Ex. ; 
^^Ho que digo é que precisamos que o regimento se execute, e que ae. 
^^Fnãoestá bem claro que oexpliquemos, lixando uma regra para o 
'■ Tuturo. Eu confio que nunca nos será precisa, porque o povo brasi- 

leiro tem um caracter mui pacifico, e nunca dará motivo para se 
levantar a sessão; mas hom c qoe haja a prevenção; c eu desejo que 
se estabeleça expressamciíte que só depois da 1° e 2' advertência 
ínutil,se possa levantar a sessão. Eu mandarei á meza na occasião 
g. competente uma indicação para inteUigencía do artigo 196. 

O Sr. Secretario Calmon: — Gomo veio á raeza a indicagiio do Sr. 
I-Andrada Machado, e é de maioria estranha -a ordem do dia, lí ne- 
Jessario que se decida pela assembléa se entra ou não em debate 
ftftgora, como requereu o seu autbor. 

0S}\ Paula e Mello:— Lembro que é preciso observar o regimen- 
1 no que delCTminrt n ri^speiloda urgência das proposlasi. 
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O Slr. Andrada Machado: — Eu já dfidnrei que o negncia i^ rta 
maior urgoacía; o que se segue é decidip-se pelo debate, se ba ou 
uão essa urgência por mim indicada. 

Seguiu-se então a leitura, da indicação; linda ella o Sr. Presiden- 
te propoz á votarão a urgência, e sendo estn apoiada e approvada, 
entrou a matéria em discussão. 

O Sr. Atontezuma: — Sr. Presidente: Em todos os semblantes 
lenho visto hoje pintada a inquietação, que sobresalta os habitantes 
desta capital, era que l' geral a consternação e o susto; e creio que 
a ninguém mais cumpre acompanbal-os na sua mágua do que aos 
representantes da nação. Ru assim o fai^o, e encarando os seus ma- 
les,posto que grandes, não me acobardo; tenho ocoração assaz cora- 
joso, a airaa haslanle enérgica, para nomeio das desgraças publica, 
procurar remedial-as, e embaraçar a ruína da pátria. Ao ver fa- 
milias espavoridas fugirem, e espalhado em geral o pavor e o susto, 
meditei algum meio de remediar os males dos meus concidadãos, « 
nãolenho achado nenhum preferível ao Jembrado pelo Sr. Andra- 
da Machado. Eu tive em vis(a propor a suspensão das sessCci da 
assembliía alé se saber de Sua Magestadeascausas e os motivos de 
Ião grande perturbação, e que se vissem tomadas as medidas pró- 
prias para a apasíguar; mas quaes seriam as consequências da- 
quella suspensão ? A primeira e muito funesta, era o quebrar-se o 
vinculo da união dos dous poderes, que nunca esteve mais em pe- 
rigo de di8solver-so do que na situação presente; depois, sendo nós 
os escolhidos da nação, deveríamos desamparal-a, em lugar de lhe 
acudir por meio de acertadas deliberações, em que podemos nuto- 
risar o governo pfira obrar, segundo convier, em beneficio da pátria? 
N5o, senhores, ao contrario devemos aqui permanecer para deba- 
ler as medidas que lembrarem, para olhar e acudir a todos os la- 
dos, e para ordenar os remédios mais próprios, e com a maior 
promptidão possível. Nenhum outro pnrlído pode tomar a assem- 
bléa nas actu-ies circunstancias, que não seja o dec!arar-se em ses- 
são permanente, e dirigir umii deputação á Sua Magestade. Ksle 
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[Mrtidn nip pariwft Innlo mai-í sensato. quanLo pu eatoii persuadido 
que nenhum de nós »e interessa pela causa da nação como o sen 
chefi). (Apoiado.) Nenbuiu de nój deseja Lauto a segurança publica 
como elle, uâo só pelo interesse geral, loas até pelo seu interesse 
particular. I'ortanlo, senhores, não hesitemos um só momento em 
mandar uma deputação á Sua Magestade, pura que nos comrauni- 
le as Qiusas e os motivos de retirar para fóia da capital a forçu 
trmada, de que se acha actualmente rodeado; e ponhamos jA em 
j-pratica o mais que lembra o Sr. Andrada Machado na sua indica- 
ção, que eu inteiramente approvo. 

O Sr. Alencar: — Sr. Presidente: Estou muito persuadido, que 
lia energia á precipitação não vai mais que um passo ; e a preci- 
pitação tem sido nas assemblécts constituintes a causada sua queda. 
Será possivel que esta assembléa, que até ao dia de hoje se tem 
sustentado corn prudência, se lembre agora de dar passos precipi- 
'tados I Nada, senhores, nada de energia demasiada. Eu não tenho 
visto tantas inquietações como liguram os illustres preopinantes ; 
houveram, é verdade, movimentos de tropas, mas parece-rae qne 
Dão tem causado tão extraordinária tristeza. Na tranquilidade da 
minha consciencia,andando nas ruas desta cidade, vi que marcha- 
vam tropas para S. ChristovAo, e ao mesmo tempo me lembrei, que 
talvez assim fosse preciso para o socego publico. Sío duvido votar, 
que se officie ao governo para nos instruir sobi'â o objecto dos 
movimentos da tropa, visto que elles parecem inquietar a assem- 
bléa ; mas para que havemos crear Já essa commissão especial, 
de que falia a indicação do Sr. Andrada Machado 1 Sr. Presidente : 
O nosso sustentáculo é a opinião publica, é preciso não a perder. 
nós só fazemos leis; e se algumas providencias agora se precisam, 
bSo nos compele da-las ; a autoridade executiva não existe nesta 
assembléa; tome pois as medidas necessárias quem deve toma-las, 
e com inteira independência ; e nós veremos os resultados. E quaes 
Dodem ser estes? Por ventura Sua Magestade tem interesse na dis- 
*^ iO 
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Bolu^ da ossembléa ? Que hnam as províncias, se ella » 
vesse? Sr.Presídente : se tal desgraça Buccedesse,desmenibravam- 
se as provindas, o império n4o era mais império, e o Imperador 

deixava de ser Imperador, Mas elle seguramente nSo quer isto. 
Pela sQa própria gloria, pelo seu amor próprio, nâo poda tal dese- 
jar. Portanto, procedamos com prudência, peçam-se informações 
ao governo sobre as causas dos movimentos das tropas para se ve 
o que convém obrar; mas Mo desprezemos a experiência : nada 
de precipitações, nada de energia demasiada. (Apoiado.) Se alguém 
deseja ver dissolvida a assembléa, dÍ8so!va-a; eu nunca contribui- 
rei para isso. A prudência tem sido a uossa guia ; continueinoa 
com ella. 

OSr.Awlrada Machado: — Sr. Presidente; O illustre preopi- 
nante é muito observante de regras geraes ; porém é feio, que nao 
saiba descer a particularidades, quando cilas Pão precizas. A preci- 
pitação é um defeito, mas a frouxidão também não deixa de o 
ser * 

O nobre deputado fallou na tranquillidade da sua consciência, 
qne acompanha sempre o homem que não falta aos aeos deveres ,- 
mas eucreío que essa tranquillidade, que tem oiUustre deputado, 
também a tem lodos os mais ( Apoiado }; nem penso que tenba ra- 
zão para se persuadir, que fi mais capaz de sentimentos de virtude 
e de bom comportamento do que os outros 

OSr. Alencar: — Eu interrompo o nobre deputado para reque- 
rer a ordem ; eu não o ataquei, nem apontei falta de deveres a nin- 
guém... ( A'(*rí/e»í,f;orrfeirt.) Estou na ordem; não injuriei pes- 
soa alguma. Notei de precipitada a medida de se declarar a as- 
sembléa em sessão permanente ; porque assim o entendo, pois 
não a julgo preciza para nos comraunicarmos com o chefe da na- 



* A iuleiTUpção, que au iiolu u'esle discurso, 
tuiiik. que assim o traz. 
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ção, e irmos com elie de accordo, comojulgu im 
creio ter-me explicado bera, o escuso repetir-mR. 

O Sr. Artdrada Machado: — {Não se entende o taobigrafo Pos- 
sidonio.) 

O Sr. Ribeiro r/e Andrada :— Trata-se de providencias instan- 
tâneas, o para so darem estas providencias, é precizo com tempo 
nomear umacommissão ad hoc para apresentar já e já o seu pare- 
cer ; e para que se julgue e delibere sobre as medidas propostas, é 
também necessária a sessão permanente. Não devemos pois sepa- 
rar-nos daqui, emquaoto a tranquillidade publica tiâo estiver re- 
cuperada. Sobre estes doas pontos eu apoio a indicação. 

Interrompeu-se entSo o debate por se annunciar, que estava á 
porta dasala um ofUcial militar, que trazia um orGcio do ministro 
de estado dos negocias do império com recommendação de o en- 
tregar pessoalmente ao Sr. secretario Caliaofi,a. quem era dirigido. 

Foi o mesmo Sr. secretario receber o dito orticio, e o leu conce- 
bido nos termos seguintes : 

Ulm. c Exm. Sr. — De ordem de Sua Magestade o Imperador le- 
vo ao conhecimento de V. Bx.,para fazer presente á assembléa ge- 
ral constituinte e legislativa deste império, que os ofQciaes da guar- 
nição desta c<\rte vieram no dia de hontem representar submissa- 
mente a Sua Magestade Imperial os insultos, que tem soffrido no 
que diz respeito á sua honra em particular, e mormente sobre a 
falta do alto decoro que é devido á augusta pessoa do mesmo Se- 
nhor, sendo origem de tudo certos redactores de periódicos, e seu 
incendiário partido : Sua Magestade Imperial, tendo-lbes respondi- 
do que a tropa (; inteiramente passiva e que nãu deve ter iniluencia 
alguma nos negócios políticos, querendo comtudo evitar qualquer 
desordem que podesse acontecer, deliberou, e sabiu com a mesma 
para fora da cidade, e se acha aquartelada uo campo de São Chris- 
tovão. Sua Magestade o Imperador, cerlilicando primeiramen- 
te á assembléa da subordinucílio da tropa, do respeito desla ás au- 





torídades constituidas, c da sua firme adhes&o ao syetema consli- 
Incional, espera que amesma assembléa haja de tomar em consi- 
deração este objecto, dando as providencias que tanto importam 
á Iraniiuillidade publica. Paço, II de novembro de 1823. Fran- 
cisco \illella Barbosa. — Ilim. e Ex. Si. Miguel Caimon du Pin e 
Almeida. 

Requereram alguns Srs. deputados, que fosse remettido á ama 
commissao; mas o Sr. Ribeiro de Andrada propoz,que devendo ser 
promptas as providencias, tanto em virtude da iudicação do Sr. 
Andrada Machado, como do oflicio que se acaba de lèv, era neces- 
sária a nomeação de uma .commissao especial. 

O Sr. Presidente consultou a assembléa sobre a nomeagão da 
commissao especial, e decidiu-se que se nomeasse. 

Entrou depois em duvida, se deveria ser nomeada pela assem- 
blóa ou pelo Sr.Presidente ; e tendo havido algum debate resolveu- 
se por voz guraJ, que fosse nomeada pela assembléa, 
1 N'e3lc tempo chegou o tomou assento o Sr. H*drigues do Car- 
valho. 

O Sr. Andrada Machado: — Depois do se ter recebido o officio 
do governo, é desnecessária a segunda parte da mtnba indicação, d 
por isso pego licença para a retirar. 

Foi-lhe concedida. 

Procedeu-se á nomeação da commissao, cujos membros se as- 
sentou que fossem cinco; e sahiram eleitos os Sps. : Araújo Litiut, 
com 32 votos: Vergueiro com 'iO : BratU Pontes eoai ítS : Barão 
de S, Amaro com 25 : e Andí-ada e Silva com 23. 

Feita a noraesçSo, sahiram da sala os membros nomeados para 
darem o seu parecer quanto antes. 

O 5r, i^aw/ít eJt/e//o:~A matéria da indicação do Sr. Andrada 
Machado tem tão estreita connexão com a do ofíjcio do Sr. minis- 
tro de estado.que eu requeiro,que vá á mesma commissao para dt- 
I zer sobro elk o que entender. 
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O Sr. Presidenfe propoí o requerimento, o sendo approvado, 
)* foi reméttida a indicai^n á cornmissão, para dar o seu parecer so- 
f hpe a i ' e 3* parte, porque a 2* a retirara o seu autor. 

O Sr. Secretario GalBõtí: — Partecipo ú assenibléa,qac o cominan- 
dante da guarda acaba de prender um dos espectadores, que nas 
galerias, segundo dizem, proferira algumas palavras* contra os Sr:i. 
deputados. O exame do caso pertence á commissâo de policia, cu- 
jos membros se acham agora aqui em t.essao, e portanto a assem- 
bléa determinará o que fôr conveniente. 

Eipediu-se ordem ao mesmo commandantc para o retur em cus- 
todia, na forma do regimento. 

Entrou-se então na ordem do dia, emquanto não chegava o pa- 
recer da commissâo especial, e leu-se por isso o seguinte artigo do 
projecto da constituição. 

Artigo 22. A lei conserva aos inventores a propriedade das suas 
descobertas^ ou das suas producções, segurando-lbesprevilegio ex- 
clusivo temporario,ou remanerando-os em resarcimenío da perda, 
que hajam de solTrer pela vulgarisação. 

Foi approvado sem discussão. 

Art. 33. Os eacriptos não são sujeitos á censura, ueni anies 
nem depois de impressos; e ninguém é responsável pelo que tiver 
escrtptú ou publicado, salvo nos casos e pelo modo que a lei apon- 



Sr. Poiíln e Me/h mandou á meza o seguinte requerimento ; 

ir Proponho que se remeltam os dous artigos, que tratam de li- 
berdade de imprensa, á commissâo respectiva para marcar os casos 
pelos quaes se fica responsável. — Paula e Mello, n 

Foi apoiado. 

Paliaram alguns Srs. deputados,e perguntando o Sr, Presidente, 
depois de se j ulgar discutida n matéria, se poria a votos o requeri- 
mento em globo, decidin-se que não. 

Propoí então á assembléa, se approvava quesc marcassem já os 
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casos de rciípoDsabilidade por abuso de liberdade de imprensa; 



venceu-se que não; e Qcou por isso sem elTeita o que se reque- 
rera. 

Proseguia-se portanto na discussão do art. 23, e jolgando-se 
aSnal diseatido, Toi posto a votação, e approvado. 

Ari. 24. AoS bispos porém fica solva a censura dos escriptos pu- 
blicados sobre dogma e morul ; a quando os autores, e na sua falta 
os publicadores, forem da religião calbolica, o governo auxiliará 
05 mesmos bispos para serem punidos os culpados. 

O Sr. Almeida e Albuquerque mandou á mesa a seguinte 
emenda supressiva « Proponho que se suprima o art. 24. — Albu- 
querque. Foi apoiada. 

Por dar a hora destinada aos pareceres de commissões, íicon adia- 
da a discussão. 

Entrou em debate o parecer relativo ao requerimento de David 
Pamplma, adiado na sessão antecedente. 

O Sr. Siòeiro de Andrada : — {Nada escreveram os lachigraphos 
do seu discurso), 

O Sr. Hodrigaes de Carvalho : — Sr. Presidente : sou cidadão 
brasileiro, e como lai lenho o direito de exprimir livremente mi- 
nhas idéas, com lauto que não encontrem as leis e a moral. Sou de- 
putado, e nesta qualidade nao soa responsável por minhas opiniões 
expendidas neste recinto, uma vez que se não opponham ás bases 
fundamenlaes, que a nação inteira implicitamente nos deu : reli- 
ijiãn, independência e monarchia. Sou membro da commissáo que 
deu o parecer em questão, e como tal tenho direito e alé devo pro- 
duzir as razões, em que me fundei. Vejo os meus iliustres collegas 
um pouco receíosos de suslenlar o parecer que assignarum, e com 
effeilo o apparato da sessão de hontem infundiu algum temor, mas 
eu nunca terei medo de fallar perante o lllustre povo que me es- 
cuta. O povo desta cidade é ura modelo de moderação, bastantes 
provits nos tem dado; e se hunteni su deslisou dos devcrcs,quo lhe 



inipoRin opegimenio, ftii a isso incitatío. DigoopovoRníioarmçSo, 
como erradamente ouço de continuo aqui chamar aos expecUidores; 
fl digo bem, porque se para a assembtéu fazer sessão é necessário 
que estejam na sala 51 deputados, o que quer dizer a representação 
de um milhão quinhentos e trinta mil habitantes, como posso eu 
chamar naçãoa dímioutissima parte do povo que occupa as ga- 
lerias? Eu não tenho medo, torno a dizer, deste honrado povo; 
teoho medo de mim, e tenho medo dos meus collegos; de mim 
porque no fogo ila questão pôde ser que imnioderado patriotismo 
me aJlucine a ponto de não exprimir com exactidão minhas idéas; 
de meus collegas porque capitularão propósito o que pôde ser erro 

da minha intelligencla ou de expressão 

Declamações vagas não são meios de persuadir, argumentos de 
razão convencem, aquellas indispõem. Ku tenho bastante docili- 
dade para abraçar a razão unia vez demonstrada ; na minha ba- 
. Jaoça pesa sempre pouco a minha opinião, e continuamente dou 
provas disso. A lei da liberdade da imprensa, que está em discus- 
são, foi redigida pelo meu illustre coUega o Sp. Maia e por mim ; 
e eu entreguei o projecto ao illustre deputado o Sr.Anlonio Carlos, 
que lhe fez algumas alterações que promptamente abracei e adoptei, 
de maneira que o projecto é igualmente do voto deste illustre de- 
putado. Quem obra assim, não sustenta opiniOes por capricho, e 
cede facilmente á razão. Sr. Presidente : F.u não venho ndular 
reis, nem povos ; sempre fui franco, e protesto morrer franco. 
Como deputado, tenho sempre duas imagens presentes ao meu es- 
pirito — eonstifncin e nação — Não posso desligar estes dois ob- 
jectos, e é necessário conserval-os unisonos e conformes. Ha qua~ 
tro dias,que um honrado membro mostrou tia commissSo de justiça 
dvil e criminal um requerimento do cidadão Daoid Pantplona, em 
que este se queixava de umas pancadas : afeiou-ae o caso; e eu não 
achei se não um acontecimento muito ordinário ; depois foi o re~ 
querimento apresentado por outro honrado membro á esta assem- 
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bié8, e por alia mandado á commi!ti<So. Diz o requerímenLa, qoe 
estando o cídad&o á porta da sutt botica, no largo da Carioca, ás 
7 boras da noite, fora atacado pelo major Lapa, o qual lhe diíra 
umas sipoadas, de que resultara utna contusão na orelba direita, e 
outra no aute-brago esquerdo ; que afinal o offensoc lhe pedira per- 
dão, dizeudo-lhe que a aggressão tinha sido obra do engano, por se 
lhe haver figurado ser o offendido o escríptor que em um dos perio ■ 
dicos se assignára — o brasileiro resoluto. O queixoso diz em seu 
requerimento, que o aggreasor ao descarregar as pancadas gritara : 
vocèn&o é o brasileiro resoluto? A. commissgLo julgou que este ne- 
gocio devia correr os meios ordinários, e tal Foi o seu parecer. A 
commissao viu a exposição de um successo trivial, e esse mesmo 
nto verificado, istoé, um cidadão aporta da sua casa insultado por 
um motivo particular, sem haver ferimento nem uso de arma pro- 
hibida, e resultando só do insulto duas contusões. Mas suppoaba- 
mosque o coso se revestia de circunstancias aggravaotes ; como se 
prova a sua veracidade? Bastará por ventura a exposição som se 
exigir corpo de delicio ? E, ainda havendo corpo de deticto, e alé 
provas de atrocidades, que tioba a assembléa com isso? Erigir- 
se-ia em tribunal de justiça ? Queixa-se acaso o offendido de ter 
recorrido ao magistrado competente, e denegar-lbe jusliga? Nada 
disto contiím o requerimento, nem o podia conter, porque se sabe, 
que não hpuve corpo de delicio. 

A commissâo por lanlo seria injusta, e deveria ser multo, cen- 
surada sedeãse outro parecer,pois qualquer que não fosse a remis- 
são para os termos legaes, seria uma indigna parcialidade. To- 
davia a commissâo foi bonlem atacada ; afeou-se o acontecimento 
indicando-se o lugar pelo asilo do cidadão ; disse-se que fõrajun- 
to da guarda; pertendeu-se inculcar que a guarda tinha ordem para 
não acudir ; e que as pancadas foram dadas por ser brasileiro o 
offendido; trabalbou-se por fazer do caso uma oITensa nacional, 
c tiron-se d'aqui argumento para iucrepar a commissâo por dizer 



qiw o cãso pertencia ao poder judiciário. Eu não coaheço 
vkdação de ssila domoslico em um ataque feito na rua , só 

^porquQ o olfendido está i ports da casa; ejícepto se este cidadão 
tem fora delia um adro como o das igrejas. A casa do oIToudido 
fica DO meio de um quarteirão saliente na largo da Carioca, onde 
ba um continuo e extraordinário sussurro: a guarda está em outra 
rua, ULiisde vinle passos recolhida para dentro, como todos sa- 
bem, a não era possivel que ua distancia de mais de 60 pasEos 
quahada botica á guarda, ouvisse esla o soido das pancadas. 
Posto isso, como se pretende já faicr cúmplice toda a guai'díi, e n 
general das armas, ou essa auctorldode que Ibe deu semclhanle 
ordem? 

Para isso era preciso que houvesse convenção anterior, com 
acienciade que se haviam de darás pancadas ; ora merecerá cren- 
ça tal asseveração? Quem não vè o esmero que tia em emitenhar 
R naçlo no facto, figurando-se que o cidadão fora olfendido por 
ser brasileiro, c em sua pessoa a nação inteira, apezar de se de- 
darar no i^querimento tjue as pancadas eram para o ddadáo au- 
tor das cartas assignadus pelo Brasileiro Hesoluto ? A qualidade de 
brafiieironão é a que incitou o aggressor, foram as cartas ; e para 
se conhecer quaes eram essas cartas, dá-so a característica da as- 
signatura que é Brasileiro Resoluto, assim como podia ser o Por- 
tuguez, o Francez,oa o /aglez Resoluto; e o elTeito seria o mesmo, 
porque a matéria dps carlns é a pedra de escândalo, e não a pá- 
tria do autor. Eu, Sr. Presidente, não conheço o cidadão olfen 
dido nem os sggressores; já ouvi dizer que Pamplona era filho 
de uma das Ilhas dos Açores ; não sei se é verdade, mas se o é , 
como corre fama, onde estará a nadonalidode offendida? Seja 
porém assim, ou não seja , o que a commissão vio ^. que a 
eansa tlestu acontecimento foi um abuso da liberdade de impren- 
sa ; o que sahe a commissão é que a lei deve ser igual para lodos, 
como dii o nosso projecto de constituição ; o que suite a commift- 
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sflo è que a íei nSo deve ser retroactiva, e que o legislador attende 
a razões geraes e nâo a casos parlicolareB. Quando alguns cida- 
dãos desta cidade gemiam presos por delictos imaginários , e tan- 
to que todòa foram absolvidos, e no (im o processo appareceu 
obra da intriga e calumaia, eu propuz o projecto sobre as so- 
ciedades secretas, e o § 2.° motivou longos debates, por mandar 
pôr em silencio os processos formados ; gritou-ae entflo qne a lei 
não devia ser retroactiva, e, apezar de se suspender ali a execução 
ds «ma lei barbara, pretendeu -se sustentar o que estava fteilo antes 
para nSo apparecer exemplo de lei que abrangesse o passado ; e 
agora, para condemnar, pretende-se que a commissão devia votar 
1 por penas novas para delictos velhos, e que delictos ! Delictos que 
nas nossas leis nSo são casos de devassa, mas só de quereila, a 
qual não existe em juízo. Ouvi fallar em partidos u na necrasi- 
dade de suslenlar o brasileiro ; mas partidos são bandos, facções, 
que valem tanto como desuniões, dissensões entre cidadãos. E 
um deputado tem partidos? eu nunca entrarei nelies como de- 
putado, porque como homem e como cidadão os aborreço; tra- 
balharei antes , e darei o pouco que possuo para os exiirpar. Eu 
leiú no Projecto que são cidadãos brasileiros os portuguezes resi- 
dentes no império na época da nossa emancipação; logo como 
admittirei a odiosa dilTerença, que se pretende propagar 7 Se ba 
partidos, extingam-se, trabalhemos unicamente para congraçal-os ; 
e se é precisa uma lei, que puna esses perigosos bandos, façaoicd -a; 
eis o nosso dever ; mas querermos legislar de chofre, castigar com 
penas desconhecidas, e aggravar crimes passados, nunca será u 
meu voto. Faltemos claro ; os indignos periódicos desta cidade c 
de nutras do firasU tem sido a causa das discórdias. Eu não leio 
*" SeníineUns, Tawoijos e outros que taes, porque delles só tiro af- 
ãicções e tormentos ; antolho os males, que laes escriptos v&o 
semeando, e como não posso extiDguiI~os,choro a minha nuliida- 
de e quero antes ignorar o que se escreve, e de que não colho 
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<0fc CSv«0m4fe ChuAc mstHM primeifo ter enlaidído qoe 
o iMHrfiéopÍHMle M dingím a «Ik wo mu discnnD, Oepok 
d<Mhr iiiw fite fraiÉi nifiHnii oata^oe feito ao Jérfarto' ifa 

I fM fana o dbjaelir do pareeer en diflrniiio, a 
f«a,aaaif hl^ ttweflga topado «BOMiâda- 
■WD anoeeflMsaio aonrtaoeria a aegimdo. (GT o 
qaaaa paia «b ■imaii eolUgir da lachipapbo.) 

0.fir. Jiirfíi^iaM dr Cmnmlko : — Eu aio aomaet nunhnm dos 
SHbduprtidoa; oeaiaBiooBMoiUiMtiapreapíiuuiteallsdiao^iie 
andina aadÍMono qm fiaefm, poique nlo foi só qaeai hUaa. Sa 
iiio leirinâ o cuD da atiqoa feito ao redbclar da JlaiÍB^^ 
dfliieadm, mas ji que se falia neUa, direáqae neolMUDacaaipan- 
çio taai &Êm íaaiilto hotraoso com o caso do cidadào, qoaora ise 
qaaíia; a pr jaeifo eslava trancado em sua casa ; asta foi atacada, 
a dto fiipanrado a JMJda ao eentra da «aa iunilia por encarelados 
qpe b d e iíáiam is portas da morle, da qual milagrosamente esca- 
poQ, aiaobirtaflte evadir-ae aos aoaiaiados. Apesar de tado, lafo- 
lida atfteBtadoneste congresso, jalgoa-se fora da oorapelencia da 
iHOsmlilíiB/ o iOastre dentado foi mdeaMnte combatido; ea^^oca, 
amcMOfae aio taaa paridade aamoa gravidade daoffeasa nem 
na lagar aaas nas ôroimstsiicias, pretoode-se nio só qneacooi- 
misÉto as deven iagenr ao qat aio é das aUriimicdes do corpo 
Isgísiaiívai^ asas qne até devia iaenkar kis novas 1 £ serio estas 
aa iw É Mmw dDi sB i ll a linr impamale impassível? A aommiasío 



O^.i^^vwíflBirdedafoa adiada, a diseaasio, qoasiástres ho- 
ras dataria, para ae^ler o parecer da commissioeq^edaL 

OSr^ FerfHBirv, coaw rslatior delia,, fes a leitora nos termos se- 
gaialas z 

«A comaúsio eapedalyveodo o officio do miaislrodo impcrioda 





daU de hoje, nu qual parlícipa que os oflíctaes da guarnição desta 
corte roratn hontem reprosenlar a Sua Ma^stade Imperial os iosal- 
los que disem ler aofTrido em respeito á sua honra, e mormente 
sobre a falta do alto decoro devido á auguíla pessoa de Sua Ma- 
geslade Imperial, o que dizem ter origem em certos redactores de 
periodicoB et seu partido incendiaria ; ao que Sua Magestade Impe- 
rial respondera lembrando-Hies o dever, que u tropa tem, de se oon- 
líervar inteiramente pacíOca : que Sua Magestade, para evitar 
qualquer desordem,sairada cidade com a tropa que se acba aquar- 
telada em 8. Ctiristovão; certiflca a Entrardinacão da mesma, e 
igualmente o respeito ás autoridades consLituidas, e firme adhesão 
<io syslemn conslilucional; concluo finalmente, qae aassemblf^ to- 
jui: esLe negocio em consideração, e dé as providencias que tanto 
importam 3 tranquillidude publica. 

A commissào. sentindo muito os primeiros movimentos d* 
Ifopa, que puzeram em inquietarão o povo desta capital, muito se 
lisongôa do acerto das medidas momentâneas tomadas pelo governo 
de Sua Magestade Imperial, fazendo reunir a mesma tropa fora da 
cidade para conserva-la em subordinação; sendo ainda mais sen- 
sível a commissão á enunciação da falta do alto respeito devido á 
augusta pessoa de Sua Magestade Imperial, que osofQciaes incluí- 
ram em sua representação, com que parece quererem reforçar a 
offensa sua particular, de que se queixam. Não pode porém a com- 
missão conceituar cabalmente os motivos verdadeiros e espeoiHg. 
que occasíouaram aquelle triste aconlecímenlo pela genenlidade 
com que vem enunciados, ignorando-se,se foram todos os oíficíafle 
da guarnição, ou parte delles, e quantos os que representaram ; 
quaes os redactoresde periódicos, e os lugares em que se acham 
esses insultos; qual u partido isceadiario, sua força e objecto. 

A commissão entra cm maior duvida, quando compara os aeon- 
tecimenlos com a asserção do ministro 'sobre a subordinação da 
tropa, e respeito da mesma ás auoUiridades constituídas; o que 
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sePíe a convencer acommissão.qQe a crise se resolver! favoravel- 
mente, e que o socego e a quíela<^ publica se reslabeleceráõ 
com facilidade e promptidfto. 

Ainda quando a commissão tivesse mais circunstanciadas in- 
formaçOca, é de parecer que ao governo coiupelc empregar lodoH 
os meios, que cabem em suas altribaiç&es, e lembrsr a esta as- 
sembléa as medidas legislativas e extraordinárias que julgar ne- 
vflsiariaE ; no que segaramantc encontrará a soa mais franca e eí- 
flcaz cooperação ; para o que é a commissão igualmente de pare- 
cer, qnc a assembléa deve ficar em sessão permanente, dté que che- 
guem as informações especiaes acima indicadas , e as proposições 
dogovemo. Paço da assembléa, H de Novembro de 1823, — Nko- 
too Pereira de Cam/xis Vergaeiro, Felisòerto Caldeira Brant. Josr. 
Banifacin de Andradn e Silva. Pedro de Araújo Lima, Barão de 
Santo Amaro. 

Foi approvado. 
, O mesmo Sr. deputado leu também o seguinte 



A commissão especial tomando em consideração a indicação do 
Sr. Andrada Machado, é de opinião: quanto ao I.* artigo, que 
a assembléa continue em sessão permanente até receber ns infor- 
mações, que ora se pedem ao governo de Sua Magestade Imperial; 
e qoanto ao 3.° só poderá interpdr parecer depois do recebimento 
da resposta, que mandar o governo. Paço da assembléa , 11 de 
Novembro de 1823. — Felúberto Caldeira Brant. José Bonifácio 
de Andrada e Siloa. Barão de Santo Amaro, Pedro de Araújo Li- 
ma. Nicolao Pereira de Campos Vergueiro. 

Foi approfado. 

DeclaroQ-se portanto que a assembléa ficava em sessão perma- 
nente , sendo incumbido o Sr. secretario de expedir oolticioao 
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governo oa forma do parecer ; o yue assim se praticou oos ter^ 
seguinles : 

lUm. e Exiu. Sr, — Foi presente i assembléa geral cooslitu! 
to e legislaliva desle império o officio de V. £x.. datado de hi^e, 
em que de ordem do Sua M&geslade o Imperador purticipa á mes- 
ma assembltSa, quodirigiadc-GC bonlem os oftiiãaes da guarni^ 
desta corte á augusta presen^ do mesmo Sonhos , afim de repre- 
sentarem os insultos quo tem solfcido no que diz respeito á sua 
honra em pnrliculur , e mormente sobre a falta do alto decoro de- 
vido á sagrada pessoa de Sua Magoslade Imperial, seudo origem 
de tudo certos redactores de periódicos , e seu incendiário pnrtido, 
resolveu Sua Magfslade , depois de adjnocstar aos preditos of|i- 
ciaes, lembi'ando-lhes que a tropa deve ser inteiramente pafisiva 
em negócios politicus, de tiral-a pura fora da cidade, e aquai-lelal-a 
no i:ampi) de S. Cbristovão , pnra evitar assim qualquer desordem 
que podesse acontecer : certificando ao mesmo tempo a assem- 
bléa da subordinação da mesma tropa, do seu respeito ás autori- 
dades constituidag , e da sua Grme adhesão ao systema constitu- 
cional ; e linalmenle esperaad^qu^itassembléa baja de tomarem 
consideração este objecto , e dar as providencias, que tnnto impor- 
tam á iranquillidade publica. Coniquanlo seja doloroso á assem- 
bléa o acontecimento que deu lugar á inquietarão sentida pelo 
puvu desla capital , e]la todavia não pode deixar de louvar o acer- 
to das medidas momentâneas tomadas peto governo de Sua Ma- 
,gefitade , fazendo sahir piLra fora da cidade a tropa, cujos movi- 
mentos produziram aquelk inquieta£ão. H não podendo a aãsem- 
blca tomar em sua considerarão este negocio, por lhe não ser pos- 
sível conceituar cabalmente os motivos verdadeiros e especiaes, 
que occasionaram aquelle extraordinário acontecimento, pela gene- 
ralidade com que vem enunciados , ignorando-se quantos foram 
0»^ repioscntantcs. se todos os officiaes, ou piírle delles; quaes 
ys insuUos o suu natureza , quaes os redactores dos periódicos , e 
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folhas em çue se ncham os meamos insultos ; qual por fim o par- 
tido incenilíario, e sua forca, e objecto ; tem a mesma assembléa 
resolvido ^e ao governo de Sua Mngestade compele empregar na 
crisG íictual todos os meios que cabem em suas attribuiçfies ; e 
propor á asbemblóaas medidas legislativas e extraordinárias, que 
Julgar necessárias, certo do que enuontrsrá na representação na- 
cional a mais franca e erficaz cooperação : declarando sessão per- 
manente ate qtie o governo de Sua Magestade lhe transmitia as 
informações especiaes acima indicadas, e as proposições qup hou- 
ver de fazer-Ihe. O que V, Es. levará ao conhecimento de Sua 
Magestade Imperial. Deos Guarde a V. Ex. Paço da Aasemblía, 
em H de Novembro de 1823, — Migftel Ca/mon du Pin f Almeiíln. 
Sr. Francisco Villela Barbosa. 

ã's 6 boras da tarde pediu licença o Sr. Barão de Snnio Amaro, 
para se retirar por incoromodado. 

A' uma hora da noite chegou a resposta de Sua Mageslnde do se- 
guinte teor, a qual foi lida pelo Sr. secretario Colmon. 

lllm. e Exm. Sr. — De ordem de Sua Magestade o Imperador 
participo a V.En., que foi presente ao mesmd Senhor o officio que 
V, Ex. me dirigiu em nome da assembli^a gera" consliluinte e legis- 
lativa do império do Brasil, dntadode hoje, em resposta a outro meu 
As mesma data, participando- me que a assembléa faz scíente ao go- 
verno.quantolheé doloroso oacontecimenlo que den lugará inquie- 
tação sentida pelo povo desta capital,em que louva as acertadas me- 
didas do mesmo governo, e em que mostra que nio pôde tomar em 
consideração este negocio, pornSolhe ser possível conceituar cabal- 
mente os motivos verdadeiros e espeeiaes, que oceasíonaram aqueJle 
extraordinário acontecimento, pela generalidade em que iam enun- 
ciados, e em razSo de ígnúrar quantos foram os representa o les, se 
todos osofficíaes ou part&delles, qoaea os insultos esua natureza, 
qnaes os redactores dos periódicos e folhas om que se acham os 
mesmos insultos, qual o partido incendiário, sna força e objecto ; e 
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nnalmenU) que a mesma assembléa lem resolvido, que ao governo 
de Sua MagesUde Imperial compete empregar oa crise actual todos 
iM meios que cabem em suas altribui<;Ões, e propor á assembléa as 
medidas legislativas e extraordinárias, que julgar necessárias, certo 
de que encontrará na represenlação nacional a mais frauca e cfGcaz 
coopeniçâo, e declarando sessão permanente até que o governo de 
Soa Magestadelmperiol lhe transmitia as informaçúes especiaes 
acima indicadas, e as proposições que bouver de fazer. 

Sua Mageetade o Imperador manda responder, que sente inlinito 
que aaBsembléu geral constituinte e legislativa desconheça a pre- 
sente crise, em que se acba esla capitai, crise que até se manifestou 
nesse augusto recinto a ponto de suspender bontem a mesma as- 
sembléa os seus trabalbos extemporaneamente; o que junto á re- 
presenta;^ dos ofliciaesde lodos os corpos da guarnição desta eõrl£, 
por meio de uma deputagio que veio á augusta presença do mesmo 
Senhop.dou motivo á prudente medida,qi:e SuaMagestade Imperial 
tomoUjde Tazer marchar as tropas para o campo de S. Christovío, 
onde ae conserva em toda a paz. Desejando porém o mesmo Se- 
nhor satisrazer em tudo a litteral requisição da mesnuiassembléa : 

Manda declarar que os periódicos a que se refere a represeulai^So 
mencionada, são os denominados Smlinella da Praia Grande e o 
Tamoio, altribuindo-se na mesma representação aos Exm. depula- 
dotj Andrada Machado. Ribeiro de Andrada t. Andrada e Silva a 
intiuencia naquelle, e a i-edacçao neste, o que muito custa a crer 
í Sna Mageslade Imperial ; sendo a consequência de suas doutrinas 
produzir partidos incendiários, de que o governo não pôde calcular 
a força que tem, e poderão adquirir. Quanto às medidas legisla- 
tivas, cuja proposição a assemblt^a commetle ao juizo do governo. 
Sua Magestade Imperial as julga mais acertadas provindo da sabe- 
doria e luzes do corpo legislativo. Paço, 11 de Novembrodel8ã3. 
— Francisco lillela Barbosa,— l\]ai, e Exm, Sr. Miguel Catmon du 
Pin e Almeida 
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O Sr. Mof^ezuma : — Requeiro que se remetia á mesma rom- 
missão especial. 

O Sr. Andrada Machado : — Devemos continuar as nossas deli- 
berações, segundo requer a natureza do seu objecto ; mãs quanto a 
ir o ofBcio á commissão ,acho desnecessário, porque não sei o que 
ella ha de dizer sobre uma semelhante resposta. 

O Sr. Mantezuma : — Continuemos como principiamos, para 
marcarmos com o cunho da maior circunspecção este negocio ; c 
portanto voto que vá á commissâo. 

O Sr. Cametroda Cunha: — Muito doloroso me é,que o governo 
de Sua Magestadc respondesse de semelhante fórma^, tomando por 
pretexto dos movimentos das tropas as publicações de dois perió- 
dicos ! Gomo épossivel,quc esta seja a causa de se achar acampa- 
da a tropa ? Por ventura não tem havido em todos os tempos pe- 
riódicos incendiários ? Não se tem lido no Dia7Ío do Governo tan- 
tas doutrinas perturbadoras ? E o governo pedio então algumas 
providencias ? Não atacavam essas doutrinas a todo o momento o 
corpo legislativo ? Nâoappareceu até uma carta totalmente sub- 
versiva do systema que a nação jurou, e cujos princípios se enca- 
minhavam a produzir a anarchia ? E porque não tomou então o 
governo a mesma energia que ora toma ? Ah ! Sr. Presidente ! As 
doutrinas eram incendiarias, menoscal)avam o corpo legislativo o ;» 
dignidade desta assembléa; mas o governo não se embaraçou com 
isso; e fallando-se aqui de tão indignos escriptos, respondeu-sc 
que, como havia liberdade de imprensa, era livre a cada um expor 
asna opinião, e esta ser contrariada pelos que a não seguissem. 

Sr. Presidente : Falíamos por uma vez claro; este não é o moti- 
vo dos acontecimentos de que somos testemunhas; outros existem 
seguramente e elles apparcceràõ. O que é de todos sabido, é que 
temos conservado com o poder executivo toda a prudência neces- 
sária, dado exemplos de moderação, que talvez se não encontrem 
em outras assembléas, e mostrado por sobejas provas a nossa adhe- 

21 
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são á pessoa do Imperante. Por tanto torno a dizer que não era de 
esperar que do sábio governo de Sua Magestade sahisse uraa tal 
resposta, que deve ser a todos mui dolorosa; e desde já declaro 
que se não houverem daqui em diante outras medidas peço a mi- 
nha demissão... (Aáo pôde, disse o Sr. Andrada Machado) e direi 
aos meus constituintes que não posso advogar a'sua causa. 

O Sr. Montezuma: — Eu peço,que se proponha se deve ir á mes- 
ma commissão para não gastarmos inutilmente o tempo. 

O Sr, Andrada € Silva: — No caso que se decida que vá á com- 
missão, desde já requeiro que se nomeie outro membro para 
ella, visto que eu sou designado como pertencente ao partido in- 
cendiário. 

O Sr, Alencai : — Eu acho que uma vez que vá a commissão deve 
suspender-se a sessão; porque a commissão necessariamente leva 
muito tempo para dar o seu parecer, e era tal cai.o melhor é voltar- 
mos amanhã, para acabarmos com isto. 

OSr, Rodrigues de Carvalho: — O negocio é mui sério : c já que 
estamos aqui desde manhã, é preciso terminarmos isto em que 
nos achamos compromettidos ; e por isso voto que fiquemos até 
que se decida. 

O Sr. Ribeiro de Andrada:'^E{i voto por ambas as cousas; que 
vá o officio á commissão, e que nos conservemos aqui até se res- 
tituir o socego á capital, dadas as providencias adequadas. Em 
quanto ao modo, porque respondeu o governo, guardo-me para oc- 
casiáo opportuna, e então farei as observações, que me parecerem 
justas, visto que sou arguido de incendiário. 

O Sr Andrada Machado: — Se a assembléa quer que o offlcio vá 
á commissão, vá; isso é para mim indifferente: mas cuido que, para 
dar o seu parecer, era mister que o governo apontasse as medidas 
que julgava necessárias; ora isso é que o governo não fez, apezar 
de se lhe pedir; nem eu sei realmente o que quer dizer semelhante 
resposta. 
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O Sr, Alencar: — Sp. Presidente eu torno a representar, que a 
demora da commissâo ha de ser grande, e que a discussão do pa- 
recer também ha de ser larga ; em tal caso eu pergunto,se deve- 
mos aqui estar todo esse tempo, ou antes se isso não é incompati- 
vel com as forças humanas. Parece-me que pode dar-se sessão per- 
manente, sem estarmos aqui pregados até que se termine um ne- 
gocio tão complicado. Nós necessariamente havemos dormir ; fique 
pois embora a sessão permanente, mas retiremo-nos, porque o 
exige a naturesa,e voltemos a terminar o negocio. 

O Sr. Montezuma : — Eu cuido, que a resolução da assembléa 
para a sessão permanente se entende, até que a capital se socegue, 
e ella não está tranquilla. Alem disto em crise tal cumpre mostrar 
ao povo,que nós o acompanhamos. Sim, Sr. Presidente, a assem- 
bléa ha de conservar-se em sessão : não demos um exemplo tão 
pouco digno dos representantes da nação. Continuemos em sessão ; 
se morrermos, acabamos desempenhando os nossos deveres. 

O Sr, Andradà e Silva : — Eu não sei o que possa dizer a com- 
missâo a este 2.° officio, que é o mesmo que o 1.**. E' para notar, 
que, quando se trata de partidos incendiários, se falle somente do 
Tamoio e Smtinella da Praia Grande^ e que nada se diga do Cor" 
reio nem do Diário do Governo, Acaso poderá o Correio incendiar, 
e atacar como quizer? Qualquer de nós vê,que se falia són'aquelles 
porque atacaram o ministério, e que é por isso que são incendiá- 
rios ; o que não succede a respeito dos outros. Mas será isto pró- 
prio de um governo sábio, e flcar-lhe-ha bem dar uma resposta 
como esta, em que até se falta a civilidade ? Diz o governo que os 
officiaes da guarnição pedem satisfação dos insultos que se lhes tem 
feito ; mas como é que se falia em geral de officiaes da guarnição, 
quando se sabe, que apenas chegariam a 60 homens os que foram? 
Acaso a officialidade dos corpos desta cidade compoem-se de 60 
homens? Deixemos porem isto, e passemos adiante. Diz mais que 
o Tamoio é redigido por três deputados, entre os quaes eu tenho 
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a honra de ser nomeado, c por tanlo reputado incendhrio ; mas 
declarando eu, em 1.° lugar, que na pequena parte que me coube, 
só disse o que a minha consciência me dictou, pergunto como é 
que se faz uma accusação destas sem conhecimento de cauza ? Na 
verdade (i este um caso que nenhum representante da naçâp c 
até nenhum simples cidadão, poderá considerar com indifferen^ 

Ça 

Emfim o governo a nada respondeu do que se lhe perguntou, e 

por isso não sei o que a commissão ha de dizer, mas vá, com tanto 
que eu nâo vote, apezar de ser um dos membros delia, como já 
requeri, visto que sou arguido, bem que falsamente; e veremos 
como encara esse objecto, pois o que eu vejo é a capital em desor- 
dem, assustada a assembléa, o proscripta a honra de seus mem- 
bros; não sei mais nada. 

Quizera comtudo,que o ministério de Sua Magestade me desse a 
rasâo de ter feito este grande esptilhafato, que não vejo preciso 
para cousa alguma;e bom será que se reconheça aqui por verdade, 
que a assembléa não pôde dar providencias, sem que o governo 
responda d'outra forma, indicando as que se julgam procizas, por- 
que c evidente que ella não ha de assignar de cruz. Eis aqui o que 
tenho a dizer sobre o offício; agora quanto á permanência da ses- 
são^ creio que não ha que discutir; devemos estar aqui até que este 
negocio se termine, e acabem as desconfianças, recuperando a capi- 
tal a sua antiga segurança; senão obrarmos assim,seremos fracos, 
incapazes de ser deputados da generosa nação brasileira* 

O ^>. heiíriques de Resende: — O que é a assembléa ? O que é o 
Imperador ? São dous poderes, ambos escolhidos pela nação^e am- 
bos encarregados da segurança publica, que é o que actualmente 
não existe. O Imperador i*etira as tropas da capital como para acau- 
telar algum perigo; e quando elle assim se acautella, e toma me- 
didas, deveráõ us membros da assembléa ir dormir para sua casa ? 
Quando assim trabalhão chefe da narILo, devo a assembléa estar 
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socegada ? Creio que não precisa nenhuma outra reflexão para nos 
conservarmos em sessão permanente. 

O Sr. Presidente propoz á assembléa: 

1* Se devia ir o officio á coramissào : venceu-se que sim. 

^ Se devia ficar-se em sessão permanente : venceu-se que 
sim. 

Como era preciso completar a coramissào, porque o Sr. Barão 
de Santo Amaro tinha sahido, e o Sr. Andrada e Silva pediu dis- 
pensa por ser um dos arguidos, declarou o Sr. Presidente que eram 
substituídos pelos immediatos em votos, os Srs. Camará, e Carnei- 
ro, que tinham obtido 16 cada um. 

O Sr. Silva Lisboa retirou-se por incommodado, depois de uma 
hora. 

O Sr. Vergueiro, ás três horas c três quartos, voltou á sala 
com os mais membros da commissão especial, e como relator lèu 
o seguinte 

Parecer. 

A commissão especial viu o officio do ministro dos negócios do 
império datado de hontem, e recebido hoje pela uma hora da ma- 
nhã, em resposta ao que foi dirigido ao mesmo ministro pelo se- 
cretario da assembléa. Principia o ministro dizendo que o governo 
sente infinito, que a assembléa geral constituinte e legislativa des- 
conheça a presente crise que até se manifestou neste augusto re- 
cinto a ponto de suspender*se ante-hontem a sessão, o que junto á 
representação dosofficiaes de todos os corpos desta corte, por meio 
de uma deputação a Sua Magestade Imperial, deu motivo á pru- 
dente medida de se fazer marchar a tropa para o campo de São 
Christovão, onde se conserva em toda a paz. Depois disto declara o 
ministro que os periódicos a que se refei-e a representação, são a 
Sentinella e o lámoio, attribuindo a influencia em um, e a redac- 
ção d*outro aos Srs. Andrada Machado^ Ribeiro d'Andrada, e An- 
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drada e Silva, o que confessa o governo que muito lhe custa a 
crer; sendo a consequência das suas doutrinas produzir partidos 
incendiários, de que não pôde calculara força que tem, e poderáõ 
adquirir. E conclue que as medidas legislativas serão mais acerta- 
das,provindo da sabedoria do corpo legislativo. 

A commissáo não pode comprehender como o governo se per- 
suadisse que a assembléa desconhece a actual crise, quando esta 
em seu officio, em resposta ao governo, fez sentir quanto lhe era 
doloroso o acontecimento que deu lugar a inquietação do povo desta 
cidade, passando a declarar-se em sessão permanente, ainda que 
não desse importância á commoção das galerias, que consistiu 
apenas em meros apoiados. 

Quanto á representação em que, ora se sabe, tiveram parte os offi- 
ciaes de todos os corpos por meio de uma depuíaçlo, como o go- 
verno assegura ter sido feita com submissão, e não consta que ex- 
cedesse os limites de petição, nada tem a commissão que propor. 

Quanto ao abuso da liberdade da imprensa, reconhece a com> 
missão ter havido excesso nos periódicos apontados pelo ministro, 
e em alguns outros ; o que de certo tem provindo de falta de legis- 
lação própria que os contenha, o que a assembléa já reconheceu 
preferindo a discussão da lei sobre taes abusos a outras matérias ; e 
a commissão é de parecer que se suspenda a discussão do projecto 
de constituição até se concluir a referida lei ; o que, parece, será 
sufflciente para restabelecer o socego, em vista da certeza, afiirmada 
pelo ministro, da subordinação da tropa, do respeito da mesma ás 
autoridades constituídas, e firme adhesão ao systema constitu- 
cional. Entretanto, se o governo julga que a presente crise é de tal 
magnitude que possa ainda perigar a segurança publica com a de- 
mora que é indispensável na discussão da lei, declarando-o assim, 
parece á commissão que se façam algumas restricções na liberdade 
da imprensa, até que se ponha em execução a lei, que deve regular. 

Finalmente á vibta da subordinação da tropa, afiirmada pelo mi- 




nisLro, íi dii tjuietacai) (io povo, no qual só se observam sustos c 
consternação, pela altitude em que se acha a tropa, nenhuma oulra 
medida legislativa occorre á commiasão para propor ã conàderagao 
daassembléa. Paço da assembléa, 12 de Novembro de 1823, — Ni- 
colau Pereira de Cnmpos Vergueiro. Pedro de Araújo Lima. Felis- 
\rto Caldeira Brant. Manoel Ferreira da Camará. FrancisfO Cor- 
■iro de Campos. 

O Sr. Andrada Machado.— Sr. Presidente : Em verdade nâo 
compete á assembléa conhecer se houve ou não abuso nesses perió- 
dicos, que se apontam; é negocio inteiramente dopoderjudiciario, 
a quem toca declarar se seus autores sito ou n3,o culpados. O que é 
na verdade celebre, é que o governo aocuse só aquelles dous perió- 
dicos, quando ha outros ainda peiores ; mas como nelles se fallava 
:clo ministério, desagradaram ; eu niío posso descobrir outro mo- 
ivo, A commissão teve a delicadeza de desprezar, como devia, in- 
'sinaaçOes escandalosas e odiosas, e sem fundamento algum ; porém 
é do meu dever declarar, que o ministério avançou uma falsidade a 
mais vergonliosa possivel. Eu nunca tive iniluencia em seme- 
lhantes papeis, referidos no ofGcio do núnistro ; por consequência 
10 ministério mentiu, quando tomou semelhante pretexto piím 
Tazer accusaçãotão falsa e tíío indigna. Se acaso h'.i abuso de liher- 
lade de imprensa nesses papeis, laça o guvei-no a sua obrigação, 
íhame a. jurados os autores delles. 
Todavia sempre agradeço ao governo o escolher-me para alvo de 
IS tiros ( honra que cu nâo esperava ) como fei a outros meus 
'CoIIegas, iguaes a mim em sentimentos de liberdade, pois em todos 
['considero a aversão duvida á escravidáo. Sei que posso desagra- 
dar, que me comprometio, que nâo tenho segurança apesar do ti- 
lulo de deputado, mas era minha consciência devo fallar com im- 
í^rcialidade ; e eulâo digo : Que liberdade temos nós? Que somos 
nós aqui ? Quanto ao caracter de deputado diz-so, que sou pertur- 
bador,apontam-me como assassino e autor de bernardas, e pede-se 
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a minha cabeça, e a de outros deputados ! E porque serão os nos- 
sos nomes escolhidos ? E' porque se dezeja que não tenhamos as- 
sento aqui, porque somos contra abnsbs, e contra a escravidão. . 

Julgo pois, Sr. Presidente, o parecer manco, e como deputado 
desta asssembléa digo francamente, que não temos segurança, qoe 
a assembléa está coacta, e que não podemos deliberar assim, por 
que nunca se delibera debaixo de punbaes de assassinos; por con- 
sequência quero que se acrescente e se diga ao governo, que não 
havendo motivo que justifique os movimentos da tropa, exponha 
o fim verdadeiro delles, e que proponha quaes são as medidas 
qut quer postas em pratica ; e que diga a rasão porque apontoa 
que se desejava que a assembléa expulsasse de seo seio os ditos 
deputados ; e o motivo porque os designou. Mostre-se-lhe que ain- 
da que somos obrigados a morrer pelo povo brasileiro, isto se en- 
tende quando essa morte fôr útil, quando servir para aniquilar a 
escravidão ; e que estando a assembléa nesta corte rodeada da 
força armada, está coacta,e não pôde continuar a deliberar. Paca- 
se emfim saber ao governo que não ha senão as baionetas que per- 
turbam o socego publico ; e que apoiados de povo nunca se podem 
considerar como provas de inquietações; e que até é ridículo, c 
induz a crer que o governo não tem a que se apegar, o querer per- 
suadir que a inquietação de toda a capital procede de apoiados das 
galerias, e que este desasocego exige medidas extraordinárias. A 
commissão lembra-se de restricções á liberdade de imprensa ; mas 
é necessário não esquecer, que uma lei sobre este objecto ha de 
fazer-se como outra qualquer, nem as que ha são mancas a respei- 
to de escriptos incendiários. Em uma palavra, se ha abuso, ao go- 
verno pertence tomar medidas contra elle, fazendo chamar a ju- 
rados os infractores ; o governo tem na sua mão tudo que é ne- 
cessário, não se precisam novas restricções, e nisso me opponho 
inteiramente ao parecer da commissão. O que eu desejava é que 




ellit foliasse com mais clareza ; que dissesse que o que dos faltava 
na capital era o socego, e nada mais. E como o haverá, v6ndo-se 
todaalropa reunida ao chefe dii nação, sem se saherpara que fim ! 
O governo pois é que pode evitar este desassocego ; o remédio esfci 
na sua mão ; mande para longe essa Iropa, que com lanla energia 
chama subordinada. Nflo se crimine o povo brasileiro pelo que 
nconlcceu ante-hontem ; elle é muito manso, ninguém executa 
melhor o evangelho do que elle. 

Nâo admitto pois restriccOes á liberdade de imprensa ; o que 
quero óque se digaao governo, que a falta de tranquillidade pro- 
cede da Iropa e não dn povo ; e que a asse mbl<.'a nâo se acha em 
plena Uberdade como é indispensável para deliberar ; o que só 
poderá conscguir-se. removendo-se a tropa para maior distancia. 
Eu mando ámesa uma 



Emenda. 



« Que se diga ao governo, que a nssembléa nao tem conhecimen- 
to de inquietação na capital, que não seja o susto causado pela 
reunião i'epentina de tropas : que os apoiados do povo que deram 
causa a levanlar-se a sessão, não podem pela assembléa ser consi- 
derados como prova de perturbagues na capital : que as leis ordÍ- 
Daçins são sufficienles para reprimir os escriptos chamados incen- 
diários, e que quando hnja falhas nas ditis leis, a que se está dis- 
cutindo, as supprirá: que as tropas que se affirma serem subordi- 
nadas parecem ao contrario sediciosas á vista dos seus actos : 
que a assemhlea, na presenç^i de uma força armada, mal repri- 
mida pelo governo, e indisposta contra membros seus, se nSo 
acha em perfeita liberdade pura poder deliberar , a espera que o 
governo dê o preciso remédio, removendo as tropas para maior 
distancia. Andrada Machado, 

A 1.° e á." parte não se propozeram por comprehendidas no 




parr-cer, nii qiinl se muiloti ;i puIíivrA i-uiimii» 
3.', 4.' e 3.' foram apoiadas. 

O Sr, Vergueiro : — A commissaú eiilenJeu, quu lhe iiâo era 
incompetente propor a precisão do restricções is. liberdade de im- 
prensa, olhando o caso poUticnineate. Bem se sahe que os abusos 
s5o punidos pelas auctoridades encarregadas de os julgar, nem a 
commissâo querque a asaembléa se erija ein juiz dos abusos pra- 
ticados; mas propOe oo caso actual, como remediu aos males 
existentes, algumas restricções, porque reconhece a necessidade 
de restringir essa liberdade ; e o mesmo nobre deputado, se qui- 
zer confessar a verdade, ha de convir que não só nos periódicos 
apontados pelo governo, mas em outros se tem publicado artigos, 
principalmente de correspon[iencias,exlremamenteabusivos,e cujos 
autores merecem bem ser punidos. A commissâo lambem reco- 
nhece, que essa classe de periódicos corrobora sem duvida os par- 
tidos, e que isto precisa providencia ; e por isso so persuade que 
nSo excedeu os seus limites apresentando o parecer assim conce- 
bido; mas como lambem nílo Lem a pri^sumpcão de se julgar in- 
fallivel, e ama a liberdade, estimará que o fim se consiga, seja 
qual fôr o meio que se omprugue, O maia seguro t^m semelhante 
caso pareceu- lhe este, priucipalniente por dJEcrogoverno, que esses 
abusos t6m perturbado a tranquill idade da capital ; e por isso até 
propoz a suspensão doa debates do projecto da constituição até se 
concluir a lei da liberdade da imprensa, bem que aijielle projecto 
seja o da mais alta importância, só para se atalhar o progresso 
desta crise. A' vista pois do que digo, parece que a commissâo oâo 
commelteu erro em propor as restricções, sem comtudo designar 
quaes ellas deviam ser: ejuigou-as sufQcientes pari restabelecer 
a Iraiiquillidude publica, porque o ministério aiianca a subordi- 
nação da tropa, e pede providencias contra os excessos daquella 
liberdade , a que altribue o desassocego ; nem sei, como o nobre 
prcopinanle indica por nova na sua emenda (qQe anies lí uma in- 
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dicaçáo) a declaração de não ser o povo, mas a tropa, quem tem 
desassocegado a capital, salvo se não attendeu para o final do pa- 
recer, onde isso expressamente se menciona. Quanto á medida de 
remoção das tropas, que propõe o nobre deputado, eu estou tão 
longe de a considerar útil, que antes a encaro como um novo mal 
e talvez de consequências bem funestas ; porque removida a tropa 
façilitava-se a influencia dos partidos; e os resultados seriam mui 
tristes. A tropa sustenta o vigor do governo e a segurança pu- 
blica, uma vez que ella se acha, como affirma Sua Magestade , na 
maior subordinação ; e a sua ausência poderia causar males ex- 
traordinários, por se facilitarem aos partidos os meios de se desen- 
volverem. Voto portanto contra a indicação como inadmissível no 
presente caso. 

O Sr. Carneiro da Cunha: — Paliarei só sobre o que é relativo a 
parte da resposta do ministério, em que aponta o levantamento da 
sessão como um dos eífeitos da crise actual, em que o povo se acha 
desassocegado; e observarei que então não havia inquietação algu- 
ma no povo, pois os apoiados, que deu, não foram mais que fi- 
lhos do enthusiasmo, e insufficientes até para se levantar a sessão. 
Os motivos de seu desassocego são outros, e são os que impossibi- 
litam a assembléade deliberar, e é com mágoa que eu vejo atacar 
o governo com falsos pretextos aassembléa nas pessoas de alguns 
dos seus deputados. Se a tropa está subordinada, porque não resta- 
belece o governo o socego publico? Afiançar a subordinação da tro- 
pa e não restabelecer a tranquillidadc, vale o mesmo que dizer, não 
o faço porque não quero, pois é indubitável que o movimento da 
tropa éque tem causado o desassocego da capital. O que eu vejo 
nisto é o governo a querer dar-nos a lei; e então vale mais largar- 
mos a nossa tarefa, uma vez que se pretende abater a dignidade 
da assembléa, e a de um povo generoso, que tantos sacrifícios tem 
feito para proclamar a sua independência. E de que servirá conti- 
nuar ? Quanto a mim, vejo-me coacto, nem já posso Fallarcomodç- 
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vo, e uomo lenbo scDipro faltado a bem dos meus conslituinLes. 
Sei bem que, seja o qiia for, o Brasil é muilo vasto.o que não ha-de 
soffrer outra vez o jugo da escravidão; não, não solTrerá jamais esse 
jugo vergonhoso; porém nâo é menos certo que nâo sômosrespeiUi- 
dos, c que sem liberdade nâo podemos deliberar. Portanto. Sr, 
Presidenle, nSo desmintamos a confiança,que cm nós poz a nnçâo 
inteira; abusos sempre bouveram alá nospaizes clássicos dn liber- 
dade, e a lei os castiga; e se nós vamos com restricçfles novas alge- 
mar a liberdade, n&o poderemos saber a opinião publica para nos 
regularmos sobre o trabalho da constituição, que queremos orde- 
nar sábia, moderada n análoga ás nossas circunstancias. Nós já es- 
tamos tratando do projecto de lei de liberdade de imprensa, apo- 
sar de se discutir o da constituição; que quer pois o governo, que 
façamos ? E quem o authorisa pnra nos dar leis ? Que quer dizer 
chamarem-se a um lugar Iodas as tropas, até as milícias, e serem 
chamados poraquelle que mereceu o voto unanime da nação para 
seu chefe ? Isto indica alguma pretençáo , e pOe era descon- 
liança os cidadãos pnciflcos. Sendo eãtas as circunstanciaSj vê-sc 
claramente que a resposta do ministério nSo é sincera; e por tanto 
diga-se-lhe que, se quer que continuemos as nossas sessões, tran- 
qnillise a capital, e queé falta de prudência atacar assim a assem- 
bléa nas pessoas de seus deputados, quando elia tem sempre mar- 
cado as suas deliberações com o cunho da moderação. ( O orador 
continaou, mas o tachigrapho declara, que do resto do discurso só 
escrevôra as seguintes ultimas palavras.) Portanto para salvação 
do estado é necessário qiic se remova, não a tropa, mas a assem- 
bléa, para fora do Rio de Janeinj;e por isso voto que assim se pro- 
ponha ao governo, como faço ver na seguinte emenda que mando 
meza. 



Como additamento ao p 



r da commissão : que sendo som 
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fandamento os motivos apontndosno officio áo ministro de estado, 
6 estando a tropa em perfeita subordinação, está em suas mSos es- 
tabftleMr o socego, sem o ^e a a^embléa m jolga ineapai de de- 
liberar; e ^ue para a salvação do estado Jalga de abwluta noMsEt- 
dode remover a assembl^a para outro |iopilo do império, prinnet- 
t«não só ocGupar-se <la sonstitukão, e das leis regulamcntaree 
que forem necessárias. (Salva a melbor redaoçèo.) Paço da ssaem- 
bléa, i2 de novembro de tWB. — CoTTtetro da Cunha, 

Foi apoiado. 

O Sr. Ribeiro de .lurfrBrfo:— {Não escrcvenim os tachlgrapbos o 
sea discnrso. ) Mandou á mera uma emenda nos seg 



Como addiíamento ao parecer da cwnmJssão, quero que se 
acrescente : que Sua Magestade faça retirar seis léguas para Tora 
os corpos que principiaram a desordem, nâo só para obter a tran- 
quillidade da corte, senão para obviar {teiwes males de reacção 
nas províncias; e que, emquanto se não obtém esse socego, a as- 
sembléa suspende as suas sessões, d até se removerá para outra 
província no caso de se não conseguir este bem, — Ribeiro de An~ 
drada. 

Foi apoiada. 

O SrMon(ezuma:-~(Sío escrevêramos tachigrajibos o seu dis- 
curso). Mandou também outra emenda do tbeor seguinte : 

Emendn. 

i" Requeiro que, á emenda do Sr. Marlim Frandsco sobre a n- 
moçSo dos corpos, que principalmente intervieram iro presente 
acontecimento, se acrescente, que esses corpos voHaráO, qHBBÍlo 
tiverem obtido a cOnliança pul^ca. 
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2° Proponho que se retirem parii mais de dez legiius lungc da 
da capital. 

3" Proponho que, ao loniar-se a deliberaçào da Lrasladagâo da 
assembléa para oulro ponto do império, sendo condicional, se 
marque o termo, em que deve entender-so terminadas as sesaOes 
aqui, para que fiquem obrigados os SrH. deputados árconirem-se 
no ponto marcado pela lei, porque dii outra maneira seria ÍUuso- 
riaa praticabilidade. — O deputado, Montezuma. 

Foi apoiada em todas as três pnrles. 

O Sr. Hmritfues de Rezende : — A matéria , Sr. Presidente, c da 
maior importância, e por isso requeiro que se chamem lodos os 
Srs. deputados, com que se começou a sessão, pura se votar sobre 
esto negocio, que merece toda a nossa consideração. 

O Sp. Presidente propôz o requerido. 

Foi rejeitaio. 

O Sr. Vei-gueira pediu a palavra, c mandou á mesa o st^gninte 
peque ri mento : 

« Requeiro, que seja chamado o ministro do império para im- 
Formar circunstanciadamente sobre o objecto dos seus oflicios de 
hontem. Vergueiro. 

Foi apoiado, 

O Sr. Presidente, por não haver quem combatesse o requeri- 
mento, o ppopoz á votação. Foi unanimemente approvado. 

Ordenou-se portanto a expedição do respectivo oflicio, e que 
nelle se declarasse, que a assembléa ficava em sessão permanente á 
sua espera. 

Expediu-se o oílicio nos termos seguintes : 

nim. e Exm. Sr. — A asserahlóa geral constituinte e legislativa 
do império do Brasil, tendo de deliberar sobre o oflicio de V. Ex. 
datado de faontem, e carecendo para isso de informaçOes citcuns- 
taociadas, que, para evitar as delongas da correspondência ofíicíal, 
cumpre que sejam dadati por V. Ex. dentro do recinto da mcsmu 
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nssemblpa; acaliJi de resolver, que V. Bx. se apresente Ss 10 horas 
da manhã do dia de hoje no paço dus suas sessões, cuja perma- 
' nencia continua. O que V, Ex. levará ao conhecimento de Sua 
Mageslade Imperial. Deos Guardes V. Ex. Paço da aesembléá. 
em Í2 de Novembro de 1833. — Miguel Colmem duPm e Almeida, 
Sr. Francisco Víliela Barbosa. 

A'8 11 horas da manha anunciou-se, que era chegado o minis- 
tro de estado dos negócios do império, e saíram a recebél-o o' 
Srs, secretários suplentes Fernandes Pinheiro e Costa Carvalho . 
por se nâo acharem na sala os Srs. Lopes Gama c Galvão. 

Ao entrar o dito ministro, observou-se que deveria deixar Tora 



O Sr. Ministro do império : — Esta espada é para defender a mi- 
nha pátria, e n5o para offender os membros desta augusta assem- 
blí^a; porlanto posso entrar com ella. 

Entrou então na sala o ministro de estado, e tomón o seu assen- 
lo, na conformidade do regimento, i esquerda do ultimo secre- 
tario. 

O Sr, Presidente : — Creio que Y. Ex sabe a que é chamado. A 
nssembléa, tendo de deliberar sobre o estado em que nos achamos 
e esta capital , quer dcV. Kx. esclarecimentos sobre os quesitos, 
que me ordena proponha a V. Ex. 

O Sr. Ministro do império principiou a fallar assentado, mas 
lembrando-lhe o Sr. Presidente que devia fallar de pé , er- 
gue n-se. 

O Sr, Ministro do império: — Permilla-se-me, que eu chame a 
alteação da assembléa para algumas circunstancias, que julgo ne- 
cessário referirantes de responder ao que me fôr perguntado. No- 
meado ante-hontem pura ministro c secretario de estado dos ne- 
gócios do império, ú evidente que em tâo curto espaço de tempo 
n9o me seria possível prevenir acontecimentos, que causas ante- 
riores e de mais tempo haviam preparado, porque elles n3o são 
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evenUues..., {Alguns Srs. defuiados pediram que faltaste mais 
alio.) Resolvi-me pois a ir pedir á Sua MsgesUde a minha detní^ 
são; e com ejTeilo fui logo. Eu tinbs observado a marcha dos 
negócios, depois que cheguei de PoMugul, q havia achado bastan- 
te semelhança oelles com os que produziram os últimos acoote- 
ci mentos d aquelle reino, para bem prever logo o estado de de- 
sordem a que as cousas chegariam, e conhecer que seriam inúteis 
em tal occasião todos os meus esforços. Antes .de chegar a S. 
Christovão, encontrei a Sua Magestade no caminho ; apeei-me, e 
eipuz as minhas razões para nâo poder encarregar-me de fâo dif- 
ficultosa tarefa. Sua Magestade instou, que acceitasge a pasta, lem- 
brando-me que na crise actual os meus serviços eram necessários 
á minha pátria : (alguns Srs. deputados que aqui se acbflm sabem 
quanto ella pôde em meu coração), Acceitei; e disse-me então S«^ 
Magestade, que os officiaes da tropa tinham ido ao seu paço fazer- 
Ihe uma representação , e que elle ja já mandar reuail-a no cam- 
po deS. ChristovSoparaevitar algumas desordens. No dia seguinte, 
quando fui â Sua Magestade, soube então o motivo da dita repre- 
sentação. Queixavam-se os orficiaes dos insultos, .que se lhe fasiam 
em alguns periódicos, alacando-os na siia,honra e probidade; e 
muito particularmente das injurias dirigidas contra Sua Magesta- 
de, e da falta de decoro e respeito liara com a sua augusta pes- 
soa, sendo até ameaçada sua existência lisica e politica no 
periódico intitulado— O Tamoy^i. — AlgumHS medidas se exigiam, 
quenão se declararamno l.° ofíicio, que tive a honra de remelter 
a esta augusta assemblea (mas que relatarei se a isso fõr obriga-lo) 
porque se julgou sufQciente , e mesmo preciso só indical-as , não 
podendo aperspicacia e sabedoria da asscmbléa deixar de penetrar 
e conhecer o iieigocio em toda a sua extensão para dar as previ- 
dências, de que se necessitííva. Pediram-se, poréfli, njiudas expli- 
cações ao govetno , e esle satisfez .com o 2." ofricio, como juJgMU 
que devia, .enleadendo não lhe ser .decoroso nem preciso descer 
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concurso dò povo no dia 10, dentro e fora da assembléa, de que 
poderiam resultar effervecencias populares. Examinar-se cora se- 
vero escrutínio agora pela assembléa; que corpos militares pri- 
meiro sè moveram, com ordem ou sem ella, de seus aquartela- 
mentos, não pôde ter éffeito ulil. A historia mostra exemplos 
semelhantes em convalsões dos estados, ou dissensões de autori- 
dades : as irregularidades muitas vezes são momentâneas, e sem 
consequência, quando o governo é respeitado, e firme, que põe 
tudo em ordem pela disciplina do exercito. Se os corpos militares 
confluem para o seu legal centro de movimento, e cessam os con- 
flictos de poderes antagonistas, não ha máu resultado; do contrario 
apparece o phenomeno politico, semelhante ao phenomeno physico, 
quando pequenas nuvens concorrem, por attração eléctrica, a se 
aproximarem a alguma maior, até que, inglobando, fazem ex- 
plosão. 

Ouvi com pasmo a um Sr. deputado propor, que esta assembléa 
nada delibere antes de que o governo assegure a tranquillidade pu- 
blica, fazendo repor a tropa nos seus aquartelamentos ; e, do con- 
trario, estabeleça as suas sessões em outro lugar. Em que lugar? 
Estamos no mundo da lua ? Andaremos de capa em collo, em busca 
de pouso ! A quem daremos ordens? Quem as executará? Sem 
duvida entio se verificaria, o que disse o politico Tácito, que em 
perigos imminentes, todos mandam, ninguém obedece — Quod in 
rebtis trepidis fit, omnes jubere^ neminem exequi, 

O Sr, Alencar : — Deixemos aos velhos dizer o que quizerem ; 
mas advirtamos que, apezar dadiíferença da idade, os moços tam- 
bém tem prudência sufficiente para pensarem nos negócios ; ao 
menos eu sempre me guio por ella ; e nesta occasiào eu quizera, 
que procedêssemos com toda a cautela, para. não destruirmos a 
nossa obra por uma só precipitação. Todavia não sou do voto do 
illustre preopinante, antes creio que não estamos em estado de de- 
liberar ; e, pelo que acabamos de ouvir ao ministro, creio, que não 

25 
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pôde haver duvida, em que a tropa volte aos seus quartéis, para 
que, restabelecida a iranquillidade, possamos deliberar, sem que se 
presuma que deliberamos coactos. O que diz oillustre preopinante 
sobre a tropa não me agrada ; a tropa está em armas, fez uma re- 
presentação, e espera pelo êxito ; logo ainda que ella se acommo- 
de com qualquer deliberação nossa, ha de parecer aos estrangei- 
ros, ás províncias, e á Europa, que nos sugeitamos ao capricho 
delia. . E' pois preciso, que se restitua a tranquillidade, não porque 
eu esteja persuadido, que a tropa não tenha a devida disciplina e 
subordinação, pois estou convencido que a tem , n^s para que não 
haja depois motivo de queixa. Eu creio que, desde que se discute 
aqui este ponto,tenho fallado sempre com moderação ; poréra,uma 
vez que a tropa está junta, o chefe da nação com ella, e que não 
podemos saber cousa alguma do ministro com exacção, entendo 
que não devemos deliberar sem estar restabelecida a tranquilli- 
dade. 

Agoniou-se muito o nobre deputado com a minha proposta da 
mudança da assembléa ; e eu insisto, que ella é necessária no caso 
de não se conseguir o socego ; os trabalhos do corpo legislativo- não 
tem lugar no meio de perturbações, e procurar o bom desempenho 
delles é descargo dos deveres, a que estamos ligados aos nossos 
constituintes. 

Digo isto, porem, em ultimo caso, depois de esgotados primeiro 
todos os meios ; porque eu ainda estou persuadido, que a ordem 
se ha de restabelecer. Portanto mande-se dizer ao governo,que po- 
nha a tropa no seu antigo estado; e, se para isso se entender pre- 
ciso dirigir uma deputação á Sua Magestade, envie-se ; e por ella 
se lhe faça ver a necessidade de se retirar a tropa aos seus quar- 
téis, para se restabelecer o socego,e nós podermos deliberar. Quan- 
do, porém, não haja esperança alguma, então sou de voto, que nos 
retiremos; mas esta pôde não ser a opinião da commissão ; talvez 
l««e que nSo estamos coactos, a assembléa seguirá o que lhe 
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parecer. O que eu desejo, í que prosigamos com ciruunspec- 
;So. 

OSr. Andrada Marliado: — Eu ;ipoÍo n lembrança do Sr. Monte- 
zuma, porque realmente o ministro do império nada respondeu, 
que satisfizesse, sobi-e os principaes pontos, que descjavamossaber; 
estamos na mesma incerteza em que eslnvaraos; nio saljemos,5e as 
tropas se vao reunindo por ordem que tiveram, ou sem ella, se es- 
tão municiadas de pólvora e baila, etc; também muilo importa 
gabero fim, porque se continua a authorisar isto, e as vistas do po- 
, der eiecutivo, 500 me sío muito duvidosas, apezar das continua- 
, das protestagões de grande constitucionalidade; principalmente at- 
tendendo ao que o ministro disse que, do ealado presente das cou- 
sas, se podia conjecturar um resultado semelhante aos últimos 
acontecimentos de Portugal, isto é, o restabelecimento do absolu- 
tismo, de que estou muito descontiado. Ignalmeute desejava aaber 
até onde se estende esíc grande direito de petição, que ura illustre 
deputado concedeá força ormada, ecom as armas namâo, apezarda 
sua perigosa iníluencia; quero saber se elle chega atií a pretender 
a deposição dos deputados da naçío; emlim desejava, que se me ex- 
plicasse toda a sua extensão no Brasil constitucional. Eu sei que ha 
I demora, seguindo-se a proposta do Sr. Montczuma; a eu sinto-me 
Fatigado de velar duas noites sem descauço e sem alimento; mas 
' primeiro está a felicidade do meu paíz; eu já estou costumado a 

trabalhos, e até a desvinr-me de punhaes de assassinos Porém 

agora nao ge trata de causa particular..,.. O governe teve ao me- 

I nos o juizo de não continuar com ella; e se continuasse a pedir-se 

I a demissão dos deputados que tem lido a bonra de desagradarem 

\ a estes corpos, eiles n5o teriam duvida de largar o« seus lugares, 

para ossnbetituirem outros qnc mais agradáveis lhe fossem, e ao 

poder executivo, e que approvassem em tudo suas medidas 

OSr. Carneiro do Cunkn: — O que lembra o Sp, Mnnteznma d 
, digno do cousÍderai;ao; mas fu qoizcra, quu tiao se demorasse isto 
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muito, para a commissâo dar quanto antes o seu parecer; croio que 
já ha bastantes dados para elle se forraar; embora depois se ouça o 
ministro da guerra, se o julgarmos assim preciso para nova delibe- 
ração; epor isso quizera que Y. Ex. propuzesse, se deve ir á com- 
missâo, porque esperar pelo ministro, para depois se tratar do pa- 
recer, leva um tempo excessivo. 

O Sr. Accioli: — Parece-me, que se devia primeiro offlciar á este 
ministro; nós assim fizemos ao outro, e só depois que vimos que 
não satisfazia cabalmente, é que o chamamos; pois pratiquemos 
com este o mesmo. ^ 

O Sr, Marianno de Albuquerque : — No caso de ir a commissâo, 
quizera que se juntasse o parecer já dado com as emendas e addi- 
tamentos que a elle se oífereceram, para poder a commissâo fundar 
bem o seu parecer. 

O Sr, Alencar : — Eu também voto, que vá á commissâo ; mas 
quero apresentar a assembléa uma idóa, que me parece digna de 
toda a attenção, e que se deve ter em visla antes de tomar qual- 
quer deliberação, ou dar alguma providencia mesmo sobre a liber- 
dade da imprensa, como a tropa espera. Para que não pareça que 
a assembléa está coacta, ainda que o não esteja, acho que primeiro 
se deve decidir, se estamos em estado de deliberar com a liberdade 

• 

que é necessária, porque pôde parecer fora, que estamos coactos, e 
então ainda que a providencia, que tomássemos, fosse filha da mais 
decidida prudência e adaptada ás circunstancias, sempre se havia 
de dizer que se fez o que a tropa quiz, e que para isso estava em 
armas, e isto mesmo entenderá a tropa, ou quem estiver á frente 
delia. Que importa, que a assembléa obre em liberdade, se qual- 
quer cousa que delibere ha de, pelos estrangeiros que aqui estão e 
pelas províncias, considerar-se que foi o que a tropa quiz e não o 
que nós entendemos? Acho portanto, que a commissâo deve tomar 
isto etn consideração, para se decidir, se podemos deliberar sem 
que a tropa se recolha aos seus quartéis. 
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O Sr. Carneiro da Cun/m : — Croio quo nisto concorda quaá 
toda a assembléa. Anles que se tome qualquer medida, è preciso 
que se restabeleça o socego, porque sem elle não podamos deli- 
berar, Ea sou desta opinião, e serei sempre. Conservaudo-se a 
tropa na atlitude em que se aclia, nada podemos fazer. 

O Sr. Alencar : — Pois diga-seà tropa ou á quem eatá á sua frente, 
quB é preciso que ella volte aos seus quartéis, restiluindo-se tudo 
ao estado, em que estava aute-hontera; e depois encararemos o ver- 
dadeiro estado da questão com madura prudência, e poderemos 
deliberar; o que nio podemospor ora Tazer.emquanto lá estiverem. 
Parecc-me, Sr. Presidente, que c necessário tratar dislo quanto 
antes ; ponha-se tudo era socego como estava no sabbado, pois de 
outro modo não podemos deliberar ; ou suspendam-se as sessões, 
e, no caso de durarestacrlsemuilo tempo, dissolva-sc a assembléa. 
(O p»vo das galerias grilou — dissolver nunca ; o mesmo disse o 
Sr. Andrada Machado, e muitos outros Srs. deputados). 

O Sr. Costa Barros : — A assembléa nâo pôde deliberar sem 
conhecimento de causa. O ministro do império, quando fez a ex- 
posição dos successos, referiu-se em parte ao ministro da guerra, 
e o que nos falta conhecer desla repartição, bem o poderemos saber 
chamando o respectivo ministro, E' necessário, que deliberemos 
com Ioda i madureza , e n5o teráO ns nossas deliberações esse 
canho, se não assentarem nas mais completas informações. Em- 
bora se diga que o homem é octagenario ; a nação não sabe se 
elle tem oitenta ou cem annos, e dirá que a as^mbléa não deli- 
berou hem, porque ddliberou sem conbecimenlo de causa. 

O Sr. Presidente : — Como não ha quem mais peça a palavra, 
pergunto, se a assembléa entende, que deve chamar-seo ministro 
da guerra : Venceu-se que não, 

Propóz entio se voltava o ofíicio á commissão, com aa pergun- 
tas feitas ao ministro e as resposlas deste : Venceu-sa que EÍm. 

O Sr. Marianno de Albiiquerque : — Lembco á V. Ex. o que 
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reqneri, islo (5, que vão também as emendas e addilamentos ao 
parecer, para qne sobre ludo volo de novo a commiss5o 

O Sr. Monteztima:—?>T. Presidente: Como falta um membro 
da commissao, requeiro que se siga a ordem dos que tiveram a 
maioria de votos. Foi nomeado o Sr. Almeidac Albuquerque, em 
lugar do Sr. Barão de S. Amaro, e retiraram-se os membros da 
commissío para dar o seu parecer. 

Pouco depois se anunciou, que marchava tropa, c que parecia 
dirlgir-se á assembléa. 

O Sr. Andrada Machado : — Daqui iremos para onde a força 
armada nos mandar. 

O Sr. Montezama : — Sr. Presidente: Se isto é certo, requei- 
ro qoe se mande uma deputaç&o á saber o que pretende de uós a 
força armada. 

O Sr. Alenrar: — Eu acho, que melhor será esperar o que Sua 
Magestade manda. 

O Sr. Ribeiro de Andrada: — Sr, Presidente : O nosso lugar 
é cçte. Se Sua Magestade qner alguma cousa de nós, mar.de aqui, 
e a assembléa deliberara. 

O Sr. Andrada Macliado : — Se nos fôr permittido deliberar ; 
porque talvez isso mesmo se nos não perniitta. 

O Si-. Presidente : — O que me dà grande satisfação no meio 
de tudo, é ver a tranquillidadi; da assemblúa. 

O Sr- Andrada Mncfiado : — Creio que a illustre commissilo 
pôde dar o seu parecer, porque nós devemos continuar a sessão 
apezar da aproximando da for^ armada. 

O Si'. Lopet Gama: — Eeu creio que nSo podemos deliberar 
estando cercados. 

O Sr. Presidente: — Emquanto estivermos cercados, segura- 
mente não podemos deliberar. 

Anunciou-sc, que estava á [)orta da sala um ofTicial, que vinha 
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da parle de Sua Magestade, e foram dous Srs. secretaiios ver o 
queria. 

Galvão : — Ura official me entregou este officio , que é 
um decreto ; e disse-me que trazia recomraendaçâo de Sua Ma- 
gestade para ser lido, e voltar outra vez á sua inilo. Pergunto, se 
pôde ler-se 7 
Decidiu-se, que se lesse ; e era concebido aos seguintes lermos : 

Deeret*. 

Havendo eu convocado, como tinha direito de convocar, a as- 
sembléa geral constituinte e legislaliva, por decreto de três de ju- 
nho do anno próximo passado , aGm de salvar o Brasil dos peri- 
gos que lhe estavam imminentes: E havendo esta assembléa per- 
jurado ao lao solemne juramento que prestou á nagâo de defender 
a integridade do Império, sua independência e a minha dynastia : 
Hei por bera, como Imperador e defensor perpetuo do Brasil , dis- 
solver a mesma assembléa , e convocar já uma outra na forma das 
instruc^ões feitas para cunvocagão desta , que agora acíiba, a qual 
deverá trabalhar sobre o projecto de constituição que eu^lhe hei 
de em breve apresentar , que será duplicadamente mais liberal do 
que o que a extincta assembléa acabou de fazer. Os meus minis- 
tros e secretários de estado de todas as dilferentes repartijúes u te- 
nham assim entendido, e fuçam executar a bem da salvaçilo do 
império. Paço, dose de novembro de mil oitocentos e vinte e três, 
segundo da independência e do império. — Com n rubrica de Sua 
Magestade Imperial. Clemente Ferreira França. José de Oliveira 



O Sr. Ribeiro de Andrada: — Creio que V, Ex, deve mandar 
[ tirar uma copia do decreto para Qcar aqui, e entregar-se o original 
\ aoofGcial, que o trouxe. 

) Sr. Secretario Calmon tirou a copia. 



OSr. £Fa&&;— Sr. Presidente: Ea devo declarar, qaeesie 
ofDcial me disse, que Sua Magestade Imperial mandara está tropa 
para defender a assembléa de qualquer insulto, que se Ibe preten^ 
detose fazer. 

Muitos Srs. deputados disseram, que agradeciam á Sua Mages- 
tade. 

O Sr. Andrada Machado t E' preciso fechar a acta com a copia 
do decreto de Sua Magestade, e declarar que em consequência dei- 
le se dissolveu a assembléa. ^sltás' papeis se entregaráõ aos do 
novo congresso. 

O Sr. Presidente : — Pôde o Sr. official assegurar á Sua Mages- 
tade da parte da assembléa, que ella se dissolve. 

O Sr. Andràda Machado : — Nós já não somos assembléa. 

O Sr. Silva Lisboa : — Parece-mc ponco decente esta maneira 
de i^esponder nas actuaes circumtancias ; talvez deveríamos fazôl-o 
dirigindo um ofiicio «ro tninistro da repartição competente. Não 
digo ifíto pbr cobardia, mas porque o objecto é de alta conside- 
ração. 

Alguns Srs. deputados pediram a palavra. 

OSri Alenear: — Não sei para que se pede a palavra; as 
nossas discussOes estão acabadas. 

O Sr. Andrada Machado : — Nós já não temos que fazer aqui. 
O que resta é cumprir o que Sua Magestade ordena no decreto, que 
se aoÉibou de ler. 

Sairam então da sala todos os Srs. deputados; dissolvendo-se 
assim a assembléa pela uma hora da tarde do dia 12 de novembro 
de 1883. 

{Diário da Constituinte , 2.% 395 á 413.) 



te abandonar esta marcha tão acerEatla, agora que lem mais exaclas 
informações ; a meu ver devíamos remetter os dois ofBcios, < 
doo que disse o ministro, ácoramissao para esta dar novamente o 
seu parecer. Nós já estávamos deliberando sobre o negocio, qaan- 
do um nobre deptatado lembrou ( e lembrou muilo bem) que pa- 
recia prudente chamar-se o ministro dos negócios do império, 
vislo nâo serem bastantes as informaçOes recebidas ; isto quiz di- 
zer que não bavia suffieiente conhecimento de causa ; agora que o 
temos, devemos ouvir acommissão, e a mesmanomeada para este 
negocio. ( Apoiado, apoiado. ) Pese a commissão as circunstancias 
todas, em que nos achamos e as respostas do ministro, e sobre o 
seu parecer deliberaremos de uma maneira que, salvando a nação 
salvemos também a dignidade desta assembléa. {Apoiado. ) 

O Sr. Rtlfeiro de Andrada : — Eu siu inteiramente de diverso 
parecer, Tenbo escrupulosamente examinado as respostas, que o 
ministro deu ás perguntas que se lhe íiseram, e vejo que nada 
adiantamos ao que dizem os ofGcios. Que nos disse o ministra 1 
Que houvera uma representação, em que se formavam queixas con- 
tra abusos de redactores de periódicos : qutj se pedia a demissão 
de três deputados ; e que estea inlluiram em um periódico, e tra- 
balhavam em outro; mas a assembléa não sabia já tudo Isto ? 

Sem duvida ; porque até dessa demissão se tinha faltado ; logo 
nada ba de novo para voltar á commissão, pois mesmo sobre a. 
prisão do Francez , que as patrulhas quizenim fazer, o ministro 
respondeu que nâo sabia que houvessem ordens para isso. Que 
tem pois a commissio que fazer com isto? Que mais se sabe de 
novo ? Sobre a marcha dos corpos, que se duvidava ser ordena- 
da ou voluntária, licamos em jejum, assim como sobre a ida de 
novas tropas, porque a tudo isto respondeu o ministro, que nío 
sabia; bem que eu esteja persuadido que tudo sabe: e. nianbu, 
mas a mim nâo me engana o governo. Posto isto, que mais vai 
saber a commissão do que \k sabe pelos oRicios ? Que ha de ella 
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tomar em consideração do que acabou de exfõr o ministro? Nada. 
Eis o motivo porque digo que continuemos com a discussão ; mas 
se acaso a asserabLéa deliberar que vã á uma commissão, então 
votarei , que vá á mesma a que já foi. 

O Sr. Montezuma: — A commissão deliberou sobre o que sa- 
bia indirectamente ; e aqui mesmo se disse que factos aliegodos 
em discursos não serviam para se firmar nelles a commissão. Pelo 
expediente, que se tomou de se mandar chamar o ministro, se v<; 
que Dão bãviam as noçOes necessárias ; e agora sempre a commis- 
são tem mais dados ministrados de viva voz pelo ministro , c por 
isso pode formar novo parecer, sol)re o qual deliberaremos. Disto 
não pode vir mal algum á assçmbléa ; e a commissão de certo ba 
de Tazer a resenba das informações do ministro , combinando as 
noticias, que já linha, com as que delle recebeu. Portanto piHle dar 
u seu parecer com mais exactidão , e nós poderemos então loniar 
sobre elle uma deliberação prudente, com perfeito conbecímonto 
do estado das cousas. 

O Sr, Ãndrdda Machado: — Ainda que o ministro nada mais 
disse do que tinha dito nos seus ofQclos, se assim o querem, vá 
tudo á commissão. 

O Sr. Andrada e Silva : — Também sou do mesmo voto ; estou 
capacitado, de que sempre haverá mais dados do que havia pelos 
oiTicios, que nada eram ; e poderá a commissão firmar melhor o 
seu parecer, ampliando-o ou reformando-o; por consequência voto, 
que vá ã commissão. 

O Sr. Vergueiro: — Sr. Presidente : Parece- me inútil ir á com- 
missão, porqne de facto não accresceu cousa alguma ao que esta- 
va relatado nos offlcios. Sobre os olíjectos, a que pedimos explica- 
ções, o ministro não as deu ; queríamos saber que insultos eram 
esses, de que a tropa se queixava , e qual era o espirito delia , e 
nada soubemos ; dis&e-se o que já nos constava, que se pediam 
providencias sobre abusos de liberdade de imprensa , porque a 
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I respeita do reguerímenio da demissão dos três Srs. deputados 
declarou o minlslro, que fóni rejeilado, Porlanio, como nada ac- 
cresce, n3o vejo motivo para ir novamente á commíss3o, não teii*"J 
doesta,para dar outro parecer. senSo factos velhos já consideradOBf 
isto só servirá para gastar tempo inutilmente. Quando por(;Kl'J 
honvesse de ir a alguma commíssSo , eu diria que fosse è o 
porque pode considerar o negocio de differentc maneira, 
pela regra de que mais vÊm quatro olhos do que dous ; talvez w 
I descubra assim aíguma outra medida, que seja conveniente adop- 
[ tàr ; mas á mesma commiasão nunca votarei que volte. 

O Sr. Sontezuma: — Psra n5o ter lugar o que propOc o nobre 
preopinante, basta lembrar que a assemhlca officiou e nada c 
cluiu, entretanto que moito se conheceu pelas respostas aqui dadas' 1 
pelo ministro. Sea assemhléa quer jnteirar-sedemais algnmacou- | 
sa a que o ministro do império não satisfez, e quer justiGcar a sua' J 
marcha para o futuro, e necessário que venha o ministro da guerra 
para nos responder sobre os pontos, que ainda ignoramos. Qiiíit 
para o futuro se disser : a assembléa obrou destfiou daquella n 
neira, também se dirá : mas para isso teve bastantes dados. Eií*^ 
quizera que qualquer sentença, que proferissemos sobre este nego- 
cio, fosse assentada, com toda a madureza, em perfeito conheei- 
mento da matéria. 

O Sr. Cosia Aguior: — Sr. Presidente : Também julgo muito útil 
a lembrança do Sr. Mdníeswma; e me admiro das duvidas que se 
tem suscitado contra ella, quandu precisamos de exactas inior- 
mações. 

Nós chamamos o ministro do império, o uão nos satisfez de iiio- 
do,que nos possamos bem dirigir em negocio de tanta ponderação; 
logo porque não chamaremos o ministro da guerra, que é o com- 
petente jiara havermos as informações, que o do império declarou 
que não podia dar-no8? Venha pois o ministro da guerra, e exa- 
minemos, quanto podermoB,a matéria; como todo o mundo conhe- 
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ce a crise em qne nos achamos, dSo se [tóde levar a mal a diligen- 
cio, que fazemos.para não errar por Talta de conhecimenlo de cau- 
sa. O que Dão posso approvar é o que indicou o Sr. Accioli; seriii 
o mesmo que fazer com cem passos o que podemos obter com dez; 
oflidos sempre são oflicios; e annal,depois de se perder lempo com 
idas e voltas sem se concluir cousa alguma, sempre acabaremos 
por ae chamaro ministro. 

Por lanto o meu parecer é que caminhemos logo em direitura 
(10 nosso lim, com o que propõe o Sr. Montemma ; assigne-se ho- 
ra certa para o ministro comparecer nesta augusla assembléa, e 
tendo as precisas informaçiies deliberaremos com madureza. Co- 
nheça a Europa, que esta assembléa no meio de crise tão delicada 
conservou sempre toda a moderação e sangue frio, procurajido con- 
seguiras mais exactas noções pura proceder cora acerto, Este é o 
meu voto. 

OSr.Ãndrada e Silva: — Eunâomcopponho aquesechame o 
ministro da guerra; mas ao mesmo tempo não espero, que por esse 
canal lenhamos melhores informações. O ministro do império dis- 
se, que nada sabia porque só tinha um dia de ministério; ora o da 
guerra também entrou hontem, e alóm disto é um homem octage- 
nario, epor consequência menos lembrança terá do que se tem pas- 
sado; o que succede é emcommodarrao-lo e ficarmos no mesmo. 
Os factos estão claros por sua nalureza,e em nada nos são occullas 
as vistas do governo; o mais que poderíamos saberdeUe,eraso hon- 
lem se passou ordem para se reunirem os corpos, que marcharam; 
porém isto mesmo interessa pouco, porque basta saber que ellcs 
para lá foram, pois ninguém me capacitará, que estas troims foram 
para S, Christovão sem ordem; então eslava tudo perdido; Deos 
nos livredisso. Por conseimeocia, não me importa que se chame; 
como nada tenho a esperar delle, venha ou não, para mim é o 
mesmo. 

O vS'í', Alimrtir ; — Quando digo dissolver , entendo suspender 
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as scssOes para irmos jara outra parte, porque o corpo legislativo 

só obra era perfeita tranqiiillldade ; e no estado cm que as coti- 
Bas sú acham, que havemos de fnzer? Nada. E' preci30,poig, que se 
esgotem lodos os moios, que estáo ao nosso alcance, para que a 
tropa torne ao pé era que estava anle-hontem; e então sim , o 
corpo legislativo tomará as medidas, que so exigirem, tratará dos 
abusos da liberdade da imprensa, para que se punam os cu!pados,e 
cuidará de tudo o q«e fór preciso; mas ú necessário, torno adizur, 
que a tropa se recolha, que a tranquillidade se restabeleça; se islo 
senão conseguir (do guenào estou persuadido) entio dissolvamo- 
nos, e vamos estabelecer-nos em outra parle. {Apoiados.) 

Alguns Srs. deputados requereram volatjão. 

O Sr. Andrada Machado ; — Que vá á commissSo, ou que nâo 
vá, tudo vem a dar no mesmo. 

O Sr. Sfontezuma .■ — Lembro a esta assembléa uma idéa, que 
reaímentc não deixará de ser muito convcnienlc, que V. Ex. a 
proponha. 

O ministro que acabamos de ouvir è o ministro do império, c 
quando lhe fizemos perguntas sobro a tropa, respondeu que não 
sabia, e que o ministro da repartição da guerra é que podia dar 
as explicagOes exigidas; ota, muitas cousas que declarou que níto 
sabia, são importantes , e portanto responda á ellas o ministro da 
guerra. Estou persuadido, que um deputado deve propor tudo o 
que lhe parecer convenienle, embora a aasembléa o rejeite ; e, 
aproveilando-se esta idéa, ao menoe ha de deliberar-se com mais 
conhecimento de causa. 

Eu estou certo que alguns Srs. deputados h&o áe dizer que a 
assembléa tem iníinitos dados para deliberar sobre o parecer da 
commiss&o ; mas eu desejo tudo muito e muito esclarecido; e 
por isso requeiro á V. Ex., que proponha á coiisideração da as- 
o que lembro na seguinte : 




IndlMkçSo. 



Sá guerra \ia.TÍt '^^Tj 
lias one a tem 



ibnho, que se maniJe chamar o Ex. ministro da g 
[ Gsclarecer-nos sobre a críse actual , e círcnnstaucias que a tem 
[ revestido. O deputado Montezuma. 

O Sr. Silva Lisboa : — Sr. Presidenle : Não posso assentir á 
I {iroposta de se chamar o ministro da guerra ã esta augusta assem- 
1 biéa ; porque, além de desnecessário depois da informação nelk 
I dada pelo ministro dos negócios do império, sobce o que decla- 
n seus dons officios , entendo ser indecente fazer interro- 
gatórios sobre um objecto de tanto melindre e consequência, O 
caso é o mais extraordinário, g singularissimo , sislo entrar nelle 
o ministério na occasíílo da crise, em que se acha esta assembléa: 
seria tortura compelil-o a responder sobre o facto da tropa ; pois 
o reduziria ã perigo de comprometter, ou a seu antecessor, on a si 
próprio, ou (o que é ainda de maior ponderação) ao nosso Impera- 
dor, a respeito das ordens dadas para o movimento g actual ca- 
tado da mesma tropa. Confesso, que vi com desgosto dtcidir-sc 
conforme ao parecer da commiss5o especial , e fazerem-se tantas 
perguntas ao ministro do império, que pareceram reunir as ca- 
Ihegorias de Aristóteles, do tem|K), lugar, modo, etc, para a 
averiguação dos moHvos e destinos, que tiveram os corpos milita- 
res para safairem dos seus quartéis. 
I Nao se pôde negar ás tropas o direxto de peticionar, dirigíndo- 
so á uma das supremas autoridades, como o chefe da força ar- 
mada da nação. O ministro informou, que os ofíiciaes dos corpos 
fizeram vocal representação, Nisso nada mais fizeram , que usa- 
rem do 9eu direito de petição, que '■ constitucional, e commum a 
qualquer individuo, ou corpo. O mesmo ministro declarou, que 
Sua Magestade imperial não deferira ao seu pedido da demissSo dos 
deputados, que nomearam, e de que fizeram queixa, que haviam 
I oITcudidu não só a sua honra, mas também a honra do mesmo 



